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da Costa, Licenciado em Direito com 
t ’ uinParecen 

gante: -
Fernando Paulo da Ascenção, solte" 

da Ingombota, Província de Luanda, onde’ n’ai°r> na, 
mente, no Distrito Urbano da Ingombota r habit ' 
Rua Alves da Cunha, n.° 55, 3.° andar’ 0^° 
acto como mandatário das sociedades «’ORgY°Ut0rêa nCS| 

— Comércio e Serviços, Limitada», COm sed 
Largo 4 de Fevereiro, Edifício Presidente 3V 

los 321,323, «OREY SUPER - Transpões e 
Limitada», com. sede em Luanda, Largo 4 
Edifício Presidente, 3.° andar, módulos 321 32- FeVereiro, 
ANGOLA — Transporte e Logística, limitada» 6 <<L^ 

social em Luanda, no Município de Luanda, Distri 
e Bairro da Ingombota, Largo 17 de Setembro 
3.° andar; < e ion.°3

E por ele foi dito: 
Que, os dois primeiros .representados outorgante 

são os únicos e actuais sócios da sociedade por 
denominada «SAFOCEAN — Comércio e Serviço^ 

Limitada»; com sede social em Luanda, no Município 
. da Ingombota, Largo 17 de Setembro,' n.° 7, consti­

tuída por escritura datada de 19 de Abril de 201] 
com início a folhas 31, .verso, a folhas 32, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° I42-A deste Cartório 
Notarial, com o capital social de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 180.000, 00 (cento e oitenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia «OREY (ANGOLA) — Comércio e Serviços 
e Limitada», e outra no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente 4 sócia «OREY SUPER- 
Transportes e Distribuição, Limitada», respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios, datada de 11 de Junho de 2014,0 
outorgante, no uso dos poderes a si conferidos, cede a 
totalidade da quota da sua primeira representada (O 
(ANGOLA)r— Comércio.e Serviços e Limitada,), titu a 
uma quota no valor‘nominal de Kz: 180.000, 00 
oitenta mil kwanzas), pelo seu respectivo valor n°m ee 
sua terceira representada «LYNX ANGOLA ^Trans^^ 
Logística, Limitada», valor este já recebido pela 
aqui lhe dá a respectiva quitação apartando-se a s 

nada mais tendo.dela a reclamar; 6 ceSSâo
Que, a sua terceira representada, aceita a re 

nos precisos termos exarados; ’ quais£lueí
Que a cessão ora efectuada foi feita livre 

ónus ou obrigações; , preferência
Que, a sociedade prescinde do seu direito e^itea^' 

ao abrigo da cláusula 3.a n.° 2 do pacto socia e^ 
ceira representada do outorgante como nova so ^igênci35 

Ainda pela presente escritura e de acordo con$ 

turas divérsas n.» 240-A, do Cartório Notarial do cLiché dale_Íe"viS0r’00^^^

SAFOCEAN — Comércio e Serviços, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios, aumento 
do capital social e alteração parcial do pacto social da socie­
dade «SAFOCEAN — Comércio e Serviços, Limitada».

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2Q15, 
lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para escri-
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s mil kwanzas) para Kz: 2.000.000,00 (dois milhões n
f^zas). send° ° Val°r d° aUment0 de 1-800.000,00 natu 1 T ~ Ge°Vany Samuei Miguel, solteiro, maior,

k" 11,50 e oitocentos mil kwanzas), integralmente subscrito hab t ° Gazen^a’ Prov>ncia de Luanda, onde reside
(""'"Lho em dinheiro, pela terceira representada do outor- u J Ua„nte’ no Município do Cazenga, Bairro Tala 
.^XANOOLA-Trwspotc.Logla^Un,^ C.“

ga"|e< ue já deu entrada na caixa social.

Em função dos actos praticados, o outorgante unifica o 
b decorrente da cessão e o decorrente do.aumento, pas- 

a sua terceira representada a ser titular de uma quota 
valor nominal de Kz: 1.980.000,00 (um milhão novecen- 

^/oitenta mil kwanzas);

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção do
3 o n.° 1, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.°

. 0 capitai social é de Kz: 2.000.000,00 (dóis 
milhões de kwanzas), integralmente subscrito e 
reaíizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 
1.980.000,00 (um milhão novecentos e oitenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia «LYNX ANGOLA — 
Transporte e Logística, Limitada» e outra no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente à sócia «OREY SUPER — Transportes e 
Distribuição, Limitada», respectivamente;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 9 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(I5-0417-L02)

i

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KEVE YETU, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de- «Keve Yetu, 
•Limitada», e têm a sua sede em Luanda, na Quadra X, Prédio 
n. 34, Apartamento 002 rés-de-chão, na Centralidade do. 
Kilamba, Município de Belas, podendo a gerência deslocar a 
sede social para qualquer outra parte do território angolano, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou ' 
qualquer outra forma de representação em território ango-

• lano ou no estrangeiro. ’ • . z

ARTIGO 2.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o agronegó- 
cio, pecuária, pescas, aquicultura, mari cultura, gestão de 
empreendimentos, prestação de serviços, comércio geral, 
importação e exportação, transporte de pessoas e mer­
cadorias, consultoria, construção civil e obras públicas, 
prospecção e exploração mineira, hotelaria e turismo, 
indústria, podendo exercer outras actividades de. natureza 
acessória, complementar ou diversa da sua actividade prin­
cipal, desde que os sócios acordem e sejam permitidos por 
lei.

2. A sociedade pode, por deliberação da Assembleia 
Geral, criar empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem 
limites, participações ou, de qualquer forma colaborar com 
outras sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamen-

. tos de empresas e/ou em associações sob qualquer forma 
não proibida por lei bem como participar, directamente ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento que de 
alguma forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

LO capital social, no valor de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), está integralmente realizado em numerário 
e corresponde a 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta-mil kwanzas), cada uma cor-

Keve Yetu, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Abril de 2015, lavrada 
com início a folhas 24, do livro de notas para escrituras 

. diversas n° 398, do Cartório Notarial do Guiché Unico da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Carlos Ilídio, casado com Luzia Ermelinda 
Vumi Ilídio, sob regime de comunhão de adquiridos, natura 
do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombo , 
Bairro Ingombota, Rua Francisco de Távora, Prédio n. 
L° andar Direito; ’ ' . . x

Segundo: — Alberto Coelho Soares Ramos da Cruz, 
casado com Carla Francisca dos Anjos Tangue Ramos 
da Cruz, sob regime de comunhão de adquiridos, nat

Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente.habit.. 
^ente em Luanda, np Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
^trice Lumumb: □
2“andar- ■ ■ " ' -------- 9 75% (vinte e cinco por cento) cada uma do.

, - S«,to * pW.d. Fonseca, “ÍX, penses «. «'»■
0 Cazenga, Província de Luanda, onde resi e ia Miguel Alberto Coelho Soares amos .

no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, M g^, & 1|jdio> respectlVamente;
Casa sem número; ’

•a, Rua Major Kanhangulo, Prédio n.° 101,
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>s, a proput^ão do capital que detiverem ao 
do direito de preferência em qualquer caso

ai sociai aitavés de novas entradas,- mente feita a convocatóriadeles chamar a si, na mesma propor- reaHzar dentm rfos ($ n°va re

2. Os sócios, à proporção
tempo, gozam <--------
de aumento do capital social através 
podendo qualquer um (-------
ção, a subscrição escusada pelo QUtro.

ARTIGO 4.° 
(Cessão dc quotas)

l. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os , 
é livre, ficando os mesmos, para esse efeito, au ori 
proceder à divisão. Todavia, em relação a terceiros a 
depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar, e a soc.ieda e en 
segundo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 

de cessão de quotas.
ARTIGO 5.°

(Prestações suplementares)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio

• sócio no momento do contrato respectivo.
3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

’ ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gestão e administração da sociedade e a sua repre­
sentação, em juízo ou fora dele, activa e passivamente, 

' compete ao sócio, Sílvio da Piedade Fonseca, que fica desde 
já nomeado gerente, bastando 1 (uma) assinatura do gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou
sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral. '•

3. A nomeação de gerente em pacto social não constitui 
um direito especial dos sócios’ •

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e o sócio-gerente, nas suas ausências 
ou impedimentos, pode delegar todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência a outro sócio ou a terceiro.

ARTIGO 7.° .
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente ou de 
mandatários da sociedade, quando os houver, nos termos e 
limites dos respectívos mandatos.

2. É vedado aos gerentes e mandatários comprometerem 

a sociedade em actos ou contratos estranhos ao seu objecto 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 8?
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
cuja recepção seja comprovada, expedida com a antece­
dência mínima de 8 (oito) dias e, realizar-se-ão no primeiro 
trimestre de cada ano.

P'ÁlÍÍMEpr
2. Quando a Assembleia Geral ng0

. primeira convocação por falta de n„. PUdei'funci„ 

iseo^"iãoque^S.

-se válidas as deliberações tomadas 
qualquer que seja o número de sócios, exacSeêUnda 
ou os Estatutos o não permitirem ’ Cepto Auand.Iio'

•
ARTIGO 9.°

(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas
o respectivo titular. ’ P°r acor^

2. Á sociedade pode amortizar uma quota
tade do respectivo titular, quando tenham ocorr^^3 V°n* 
a seguir enumerados, que o presente contrato c ° °S faci°s 
damento de amortização compulsiva: 1 erafu,b

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente
vadas, atentatórias dos direitos e do bonT^' 
da sociedade ou dos Sócios; nonie

b) Condenação do sócio em acção movida pelaSOciç 
dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco 
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio 
ou outro, tendo como resultado que a quota ou 
parte dele seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias, os 
herdeiros não indicarem o seu representante com 
os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina­

bilitação do sócio titular;

j) Exclusão do sócio;
g) Não comparência do sócio (quê, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 

por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerai 
regularmente convocadas, extraordinárias 

cuja Ordem de Trabalhos imponha uma ma

’ qualificada para deliberar. .
3. A amortização é precedida de uma Assemblei

(que constatará á verificação dos respectívos Pr^^sejS) 

legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro ^a- 
meses posteriores ao conhecimento de qualquer^ ^cjo 
mentos) e torna-se eficaz através da comunicação 

afectado, por carta registada. imperatíva
4. Salvo acordo das partes ou disposição lega s6fá: 

em contrário, a contrapartida da amortização gS b)>
a) O seu valor nominal nos casos das a

d), f), e g); o apr°vaíl0’
b) O valor que resultar do último fund°s

tidas em contas as reservas e 

existentes, nos restantes .casos.
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Gsta contrapartida será paga em prestações iguais e 

| 5’ -Vas, cujos números e datas de vencimento serão esta-
1 ^eSSfc nos actos e data da decisão de amortizar.
1 i^ridOS 11.
! ARTIGO 10.°

(Distribuição dc resultados)

í os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
ein para 0 fundo de reserva leSal> guando devida, e 

C£"-sauer outras percentagens para fundos ou reservas espe- 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

C'dós na proporção das suas quotas, e em igual proporção 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO ll.° ;
(Abo social)

o ano social coincide com o ano civil, reportando-se o 
balanço anual a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 12.° ‘
(Início) •

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente, para pagamento de des­
pesas, de constituição, de publicação e de registo. •_

ARTIGO I3.°
(Omissões)

Em tudo o mais não previsto no presente Estatuto, apli- 
car-se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Lei 
n.° I/04, de 13 de Fevereiro), e demais legislação comple­
mentar.

(15-6811-L02)

Rufsol, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Abril de 2015, 
! tavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri- 

turas diversas n.° 400, do Cartório Notarial do Guiché Único
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

C°sta’ Licenciada em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: Rufino Quenge Tunga, solteiro, maior,

plural de Luanda, residente em Luanda, no Município de 
lana’ bairro Quicuxi, casa sem número;
^gundo: — Solange Kissanga Landa André, solteiro, 

a*°r, natural de Luanda, Província de Luanda, residente em 
Uar|da, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Mcasan.M;

U, sociedade comercial por quotas de responsabi- 
ade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

seguintes
Está conforme.

LuaCartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
anda> 22 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RUFSOL, limitada

ARTIGO l.°
A sociedade adopta.a denominação social de «Rufsol, 

tada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
xpressa, casa sem número, Bairro Kikuxi, Município de 

a, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
ocal do terrrtórió nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou .outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ’
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, venda de combustíveis e seus derivados, moda e 
decoração, consultoria, formação profissional, comércio 
geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumí­
nios, avicultura, agro-pecuária , indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de . 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes,- 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e . 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil'kwanzas), 
pertencente ao sócio, Rufino Quenge Tunga e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Solange Kissanga Landa Andre, 

respectivamente.
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A cessão de quotas a estranhos fica dePe'^do Q djrejt0 

sentimento da sociedade, à qual e sempre .
de preferência, deferido aos sócios se a soctedade dele 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° • ' ,

1. A gerência e administração da sociedade, em to os 
os seus actos e contratos, em juízo e fora e e’ 
passivamente, incumbe ao sócio Rufino Quenge u o 
Solange Kissanga Landa André, que ficam desde ja notnea- 
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) 
assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podei es de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

_ DIÁRIO

artigo I3.o

Os anos sociais serão os civis e n 
em 31 de Dezembro de cada ano dev« /nç°s serà 
Março imediato. n ° encerrar°^S

, artigo 14.0

No omisso regularão as deliberaçõ 
sições da Lei n.° 1/04, de . 13 de Fevereiro °CÍa'S’as dis» 

Sociedades Comerciais, e demais leekk qUe é a LPi /
SSIaçao aplicável^

■------------------------ ------- --------- —

AKS —Angola Knowledge Systems Soluti ‘

Certifico que, por escritura de 21 de Ah • 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas 2°'5, 
turas diversas n.° 400, do Cartório Notarial do G eSc,i' 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AÍbertC ■ 0 
Costa, perante mim, Ireheu Matamba Miguel P’re!01 

em Direito, Notário de 3? Classe no referido Cartór’6'1013'10 
pareceu como outorgante: lC0111'

António Hélder da Silva Cardoso, solteiro niaior 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente habi’’ 
tualmente em Luanda, no Município de Belas Bairro 
Talatona, Avenida do Talatona, n.° 3, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000531433LA030, emitida pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal,aos 
11 de Março de 2011, que outorga neste acto em represen-

ARTIGO 7.° ‘ •
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando á lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
sêr feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em tação das sócias «Kikos Capital, S. A.», NIF 5417274534, 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herden-os ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem, Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedáde reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° E por ele foi dito: pntadas sã°’ n°
Para todas as questões emergentes do presente contrato m QUe’ “ P"™?2' vrfade Í

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes m t0’ 38 únicas sócias da S° ?d |edge q

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da ^1 den°minada <<AKS ~ Ang°'cOm sed« s°C'e

C“ de Luanda. expressa re„ú„ci. , 1
outro. • M em Luanda, no Município de Luanda, ° gala.

* . Eairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga n‘

com sede em Luanda, jio Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro do Cruzeiro, Rua Marechal 
Brós Tito, n.° 35, 6.°-A, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa, sob o n.° 1106-14 e «Research Consulting, 
Limitada», NIF 5417222607, com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Marechal Brós Tito, n.° 35, 6.° andar C, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2414-J3 e da socie 
dade «START UP ANGOLA — Incubadora de Empresas, 
Limitada», NIF 5417232777, com sede em Luanda^ 
Município de Luanda, Bairro Cruzeiro, Rua M3^3*^ 

Tito, Casa n.° 35, 6:° andar C, matriculada na Conse^jché 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Único da Empresa, sob o n.° 2214-13; icjonado
Verifiquei a identidade do outorgante pelo me 

documento, bem como certifico a qualidade em ^^ornieos, 
e a suficiência dos seus poderes para este acto, c 
documentos que no final menciono e arquivo,

E por ele foi dito:
Que, as suas duas primeiras represei

momento, as únicas sócias da so<—
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.0 Rainha Ginga, Piso intermédio, constituída por 
! pública datada dé 28 de Maio de 2014, lavrada 
^‘nício a folha n.° 37, do livro de notas parâ escrituras 
conl 1 s n0 204-A, deste Cartório Notarial, matriculada na 
dÍVerS^vatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

C°rniché Único da Empresa, sob-o n.» 1888-14, com o
■ 8! socia' de Kz: 285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco 

CCvanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

"" resentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal 
efeL |45.35O,OO (cento e quarenta e cinco mil trezentos 
Cinquenta kwanzas), pertencente à sócia «Kikos Capital, 

e outra no valor nominal de Kz: 139.650,00 (cento 
irinta e nove mil seiscentos e cinquenta kwanzas), perten- 

centeà sócia «Research Consulting, Limitada»;
Que, nos temos previamente deliberados em Assembleia 

^iversal de Sócios e no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos, cede a totalidade da quota da sócia e sua 
representada «Research Consulting, Limitada», pelo seu 
respectivo valor nominal de Kz: 139. 650,00 (cento e trinta 
enove mil seiscentos e cinquenta kwanzas), pertencente à 
sócia «Research Consulting, Limitada» à sociedade e sua 
representada «START UP ANGOLA — Incubadora de 
Empresas, Limitada», valor esse já recebido pela cédente e 
que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se assim da 
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, no uso dos poderes que lhe foram conferidos aceita 
a referida cessão nos precisos termos exarados;

Que, a sócia e sua primeira representada «Kikos Capitai,
S. A.», não pretende exercer o seu direito de preferência 
nem tampouco a sociedade sob epígrafe, pelo que a cessio­
nário («START UP ANGOLA — Incubadora de Empresas, 
Limitada») é admitida na sociedade como nova sócia;

Que em função dos actos praticados altera-se o artigo 4.° 
do pacto social, que passa a ter a seguinte nova redacção: ■

L Cartório Notarial do Guiché Único da 

. n a> 22.de Abril de 2015. — O ajudante,

ARTIGO 4.°

O.capital sócial é de Kz: 285.000,00 
(duzentos e oitenta e cinco mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por duas quotas, ^endo 
uma no valor nominal de Kz: 145.35^,00 
(cento e quarenta e cinco mil trezentos e cin­
quenta kwanzas), pertencente à sócia «Kikos 
Capital, S. A.», e outra no valor nominal de 
Kz: 139. 650,00 (cento e trinta e nove mil 

seiscentos e cinquenta kwanzas), pertencente 
à sócia «START UP ANGOLA — Incubadora 
de Empresas, Limitada».

Ass,m 0 disse e outorgou. ' ••
Está conforme. .

Empresa, em 

ilegível. 
(15-6813-L02)

RILANGO —Comércio Geral, Limitada 

lavraHrt'f"C° <|Ue’ P°r escr'tura de 3 de Junho de 2015, 
turas d^verirn'^™01!3?3^° UVr° Para eSCrÍ‘ 
ílnim r 70 A, do Cartono Notarial do Guiché 
d r a mPresa> a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

os a, jcenciado em Direito, foi constituída entre: 
rimeiro. ~~ Victor Nzombo, solteiro, maior, natural do 

uim a, Província do Zaire, residente habitualmente em 
uanda, Município do Cacuaco, Bairro Kicolo, Casa n.° 24;

Elias Xembe Dias, solteiro, maior, natural do 
ntato, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa 
sem número, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
rilango — Comércio geral, limitada

ARTIGO!.0 ’
A sociedade adopta a denominação social de «RI LANGO 

— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua da 

' 5.a Avenida, Casa n.° 51, Zona Industriai da Encoi podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pésca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras'públicas, comercialização de telefones e seus . 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de 
viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação de veícu­
los automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra­
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de’viagens, promoção, e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, .geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube,’ discoteca,

22.de
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rok P des- licitado em globo com obrigação dn ,
..................... "

portivas, manulençso de espaços verdes, esco|ade
pairimoníais. colégro. creche.
condução, ensino, importação e e.\p Ç ’, • idade>
básico, fabricação e venda de gelo, cyberca ’ do comér. 
podendo ainda dedicar-se a qualquer ou ro nennitido 
cio ou indústria em que os sócios acordem e sej p 

por lei. ‘
ARTIGO 4.° 

o capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, ivi i 0 
representado por (2) duas quotas sendo uma no va or nomi 
nal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Victor Nzombo e outra quota no va or 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Elias Xembe Dias, respectivamente.

ARTIGO 5.° •
A cessão de quotas a estranhos fica dependente dò con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente,, incumbe ao sócio Victor Nzombo* que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­
natura do gerência, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ão gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 - 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

• ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos acurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Na falta ‘ 
de acordo„e se algum deles o pretender será o activo social

e adjudicado ao sócio que melhor prec^1^’110 do 
dade de condições. 0 ofereCei- ç^síVq

artigo u o

A sociedade reserva-se o direito de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia^0"'*91'a qu™ 
providência cautelar. resto,

artigo 12.° 011

' Para todas as questões emergentes do 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou reprT^ C°ni*l 
entre eles,e a própria sociedade, fica estipX^^ 

Comarca de Luanda, com expressa renúnc’ ° F°H 
outro. la a

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços s - 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enSerâ° dados 
Março imediato. ' errara3](jt

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais a- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de-Fevereiro, que é aYehT 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicáve/' 15

(I5-9205-L02)

Marketpoll, Consulting, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 2015 
lavrada còm início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 412, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da*Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pau li na Esperança Dias Mendes de 
Vasconcelos Cardoso, casada com Frederico Manuel dos 
Santos e Silva Cardoso, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Luanda, onde reside ha.bitualmente, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Eduardo 

Mondlane, Casa n.os 124/126;
Segundo: —Ana Emília Correia Pedro Migueis, casa a 

com Joaquim José Migrtéis, sob regime de comunhão 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualnien^ 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Senado da Câmara, Casa n.° 712; gónja
Terceiro: — Ramos Queta Barros, casado con^ 0(|e 

Delfina Borges Caumba Barros, sob regime de conl^s-l(jeI1te. 
adquiridos, natural do Negage,. Província do Uíge, 
habitualmente em Luanda, Município de Belas, en 
do Kilamba, Bloco 19 T-16, 2.° andar, APartam^j^nia^

• Quarto: — Telma Antónia Inglês Tiago, so 
natural de Benguela, Província de Benguela, reSI , 
tualmente em Luanda, ho Distrito Urbano do Rang ’ 

Nelito Soares, Rua Camilo Pesanha, Casa n. »reSpoiisab1'
Uma sociedade comercial - por quotas de 

lidade limitada, que se regerá nos termos co 

artigos seguintes.
Está conforme. , EmPresa’
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, 23 de Junho de 2015. — O ajudante, /
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 

iviarketpoll, CONSULTING, LIMITADA 
ARTIGO 1°

f (Denominação e sede)

socieda^6 adopta a denominação de «Marketpoll, 
A iting. Limitada», com sede social em Luanda, na Rua 

CdoBanl'aCard0S°’ 0 ’34, '•”andar’ Porta n'° Podendo 
pedrferi.la livremente para qualquer outro local do territó- 
^acional, bem como abrir filiais, delegações, agências ou 

n formas de representação dentro e fora do País.
outras1

’ ARTIGO 2.°
x 7 .(Duração)

Â sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inícioda sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
ía data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3."
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social o planeamento e 
execução de campanhas, execução de pesquisas, desenvolvi­
mento e produção de materiais de propaganda, planeamento 
de estratégias de comunicação, capacitação estratégica, ava­
liação, monitorização e gestão de imagem, publicidade, 
marketing institucional, formação, organização de eventos 
e consultoria.

2. A sociedade poderá dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° ‘
(Capital social)

0 capital social é de Kz: l .000.000^00 (um milhão de 
kwanzas), integralmente realizados em dinheiro, dividido e 
representado por (4) quatro quotas:

Uma no valor nominal de Kz: 350.000,00 (trezentos e 
cinquenta mil kwanzas), correspondente a 35%, 
equivalente a USD 3.500,00, pertencente à sócia 
Paulina Esperança Dias Mendes de Vasconcelos 

Cardoso;
Uma no valor nominal de Kz: 350.000,00 (trezentos e 

cinquenta mil kwanzas), correspondente a 35%, 
equivalente a USD 3.500,00, pertencente à sócia 

Ana Emília Correia Pedro Migueis;
Uma no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil kwanzas), correspondente a 15%, 
■ equivalente a USD 1.500,00, pertencente à sócia 

Telma Antónia Inglês Tiago;
' unia no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento cin­

quenta mil kwanzas) correspondente a 15/o, 

equivalente a USD 1.500,00, pertencente ao 

sócio Ramos Queta Barros.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

s A Cessão de quotas-a estranhos fica dependente do con- 
n,ento da sociedade, à qual 6 sempre reservado o direito

aukerff renC'a’ deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser lazer uso. ♦

artigo 6.° 
(Gerência)

1- A gerência e. a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe a dois ou mais gerentes nomeados, com 

apensa de caução, em Assembleia Geral, os quais pode­
rão ser sócios ou não, bastando duas assinaturas para obrigar 
validamente a sociedade. .

2. Os sócios-gerentes poderão delegar no outro sócio 
ou ém pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

j. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7? .. .
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Repartição dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Continuidade da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência.com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Dissolução) •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será ao activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO li.0 

(Amortização da quota)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

exist%25c3%25aancia.com


ARTIGO i 2.®
(Exercício anual)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 13.° 

(Casos omissos)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-, 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-10717-L02) 

trução civil e obras públicas, comerciar 
e seus acessórios, transporte marítimo a*Za?à° de t 

despachante e transitários, cabotagem’ 
venda de viaturas, novas ou usadas e J ent'a'car, 
guer.de viaturas, com ou sem conduto/115 acessórioniflra e 
de veículos automóveis, concessionária’dVenda e rep’”1*- 
separadas de transporte,, fabricação de b materi^ 
medicamentos, material cirúrgico, explOra - e vj!^ 
combustíveis, comercialização de combust^0 b°^V 
tes, venda de material de escritório e escof*8 6'UbriC 
serigrafia, impressões, salão de cabeie^’ deCo% 
agência de viagens, promoção e mediação i^k- bo>e 
fumaria, relações públicas, pastelaria, padaf^Per’ 
panificação, representações comerciais e ind^^^ria, 
de gás de cozinha, desporto e recreação, servi^'3'8’Venda 
clube e discoteca, meios industriais, realizações^ V'de° 
des culturais e desportivas, manutenção de esna C 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche eT 

cultura, escola de condução, ensino, importação e 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de ge|0 
de cyôer café e electricidade, podendo ainda dedicai 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 563 
sócios acordem e seja permitido por lei.

Martins Correia & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015, lavrada 
com início a folhas 53, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 270-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Jurema José 
Martins Correia, casada com Octávio Jesus Ataíde Correia, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Gplf II, Avenida Pedro 
de Castro Van-Dúnem Loy n.° 1, que outorga neste açto por 
si individualmente e em nome e representação de sua filha 
menor, Jasimina Martins Correia, de 3 anos de idade, natural 
de Ingombota, Província de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARTINS CORREIA & FILHOS, LIMITADA -

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «Martins 

Correia & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Avenida Pedro de Castro 
Van-Dúnem Loy, Casa n.° 1, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

, ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de alumí­
nios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, informática, telecomunicações, publicidade, cons­

' ’ ’ ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
Jurema José Martins Correia e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencenteàsócia 
Jasimina Martins Correia, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em to os os

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pa 
vamente, incumbe à sócia Jurema José Martins úorreia^ 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de a 
tando a assinatura da gerência, para obrigar va i al 

sociedade. . ' • , mesIno
2. A gerente poderá delegar num dos sócios

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus P ^aí0- . 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo m^ actose

3. Fica vedado a gerente obrigar a socie a tais 
contratos estranhos aos negócios sociais da s°^rne||1antcs' 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos

artigo 7.° por simp,es
As Assembleias Gerais serão convoca as ^e(10$ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com nãoPreS 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quan o ge qua^f 
creva formalidades especiais de com uni caçado ^^^jcação 
dos sócios estiver,ausente da sede socia, p0SSa c°n 
deverá ser feita com tempo suficiente para q 

parecer.

guer.de
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ARTIGO 8.°

iucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
°S6ni Para fund°S °U deStÍn°S eSpeciais criados em 

cenlaSbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ASS^suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
^asseashouvet.

a r ARTIGO 9.°

AsoCiedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
.qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

jerdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

A ARTIGO II.0

Asociedáde reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
Nó omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

res da Lei n.° 1/04, dé 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

' (15-9207-L02)

Cabo do Sol, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015, 
avtada com início a folhas 1 do livro de notas para escritu- 

diversas n.° 409, do Cartório Notarial do Guiché Único 
ç3 ^Presa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da
^ Licenciado em Direito,-foi constituída entre:
Primeiro: — Corsinoi Mateus Torres, solteiro, maior, 

q tUraldo Rangel, residente em Luanda, no Distrito Urbano 
a Maianga, Bairro Maianga, Rua José António Barroso, 

Casa n.° 105;

gun o. Lana Ginga Eliote, solteira, maior, natural 
uena, Província do Moxico, residente em Luanda, rio 
icipio de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, casa s/n.°; 
ma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes. ♦
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015, — O ajudante,.ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CABO DO SOL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Cabo do 

Sol, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro Mundial, 
Rua da Amizade, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais; a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° •

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, res­
tauração, construção civil e obras públicas, importação e 
exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Corsino Mateus Torres e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Lana Ginga Eliote, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
artigo 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Corsino Mateus Torres, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçao, 
bastando I (uma) assinatura do gerente para obrigar vahda- 

mente a sociedade.
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

->0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. ■ i

ÁRTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Breeze, Limitada

■n ~ nue por escritura de 3 de Junhn . CeTt' C início a folhas 87, do livro de notas * 
’avrada n0 408, do Cartório Notarial do Guic^
tUrân nresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
da &1Ap. t’ciad0 em Direito, foi constituída entre; 
Costa, Lice Emerson Bongo António, .

Pr'"Xa' de M0SC0V°’ RÚSS'a’ maS naC’WÍ 
ma'°r’ residente habitualmente em Luanda, no Dis^ 
angolana, Bairro Mártires de Kifangondo,
Urban0 a dar, direito;
Bloco 4V, J- w.lson Borges Cristóvão, solteiro, maiw 

$egiindo; província do Huambo, residente^’ 
natural do Huai , Distrito Urbano da Maiang. 
tualmente em Lu

Bairro Cassequ , rcial por quotas, que se regerá

Está conforme. Guiché Único da Empresa, m
Cartório Notaria __ ajudante, ilegível.

> - -----------— WM-W UO

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(.15-9208-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BREEZE, LIMITADA

ARTIGO 1-

•A sociedade adopta a denominação de «Breeze, 
Limitada», tem a sua sede na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
•do Kifangondo, Rua 20, Bloco 49-A, 3.°-D, podendo abrir 
filiais, sucursais ou outra forma de representação, em qual­
quer parte do território nacional.

ARTIGO 2.° 
A sociedade é constituída por tempo indeterminad, 

contando-se o seu início a partir da data da celebraçà 

referida escritura de constituição.

ARTIGO 3.° ~
A sociedade tem por objecto a prestação de

afins, rent-a-car, assistência técnica, transporteS^^conio o 

ros e carga, agência de viagens, transitários, r0_peCuá- 
exercício do comércio geral a grosso e a retalho, a^.^caçg0) 
ria, hotelaria, catering e similares, indústria e 
pasteleira e gelados, trabalhos de decoraçao, consUltoria, 
civil e obras públicas, prestação de serviço ~ serviços 
contabilidade e fiscalização de obras, Presta^a ojytosf^' 

~ . . . , , de saúde, comercialização dé medicamentos e -eCçãoe
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados * • , ■ . , e usadas, PruJ . f,

~ . yo^auuduos rnaceuticos, venda de viaturas novas e U5 rodutos d|Ve
imagem, representações,*armazenamento
sos, moda e corifecções, venda de prod ,oS de ín^orl\0 
salão de beleza e estética, prestação de ser^irnporta^0 
tica, electricidade, telecomunicações, mecan a|quer °ul^ 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a s‘eja Perí1 

ramo de comércio em que os sócios acor 
tido por lei.

ARTIGO 13.°
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ARTIGO 4.°

oCiedade poderá livremente adquirir participações,
A-S _se ou interessar-se por forma com qualquer entidade 

associações, empresas, empreendimentos ou con- 
ou ““‘Existentes ou a constituir, seja qual for o seu objecto, 
s6tC'°Sdade desenvolverá a sua actividade directamente ou 
^'íciação ou consórcio com qualquer entidade, socie-

04 . . ARTIGO 5° >

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
cimente realizado em dinheiro, dividido e representado 

integduas quotas, uma no,valor nominal de Kz: 58.000,00 
Aquenta e oito mil kwanzas), pertencente ao sócio Ivan 
F* erson Bongo António e outra no valor de Kz: 42.000,00 
/ uarenta e dois mil kwanzas), pertencente ao sócio Wilson 
Borges Cristóvão

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios, se dele a sociedade não quiser fazer uso.

ARTIGO IV .
de nnaiT*eda?e não,se dissolverá por morte ou interdição 
o cnh qUer °S SÓC’OS’ continuando a sua existência com 
faU . evivo e com os herdeiros ou representantes do sócio 

ei o ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a iquidação e partilha procederão1 como para elas acorda­
rem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será . 
o activo social licitado em globo, com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO I3.°
No omisso' regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-9209-L02)

ARTIGO 7.°

Não são exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
ela necessitar, mediante os juros e nas condições que estipu­
larem em Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelos os sócios Ivan Emerson Bongo 
António e Wilson Borges Cristóvão, que dispensados de 
caução, ficam desde já nomeados gerentes, sendo necessária 
a assinatura de ambos para obrigar validamente a sociedade;

§1.° — Podem os sócios-gerentes delegar em pessoas 
estranhas à sociedade, parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para p efeito o respectivo mandato em nome da 
sociedade. , . •

§2.° — Fica vedado aos gerentes ora nomeados, obri­
gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, abonações, fianças ou 
outros documentos semelhantes. '

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais serão livremente convocadas por 

s,mples cartas registadas ou correio electrónico dirigidos às 
sócias com pelo menos 30 dias de antecedência, isto quando 
aJei não prescreva formalidades especiais de comunica- 
Çào- Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
0fT|unicação deverá ser feita com tempo suficiente para que 

possa c°mparecer.

ARTIGO 10°
Os lucros líquidos apurados, depois- de deduzida a 

CejCeil^a^ern Para fundo de reserva e quaisquer outras per- 
^ntagens para fundos ou destinos especiais criados em 

ÇãoGera*’ serão distribuídos pelos sócios na propor- 
as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

Perdas se as houver.

Custódio Sousa Sardinha, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 270-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Venceslau Alves Sardinha, casado com 
lida A. Sardinha, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural do Kwanza-Sul, Província do Kwanza-Sui, residente 
habitualmente em Luanda, Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Samuel Bernardo, n.° 13, l.°;

Segundo: — António José dos Santos Custódio, casado 
com Adriana Manuel da Costa Maia Custódio, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Kicolo, Prédio n. 5, 
5.° andar, Apartamento 503; .

Terceiro: — Gonçalo Lourenço de Sousa, casado, com 
Felizarda Fragoso Luís de Sousa, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Francisco das Neves Castelo Branco, 
Prédio n.° 37, 3? andar, Apartamento H;

Quarto: — Osvaldo Avelino Sardinha, casado com 
Tatiana Joelma Castelo da Fonseca, sob regime de comu- 
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Avenida de Portugal, Prédio 

n.° 45, 2,° andar, Apartamento-A;
Uma sociedade comercial por quotas, que se regera nos 

termos copstantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
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artigo 5,o

A cessão de quotas a estranhos fiCa 
sentimento da sociedade, à qual é sempre ePendente dn 
de preferência, deferido aos sócios se ? reSerVadon’.C|)«' 
quiser fazer uso. . eas°^daded°S(

ARTIGO 6.°

, A gerência e representação da sociedad 
seus actos e contratos, em juízo e fora de,e e’ % 
vamente, incumbe ao sócio Osvaldo Avelino^''^^^ 
fica desde já nomeado gerente, comdispensa^^'1''1^.^ 

tando a sua assinatura para obrigar vaiidainenteCaUÇÍ0’
1. O gerente poderá delegar num dos sócios

em pessoa estranha à sociedade parte dos seusS °U "1CS|,1I> 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo P<><lereS|lt

2. Fica vedado ao gerente obrigar a socied^"^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da so " d"1 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sP í’’Ws

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por si 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menS 

(trinta) dias de antecedência, istó quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.°

Os .lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. . ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
- ’ ARTIGO Í0.° ‘

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão '^u^aí^a^ta 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o ac*1V jv0 
licitado em globo com obrigação do pagamento 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

dade de condições.

- ARTIGO H.° zaraq^
A sociedade reserva-se o direito de amortiz ^^ora ou 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° sente C°ntraí0,

Para todas as questões emergentes do PreSentalltes, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou repfeS ° j?oro^a 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.

ESTATUTOS DA S0CIED^PJiitada 
CUSTÓDIO SOUSA SARDINHA,

A sociedade adopta a denominação social de ^ovincja 

Sousa Sardinha, Limitada», com se Kilamba,
de Luanda, Município de Belas, Centra!' a j:|
Quadra Y, Edificio Y-3, Loja n.° A, podendo transi 
Hvcemente para qualquer outro local do terntón. nacional, 

bem como ab'rir filiais, sucursais, agências ou o
. de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pa 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínio, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e, seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, . 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas é seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, coín ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção ' 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Osvaldo Avelino Sardinha, e outras três quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Venceslau Alves Sardinha, 
António José dos Santos Custódio e Gonçalo Lourenço dè 
Sousa, respectivamente.

D1ÁRIo
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ARTIGO I3.°

aI1os sociais serão os civis e os balanços serão, dados 
? de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

mediato.
ARTIGO 14.°

. Omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
. -es da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

5lí° dade5 Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-9212-L02) '

FLÔR da AURORA — Pastelaria e Padaria, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri- 
lúras diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto. Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo Gola Vita, solteiro, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola Kiluanje, casa s/n.°, 
que outorga neste acto por si individualmente e como man­
datário do sócio Mohamed Dial lo, casado com Dienabou 
Diallo, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Mamou, Guiné Conakry, de nacionalidade guineense, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Kinanga, Rua Joaquim Rodrigues da Graça, Prédio n.° 53, 
4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
. FLÔR DA AURORA —PASTELARIA 

È PADARIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «FLOR 

DA AURORA — Pastelaria e Padaria, Limitada», com 
Sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim 
R°drigues da Graça, Edifício n.°.53, rés-do-chão, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
ri° nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
°ulras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

c’° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
ata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

^sso e a retalho, prestação de serviços, indústria, pastela- 
Pod^^3, ge,adaria> panificação, importação e exportação, 
ou eip° a’nda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 

n llstr’a eut que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
° 7^ S°CÍal é de Kz: l 00.000,00 (cem mil kwanzas), 

n' ®ra! ,nen‘e realizado em dinheiro, dividido e representado 
(dUaSo\qU0,as’ send0 1 (uma) quota no valor nomi- 

, • e\dZi (oitenta mil kwanzas), pertencente ao
iz C1°on ° amed ÍDialIo e outra quota no valor nominal de 

z. .000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Paulo Gola Vita.

ARTIGO 5.°
A cessão de‘ quotas a estranhos, fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Paulo Gola Vita e Mohamed 
Diallo, que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa 
de caução, bastando uma assinatura, para obrigar vaiida- 
mente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes. ■ 1

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destino^ especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ma propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo; e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
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ARTIGO 11° .
■ A . di«» . — “X •"

qualquer sócio, quando sobre ela recaia 

providência cauíeiar.
ARTIGO 12.° ’

Para todas as questões emergentes do presente: con ra , 
quer entre os sócios, seus Herdeiros ou represen > 
entre eles e a própria .sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO'13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9213-L02)

Nuneslisa, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°408, do Cartono Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:.

Primeiro: —Ana Bela Nunes Calesso Luciano, solteira, 
maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente habi- 

< tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Gamek, casa s/n.°, Zona 6;

Segundo: — Angelina Calesso Luciano, solteira, maior, 
natural do Cuito, Província de Bié, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 
casa s/n.°, Zona 3;

Terceiro: — Palmira Nunes Luciano Domingos, casada 
com Costa Domingos, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Chinguar, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Rua da Samba, Casa n.° 40;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. -

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível, ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NUNESLISA, LIMITADA

ARTIGO l.’
A sociedade adopta a denominação social de «Nuneslisa 

Limitada», com sede social na Província de Luanda’ 
Município de Belas, Bairro Dangereaux, Rua Proiectada’ 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer

DlÁRlQ

outro local do território nacional, be
sucursais, agências ou outras form\o CO|"o ak . 
tro e fora do País. •

artigo 2.°

A sua duração é por tempo indetermi 
início da sua actividade, para todos os ef —C°ntand 
da data da celebração da escritura e,t°s legais . 0 

Panir 
ARTIGO 3,0

A sociedade tem como objecto so • 
serviços, comercio a grosso e a retalho PrestaVào d 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
informáticos e telecomunicações, publicid^0’ Serv^ 
ção civil e obras públicas, consultoria, explo^’ C°nst^ 
e florestal, comercialização de telefones e s°ração ^neira 
transporte marítimo, camionagem, agente aCessório\ 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e v eS?acllante e 

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação 
automóveis, concessionária de material e peças se ° Veículos 
transporte, plastificação de documentos, venda^c^3^ 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia im mate?' 
agenciamento de viagens, promoção e mediação 1^7’ 

ria, perfumaria, relações públicas, panificação, importação3 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Ana Bela Nunes Calesso Luciano, e outras duas quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes às sócias Angelina Calesso Luciano e 
Palmira Nunes Luciano Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todosos
1. A gerência e representação da sociedade, em to 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
mente, incumbe às sócias Ana Bela Nunes Calesso 
Angelina Calesso Luciano e Palmira Nunes 
Domingos, que ficam desde já nomeadas gerentes, 
pensa de caução, bastando I (uma) das assinatu
das gerentes para obrigar validamente a socie a ou

2. As gerentes poderão delegar numa a seus
mesmo em pessoa estranha à sociedade .La oerespec‘iv° 

poderes de gerência, conferindo para o e
mandato. íeda<

3. Fica vedado às gerentes obrigarem ja s°cie 
actos e contratos estranhos aos negócios- s0C act°s 
dade, tais como letras de favor, fiança, abori Ç 

semelhantes.
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ARTIGO 7.°

AsSembleias Gerais serão convocadas por simples 
AS Listadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 

caf,3\ dias antecedência, isto quando a lei não prescreva 
(tri lidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
^ estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
s*c,aS com tempo suficiente para que possa comparecer * 

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
aem Para fund0S 0U destinos esPeciais criados em- 

enibleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
Js suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
Jas se as houver.
r ARTIGO 9.°

/(sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
jequalquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou . 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

e,n 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Mar<?o imediato.

ARTIGO 14.°
omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

*IÇOes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Piedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-9214-L02)

Geoblackway, S.A.

|av Certifico que,- por escritura de 2 de .Junho de 2015, 
t^ada com início a folhas 47, do livro de notas para escn- 

dlVersas n.° 270-A, do Cartório Notarial do Guiché 
pir'C° da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Szda Costa, cujo texto integral fica depositado nesta
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d“ »• ;
denominai />’ 01 constltuída uma sociedade anónima 
noZX ?°blaCkWay’ COm Sede - Luanda,
Casa no íT° 6 Be'aS’ Bairro Benf,ca> 21,
nnc L ’que tem por Objecto e caPital social 0 estipulado 

igos3. e5. do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
ger pe o documento complementar elaborado nos termos 
artigo 78. do Código do Notariado, que fica a fazer parte 

integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em . 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. ‘

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GEOBLACKWAY, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Socia!

' ARTIGO l.° 1
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
de «Geoblackway, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a súa sede em Luanda, Rua 21, 
Casa p.° 17, Bairro Kifica,'Município de Belas.

§Único: — O Conselho de Administração poderá des­
locar a sede social para qualquer outro local, bem. como 
criar ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou 
outras formas de representação no País ou no estrangeiro, 
nos termos e limites prescritos nas disposições legais apli­
cáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

§ 1 _°__A sociedade tem por objecto social a exploração
mineira e florestal, agro-indústria, agricultura e pecuária, 
podendo igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio e ou indústria que os sócios acordem entre si e seja 

permitido por lei.
§2.° __ A sociedade- poderá ainda associar-se com

outras pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 

constituídas ou a constituir.
ARTIGO 4° 
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 

data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 

indeterminado.
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CAPÍTULO II 
Capital Social, Atções e Obrigações

artigos.0 
(Capita* social) 

. §1,° — O capital social é de Kz: 2.000.000^00^(0^ 

milhões de kwanzas), realizado em jna) de
-se dividido em 1.000 (mil) acções do valor nomi 
Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas) cada uma.

ARTIGO 6.° 
(Acções) 

s I 0—As acções São nominativas e ao portador e podem 
ser incorporadas em títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 

' cem, quinhentos, mil, cinco mil, acções. '
§2.<> — Os títulos são assinados por dois administrado­

res, podendo ambas as assinaturas ser de chancela.
§3.o pjca desde já autorizada a emissão ou conver- 

são de acções escriturais, nos termos da legislação aphcavel 
e desde que haja prévia deliberação da Assembleia Geral 
nesse sentido.

° — As despesas de conversão de títulos são encargos 
dos accionistas.

§5.° — A sociedade poderá adquirir acções e obrigações 
próprias e fazer sobre elas as operações, mais convenientes 
para o interesse social e nos termos da lei.

§6.° — A cifra da acções ao portador serão equivalente a 
40% sendo os 60% para o processo de capitalização integra- 
mente sem prejuízo a redistribuição pelos accionistas.

ARTIGO 7.°
(Transmissibilidade das acções)

§ j.°—A transmissão a terceiros das acções da sociedade 
só produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

§2.° — O consentimento é pedido por escrito ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, 
ao Conselho Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato 
conhecimento do pedido a todos os membros do Conselho 
de Administração.

§3.°—Se Assembleia Geral não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos 60 dias seguintes à recepção, a trans­
missão toma-se livre.

§4.° — O consentimento só se considera recusado se a 
comunicação ao sócio, para além de indicar o motivo da 
recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número 
de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
a proposta repprtar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

§5.° — O direito a adquirir as acções em questão será 
rateado pelos sócios que houverem manifestado interesse na 
aquisição, proporcionalmente à sua participação no capital 
na mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem 
total ou parcialmeníe esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazê-ías adquirir por terceiro

§6 o __,No caso de transmissão Do 
ou beneficiários devem no prazo de s In0ríe Qs 
data do falecimento do accionista ind^8 mese*> a 
passa(m) a ser titular(es) das acções, no!,a(s) 
do parágrafo um. lermOs e

• ARTIGO 8.°
• (Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão d 
de obrigações, nos termos da lei e nas cond' ~qUalqi,er li 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Ad^^Í 

CAPÍTULO II] 'niSlra*- 

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembl ' 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscaf6'*1 Geral’°

A) Assembleia Geral

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

§l-° — A Assembleia Geral é constituída por todos 0 
accionistas que possuam o mínimo de 100 acções ave* 
badas em seu nome no competente livro de registo dè 
acções da sociedade até oito dias antes da data da reuniào 
da Assembleia Geral ou que, no caso de serem titulares de 

. acções ao portador não registadas, depositem as mesmas na 
sociedade ou façam prova de seu depósito em intermediário 
financeiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último 
caso, o intermediário financeiro depositário das acções 
deverá comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta 
dirigida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral.

§2.° — A cada 100 acções corresponde um voto.
§3.° — Os acciopistas titulares de um número de acções 

inferior a 100 podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 

poderem participar na Assembleia Geral.
§4.° — Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o 

representante dos accionistas agrupados deverá comun’C^ 
por escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito 
de antecedência em relação àquela, o número de aeçoe 
representa; juntando as respectivas cartas de represe 

• devidamente assinadas pelos representados. .
§5.°—Os accionistas que forem pessoas s*n^U^a Qeral 

. rãò fazer-se representar nas reuniões da Assem 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendent ’jstração; 

accionista ou um membro do Conselho de 
os accionistas que forem pessoas colectivas p° e 

representar por quem para o efeito indicarem. aCCjonisí«
§6.° — Os instrumentos de apresentação Geral> 

serão entregues ao Presidente da Mesa da Assei jjSpost° 
até ao início da Assembleia Geral, sem prejulZ 

no parágrafo quatro. ' . ’ «aS
§7.° — As votações poderão ser efectua jgeidi^ 

mente ou por sinais convencionais, coníorm 

pelo Presidente da Mesa.
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ARTIGO 11/

(Mesa da Assembleia)

uesa da Assembleia Geral é composta por um presi- 
A M vice-presidente e um secretário.

dente’1 ARTIGO 12.°

(Reuniões)

■ Assembleia Geral reunirá:
A a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano. 
í Em sessão.especial, sempre que o Conselho de 

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis- 

. tas que reúnam as condições legalmente exigi­
das. ■ .

ARTIGO I3.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
derá ser feita através de publicação no jornal local de 

^aior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 

expedida com, pelo menos, 30 dias de antecedência em rela­
ção à data da reunião da Assembleia.

B) Conselho de Administração
ARTIGO 14.°

(Conselho de Administração)

§1.° — A Administração da sociedade será exercida por 
um Conselho de Administração, constituído por um presi­
dente, um vice-presidente e um vogal eleitos em Assembleia 
Geral.

§2.° — Em caso de morte, renúncia ou impedimento, 
temporário ou definitivo, de qualquer dos membros do 
Conselho de Administração, o Conselho de Administração 
poderá preencher por cooptação, até à reunião da próxima 
Assembleia Geral, as vagas que se verificarem nos lugares 
de administradores.

§3.° — Dentro dos limites da lei, o Conselho de 
Administração pode encarregar um dos seus membros, que 
terá a categoria de administrador delegado, de se ocupar 
de certas matérias de administração, atribuindo-lhe para o 
efeito os necessários poderes de representação e gestão.

ARTIGO 15.°
(Caução)

—Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício prestará caução no montante legal,

— A caução poderá ser substituída por contrato de 
Seguro e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 16.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
binais atribuições qué lhe conferem a lei e os estatutos.

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­
cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas, ao objecto social;
Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro- 

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­

tragens;

C> Adquirir’alienar e onerar ou realizar outras opera- 
Çoes sobre bens imóveis nos termos da lei; 
quirir, alienar e onerar bens móveis, designada- 
mente viaturas automóveis;

q? Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­
ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer òutra forma 
de participação;

f) Tomar de arrendamento os prédios necessários à
prossecução do objecto social;

g) Contrair empréstimos no mercado financeiro
nacional ou estrangeiro‘e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras Insti­
tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.
ARTIGO 17° i
(Vincuiação)

§1.° — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pelà assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho
de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

§2.° — Os actos de mero expediente poderão ser pratica­
dos por um só administrador ou por mandatário com poderes 
bastantes.

C) Conselho Fiscal
ARTIGO 18.°

(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de três membros efectivos e um 
suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou 

não accionistas. •
D) Disposições Comuns

. ARTIGO I9.° 
(Duração)

. o mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 
um a cinco anos, conforme for deliberado pela Assembleia 

Geral que houver procedido à eleição. {
ARTIGO 20.° 

(Remunerações)

8| o — As remunerações dos elementos que constituem 
o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, serão 
estabelecidas anualmente pela Assembleia Geral.
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ESTATUTOS DA SOCIEDA 
AUROLISA —PRESTAÇÃO 

BCOMÉRao.LIM^V!^ 

•ARTIGO].0
A sociedade adopta a denominação s • 

. — Prestação de Serviços e Comércio de<<UR0. 
social na Província do Uíge, MunicíDi?1?da>>’Co?ISA 
Popular II,-n? 29, podendo transferi-|a Bj"1' 
qualquer outro local do território nacional 
filiais, sucursais, agências ou outras forni em 
dentro e fora do País. ' erepre^

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeitos ie°nlando'seo 
da data da celebração da presente escritura ega'S’a Panir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio 

e a retalho, prestação de serviços, serviços de ser^h'0®’ 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, indústria pescaí' 
laria e turismo, serviço de informática etelecomunic * 
publicidade, construção civil e obras públicas, cônsul^ 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem agente 
despachante e transitórios, cabotagem, rent-a-car, compra ç 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 
vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 

. plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desportoe 
recreação, meios industriais, realizações de actividadescultu­
rais e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabn 
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os socios 

dem e seja permitido pór lei.

ARTIGO 4.p ..banzas),
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi en. 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e re 
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota n. 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanZ^ra quota 
cente à sócia Aurora de Oliveira dos Santos e.^vanzas), 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mi 
pertencente ao sócio Miguel Barbosa dos Sántos

ARTIGO 5.° dente d° c°n
A cessão de quotas a estranhos fica depen ^oO(fireitú 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reseI^a(je dde nã° 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todos
A gerência e representação da socieda e^jva e pasSl 

seus actos e contratos, em juízo e fora jos $aní°S 
vamente, incumbe à sócia Aurora de Olivel
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§7 A Assembleia Geral poderá, porém, delegarnuma

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV . ,
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.°
(Afectaçâo dc resultados)

Os lucros de cada exercíc’io terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectaçâo a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples maioria, constituir ou reforçar,

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 

Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

(15-9215-L02)

AUROLISA — Prestação de Serviços e Comércio, 
Limitada

Certifico que, por. escritura de 2 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para,escri­

turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Aurora de Oliveira dos Santos, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

habitualmente no Uíge, Bairro Popular n.° 2, rua s/n.°;

Segundo: — Ana Maria Garcia da Silva Barbosa, 

solteira, maior, natural de Luanda, onde residente habitual­

mente, no Distrito Urbano do Rangel, rua e casa s/n.° que 

outorga neste acto em nome e representação de seu filho 
menor, Miguel Barbosa dos Santos, de 16 anos de idade, 

natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
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desde já nomeada gerente, com dispensa de cau- 

! basta^0 a sua ass’natura’ Para °^r’gar validamente a

' de • ■
A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

L ssoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
^.^ia conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
§efellFica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

rttos estran'10S a0S negóci°s sociais da sociedade, tais 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 

fQlIlO
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
rtas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

frinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
fennalidad.es especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedáde não se dissolverá por morte òu impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrestò, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

Quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
^nlre e‘es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Oniarca do Uíge, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13°
Osarios sociais serão os civis e ós balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Mar?° imediato.

ARTIGO 14.°
Sl 0 Otnisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
S^.es da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

edades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-9216-L02)

Maurício Samuel, Limitada 

lavrada com — P°r eSCTÍtUra de 4 de Junho de 2015, Í divT o La f°lhaS 93’ d0 livro de "otas P"a escrk 

da Emn ’ 4°8, doCartóri° Notarial do Guiché Único 
C * P ’ 3 ;arg° d° Notário> Lúci° Alberto Pires da 
Goste, Licenciado em Direito, foi constituída entre: . 
r . Maurício Samuel, solteiro, maior, natu-

de Cuito, Província do Bié, residente habitualmente em 
Luanda, Viana, Bairro Caop, Casa n.° 53;

Segundo. Imaculada Leonardo Samuel, solteira, 
maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cacuaco, Bairro Compal, 
Casan.°4; '

Terceiro: Aurélio Leonardo Samuel, solteiro, maior, • 
natural do Cuito, Província do Bié, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Kicolo, casa 
s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos* termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. . .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MAURÍCIO SAMUEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A* sociedade adopta a denominação de «Maurício 
Samuel, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Kicolo, Rua Direita 
do Cacuaco, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir' 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°,
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a exploração de madeira, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de ser­
viços, consultoria, auditoria, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, serviço de serralharia, car­
pintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 
promoção e mediação imobiliária, serviço informático, tele­
comunicações, electricidade, serração, venda de automóveis, 
agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência de via­
gens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de 
passageiros ou de mèrcadorias, camionagem, transitórios, 
despachante, rent-a-car, exploração de oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, beleza e estetica, modas 
e confecções, material e equipamentos hospitalares, agen­
ciamento de viagens, panificação, exploração de geladana,

fennalidad.es
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exploração de parques de diversões, e
culturais, recreativos e desportivo , < P estação
florestal, exploração de bombas de com u derivados>
de serviço, comercialização de petro _ ensino 
representações comerciais, prestações~ e djcar_
eeral, infantário, importação e exportação, po 
Ise a qualquer outro ramo do comércio ou industria em qu 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000 00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, divi i 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma no va or 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Maurício Samuel e 2 (duas) quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Imaculada Leonardo Samuel e Aurélio Leonardo Samuel, 

respectivamente.
ARTIGO. 5.° ’

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Imaculada Leonardo Samuel, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte, dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

' ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(3Í) dias de antecedência, isto quando a lei’não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer. '

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
centagem pará fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá pOr i 
de qualquer dos sócios, continuando a^6 °U 
sobrevivo e herdeiros ou representantes 7 eXis,êicia 

. interdito, devendo estes nomear um qUe ° SÓCio o 
enquanto a quota se mantiver indivisa 6 3 tOdos rer>r 

‘ eseii[e 
ARTIGO ió.°

Bedory & Associados, Limitada

Certifico que, por escritura > de 4 de Junho 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para _c0 
ras diversas n.° 409, do Cartório Notarial do Guie 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto . ^nj|de 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída ent ^eng0) 

Agostinho Malé, solteiro, maior, natural 0 eifl 
Província de Cuanza-Norte, residente habitua do. 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba KJaX o qiie 
Kilamba, Prédio Q-18, 6.° andar, Apartamento^ 

outorga neste acto por si individualmente e^enjjde 
representação de seu filho menor. ^or’valCÍOLuaílíiaeCOfl 
Malé, de 4 (quatro) anos de idade, natural de 

sigo convivente;

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo d 
demais casos legais, todos os sócios serãoT SÓC'Os e n 
liquidação e partilha realizar-se-á como 300^'^% 

de acordo, e se algum deles o pretender, será 
licitado em bloco com obrigação do pagamen/T0 
e adjudicado'ao sócio que melhor preço ofer ° 3° Pass'v« 
dade de condições.' Cer>eni igua[.

ARTIGO II.0 
.(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizara 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto 
providência cautelar. . °raoiJ

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contraio 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarcá de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-92IH02)
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sociedade comercial por quotas de responsabi.

%,,tada; que regerá uos termos constantes dos A cessão dp . ART'G°5”
li^e poUintes. sentime a C'U°aS a estran*10s fica dependente do con-
^CÍrme. .

ESrtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
Uian“a’ ’ ' .

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BEDORY& ASSOCIADOS, LIMITADA 

ARTIGO í .®

A sociedade adopta a denominação de «Bedory & 
Ass0ciados, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 31, casa sem número, Bairro Zona Verde, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedáde tem como objecto social a prestação de servi­
ços, hotelaria e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, 
indústria, pescas, agro - pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis e imóveis, modas e confecçoes, transpor­
tes, marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireira, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
eslaÇão de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ens'no geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exPortação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
^comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

«tido por lei.

de Preferência deferido 
quiser fazer uso.

aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Benilde Agostinho Malé, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com .pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

' ARTIGO 8.° ■;

Ós lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos • especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

' enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.° 

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de
• qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

ARTIGO 4.°
. 0 Apitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

le8ralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
Ol^2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de

70-°00,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao socio 
enilde Agostinho Malé, e outra quota no valor nominal de

(trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
r‘-Valdo Lenilde João Malé, respectivaniente.

providência cautelar.
ARTIGO 12.?

‘ Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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. artigo I3? _

Os anos «»» os «vis o « 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

Março imediato.
ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a Lerda 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aphcáve.

(15-9218-L02)

Raim-Tech, Limitada

Certifico que, por-escritura de 4 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 9, do livro dè notas para escritu 
ras diversas n.° 409, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Roberto Esaú Chicapa Albino, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Belas, Cidade do 
Kilamba, Edifício X6, rés-do-chão, Apartamento n.° 1;

Segundo: — Miguel Filipe Caetano José, casado com 
Nadyuska Julieta Narciso Gomes José, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota,. Rua da Missão, Casa n.° 93, 
4.° andar, Apartamento F;

Terceiro: — Alípio Edgar Pereira João, casado com 
Tânia Mara Agostinho Nunes da Costa João, sob ò regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio K-16, 7.° andar, 
Apartamento n.° 72;

Uma sociedade comercial por quotas de que.se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RALM-TECH, LIMITADA

ARTIGO l.%

A sociedade adopta a denominação social de «Ralm- 
-Tech, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município Belas, Bairro Futungo II, Rua 21 de Janeiro, Casa 
n.° 1020, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais 
sucursais, agências ou outras formas.de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO2? .
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ART1GQ 3 o

A sociedade tem como objecto soei 
viços, consultoria, formação profiss?*'3 

grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuár.’ Co,11érci() 
hotelaria e turismo, telecomunicações 
ção civil e obras públicas, comercializa ~'C'dade>co^’ 
seus acessórios, transporte marítimo c^30 de 

despachante e transitórios, cabotagem rent'01138^’ 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus COn,P * 
e reparação de veículos automóveis corT801308, 
material e peças separadas de transporte, fabr^'011^ * 
cos e vigotas, venda de medicamentos, ma/"-393'0 
exploração de bombas de combustíveis,’comer'3' 
combustíveis e lubrificantes, venda de material IÍZaçál)||t 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões -6 eSCri,’ri° 
gens, promoção e mediação imobiliária, relaçõeT9'1^'’’ 
panificação, representações comerciais e ihdustr PÚb,ICas' 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indi/'* 

realizações de actividades culturais e desportivas 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrim^ 

educação e cultura, escola de condução, ensino imporá 
ção e exportação, saneamento básico, fabricação é vendade 

gelo, cyber café, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordeme 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Roberto Esaú Chicapa Albino e 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Alípio Edgar Pereira 
João e Miguel Filipe Caetano José, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente (to con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele n 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ....
• j ja em todos o5

1. A gerência e administração da socieoaae,
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
vamente, incumbe aos sócios Roberto Esaú ^^’ca^oS^que 
Alípio Edgar Pereira João e Miguel Filipe Caetan°e caUção, 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa^^^ 
bastando a assinatura de qualquer um dos g 

obrigar validamente a sociedade. . oumeS11I°
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócio ereS 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seU^an(]ato- 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo^^  ̂e(11 ad°s

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a socie tílis 
e contratos estranhos aos negócios sociais da s

como letras de favor, fiança, abonações o 

lhantes.

formas.de
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ARTIGO 7.° •

Assembleias Gerais serão convocadas por simples
ASreaistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

ca )dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
( lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
í^s estiver ausente da sede social a comunicação deverá . 
Afeita com tempo suficiente para que possa comparecer.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
peffl para fundos ou destinos especiais criados em 

fsembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
J perdas se as houver.

‘ARTIGO 9.°

Asociedáde não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido. 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida sociedade por acordo dos sócios e nos demais 
casos legais,- todos os sócios serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de 
acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

" ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

i providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. -

ARTIGO 13.°
; Os anos sociais*serão os civis e os balanços serão dados 
I em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Mar<?o imediato. .

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

*,ÇOes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Ociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9219-L02)

Eli & Mimi, Limitada

^Certifico que, por escritura de 2 de Junho de 2015, 
(Jrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri- 
da^p d‘VerSas n? 408’do Cartório Notarial do Guiché Único 

Cost PreSa’ a Carg0 do Notário’ Lúcio A,bert° PÍreS ’ 
a> ^’cenciado em Direito, foi constituída entre:
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maior,'natural Pedr° Joâo Manuel’ solteiro’

em Luanda nn m CUS°’ Provinc,a de Malanje, residente

solteS“'rf0’~ E'ÍSabeth Madalena Faustino Cananga, 
Lu nd ’ T’ natUra' da 'ng0mb0ta> ^ovincia 
Bairro ’ teS'dente em Luanda. ”o Município de Viana, 
Bairro Viana II,»CaSa n.° 88;

Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi- 
c imitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes:
Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único, da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O ajudante, Z/egíveZ.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
' ELI & MIMI, LIMITADA

ARTIGO l.° ■ C

\ sociedade adopta a denominação social de «Eli & 
Mimi, Limitada»,,com sede social na Província de Luanda, 
rua sem número, Casa n.° 88, Projecto Morar, Bairro Luanda- 
Sul, Viana 2, Município de Viana, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, agro-pecuárià, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

_ obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas. ' 
qu usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, venda de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos , 
químicos e farmacêuticos, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, impressões, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

- culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, podendo amdá dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.
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O capital socia! é de loO.OOO.OC1 (cem.mil k«),

integralmente realizado em dinheiro jvi 
tado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quo _
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanza ), 
cente ao sócio Domingos Pedro João Manuel e outra quot 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta md kwanza ), 
pertencente à sócia Elisabeth Madalena Faustino Canano , 

respectivamente.
ARTIGO 5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 ;A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Domingos Pedro João Manuel 
e Elisabeth Madalena Faustino Cananga, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) das assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.'

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
hqmdaçao e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

' ° ™ 8lOb° C°m °brÍgaÇâ0 d° PaSamenl° do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. 6

ARI 1GO 11

A sociedade reserva-se o direito de 
qualquer sócio, quando sobre ela recai 
providência cauteiar. 'a arresto,

ARTIGO 12?

. Para todas as questões emergentes do 
quer entre.os sócios, seus herdeiros c 
entre eles e a própria sociedade, fiCa 
Comarca de Luanda, com expressa 
outro.

Presente r
°U rePresenlan 

es'ipulado 's’ 

renúncia a H

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balan 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
Março, imediato. enCerrar a 31 de

■ ARTIGO 14?

No omisso regularãoas deliberações sociais 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro m 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável * 

~ '   <15-9220-L02)

AG. Nkuto Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Maio de 2015 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 270-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Nkuto 
Pedro Domingos, solteiro, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município do Cazenga, Bairro Nzaji, casa sem número,que 
outorga neste acto por si individualmente e como mandatá­
rio de Agostinho Chiumba Canduco Chi laia, solteiro, maior, 
natural do Lobito, Província de Benguela, onde reside habi­
tualmente, no Município de Benguela, Bairro Quioxe, casa
sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes 

artigos seguintes.
Está conforme. ' .*■ enl
Cartório Notarial do Guiché Único da Emprey 

Luanda, aos 3 de Maio de 2015. — O auxiliai, iteg1

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
. AG. NKUTO COMERCIAL, LIMITA

artigo i.° . ( de «À°-
A sociedade adopta a denominação soC1 ^oXjco, 

Nkuto Comercial, Limitada», com sede soC p^gjra,casa 
Município do Luena, Bairro N'Zage, Rua qua^ 
sem número, podendo transféri-la livremente J^ir fi'’a’S’ 
outro local do território nacional, bem com 
sucursais, agências ou outras formas de repre 

tfo e fora do País.
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ARTIGO 2.°

a duraÇã0 é Por tempo indeterminado, contando-se o
A S“ sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

i«ici0 a, celebração da escritura.

■ ARTIGO 3.°

sociedade tem como objecto social a prestação de
■ s incluindo.de transporte rodoviário de carga e de 

setV‘Çaeiros, venda de viaturas, venda de materiais de'cons- 
comércio a grosso e a retalhode produtos alimentares 

^bebidas, promoção de investimento, exploração, impor- 
'-0 e exportação,' podendo ainda dedicar-se a qualquer ■ 

an10 do comércio ou indústria em que os sócios acor- 
Íesejapermitidoporlei.

ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
jntegralmente realizado em dinheiro,"dividido e representado 

(duas).quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios 
Agostinho Chiumba Canduco Chilala e Nkuto Pedro 
Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência p representação da sociedade, em todos os 
seus actos-e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por 2 (dois) gerentes que serão eleitos 
em Assembleia Geral, bastando 2 (duas) assinaturas dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(irinta)dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
Validades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sóóios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

enlagem. para fundos ou destinos especiais criados em 
Ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
^^asseas.houver.

ARTIGO 9.°
sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

soh^Ua^Uer dos sócios, continuando a sua existência com o 
int e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou

Ít0’devend0 estes nomear um ^ue a t0d°S repreSente’ 

nt° a quota se mantiver indivisa.
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/ ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios.e nos 

ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
qui açao e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
bcitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito.de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do - Moxico, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14*

No omisso regularão as' deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. _ ' (15-9221-L02)

EKL —Consultoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Junho de-2015, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único da

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Luís Alfredo da 
Costa Manuel, solteiro, maior natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 
Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua 29, casa sem número, Zona 

19, que outorga neste acto por si individualmente e como 
mandatário de Ernesto Fernando Kiteculo, casado com 
Eunice Tavares Mesquita Kiteculo, sob o regime de bens 
adquiridos, natural da Quibala, Província do Cuanza-Sul, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua dos 

Sertanejos, Casa n.° 77;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. - • . k

Está conforme.'
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Junho de,2015. - .0 auxiliar, ilegível.

incluindo.de
direito.de
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estatutos da sociedade 
ekl—consultoria, limitada

ARTIGO l.° J,.
A sociedade adopta a denominação socia vjncia 

— Consultoria, Limitada», com sede social i 
do Cuando Cubango, Município de Menon^ , 
Marginal, Cidade de Menongue, casa sem nutr , P 
transferi-la livremente para qualquer outro local do ter 
rio- nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

. ARTIGO 2.°
A sua duração é por. tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social consultoria comer­
cial, económica, financeira, jurídica, fiscal e de engenharia, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Ernesto Fernando Kiteculo e outra quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Luís Alfredo da Costa Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual e sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Aderência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Luís Alfredo da Costa Manuel, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade; tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

, canas reg^tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta d.as de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

socios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°
Os lucros líquidos apurados, dep0‘ 

centagem para fundos ou destinos^ è* d® ^id 
Assembleia Geral, serão divididos pelo1**'8'8 «tíad ’ fei­
ção das suas quotas, e em igual prop0rcLSoci°s na h°s 
as perdas se as houver. . 0 serã0 Sl] pr°k

ARTIGO 9."

A sociedade não se dissolverá por mOrt 
de qualquer dos sócios, continuando a suaG °U ’1Tlpedinie 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do 
interdito, devendo estes nomear um qUe a j0?’0 falec'do0J 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °S represeiiie

. artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão f S°C’°S e nos 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarei'0863 
de acordo, e se algum deles o pretender será o ^afalta 
licitado em globo com obrigação do pagament^d^ 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer 
dade de condições. ’

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 
quer entre os sócios, seus herdeiro? ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da sede social.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano; devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
... (15-9222-L02)

Roças de Angola, Limitada

Certifico que, por .escritura de 3 de Junho 

lavrada com início a folhas 41, do livro de notas ^iché 
turas diversas n.° 270-A, do Cartório Notar,a lbertopi^ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio ^tre; 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituí

Primeiro: — Afonso Manuel Delgado Íeluanda,  ̂

teiro, maior, natural da Maianga, Provinci -anga,Bairr° 
reside habitualrriente, no Distrito Urbano da
Mártires do Kifangondo, Rua 8, Casa n. maioL

Segundo: — Oliveira Mateus Campos, ^.^te l1^1 
natural de Malanje, Província de Malanje, ^gon^013, 

tualmente em Luanda, no Distrito, Urbano ^58; 
Bairro Patrice Lumumba, Rua do Cafaco,
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sociedade comercial por quotas de que se regerá 
Un constantes do documento em anexo

ac ten110
11 Pstá conforme. , '

Xrtório Notarial do Gutché Unico da Empresa, em 
, aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ROÇAS DE ANGOLA, LIMITADA

| ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação social de «Roças de 
Ango,a’ L,íTlitada>>’com sede social na Províncía de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua 8, 
Casa n.° 101, Bairro Mártires do Kifangondo, podendo 
(fansferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

| A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos ,os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

.. ARTIGO 3.°

Asociedáde tem como objecto social o comércio a grosso 
ea retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, infantários, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 

i tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino gerai, 

I escola de línguas, desporto e cuJtura, escola de condução, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

! indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem^ transitários, cabotagem, renL 

, ’a'car> compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri- 
t0rio e escolar, venda e instalação de material industrial, 
Venda e assistência a viaturas, comercialização de mate- 
r|al de construção? comercialização de lubrificantes, salão 
de cabdeireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
Perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo- 
J°ada, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
^eral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo- 

mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
combustíveis, estação de serviço, representações comer- 
*S’ Prestação de serviços, importação e exportação, 

c- endo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
10 Ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

Por lei. M .
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artigo 4.°
zas) intT1 |S°CÍal é KZ: ,00 000’00 (<«"> mil kwan- 
re L TT T/eaHZad0 em dinheiro’ dlv'dido « 

de Kz- 50 000 no -dUaS) qU°'aS 'gUa’S n° va,or nominal 
ton^ , ’ .(C'nqUenta mil kwanzas) cada uma. per-

en es aos socios Afonso Manuel Delgado dos Santos e 
Oliveira Mateus Campos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 6.°
» A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora deie, activa e pas-
i sivamentè, incumbem ao sócio Oliveira Mateus Campos, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

LO gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
* e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonáções ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos-30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

• Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. * ■
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto, a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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artigo 11.° .

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres , 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representam , q 
enfre eles e a própria sociedade, fica estipulado o oio a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições dã Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9223-L02)

Ganasac, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015/ 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri-, 
turas diversas n.°408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,,Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jeremias Sachiungue, solteiro, maior, 
natural do Bailundo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, Município de Cacuaco, Bairro ,Quicolo, casa sem 
número; • . ,

Segundo: — Gabriel Nassessa Sachiungue, solteiro, 
maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Augusto 
Ngangula, Rua da Pólvora, Casa n;° 347;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme..
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GANASAC, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Ganasac 
Limitada», com sede social na Província de Luanda’ 
Município de Cacuaco, Bairro Kikolo, Estrada Direita de 
Cacuaco, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abnr filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”

A sua duração é por tempo indetern 
início da sua actividade, para todos os ef^’ c°n>and 
da data da celebração da escritura. e’l°s legais

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto snrioi
, • ,ai a DrpQt^

ços, comercio.a grosso e a retalho, avicuit çà°deSe-. 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, infori^^^u? 
nicações, publicidade, construção, civil lelec? 
consultoria, exploração mineira e flores?^ Pú%s 
ção de telefones e seus acessórios, trans ’0C°mercialC 
camionagem, agente despachante e transitári? 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas’ 
seus acessórios, venda e reparação de veículos °U 
concessionária de material e peças separadas d?0*110^ 
fabricação de blocos e vigotas, material cirúrgftranSporte. 

e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos’ 
de saúde, vénda de material de escritório e escolar 
ções, serigrafia, impressões, agência de viagens pro 
mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas 
cação, representações comerciais e industriais, venda? 
de cozinha, desporto e recreação, discoteca, meios ind^ 
itriais, realizações de actividades culturais e desportivas 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo^ 
niais, serviços de creche, educaçãó e ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido.e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Jeremias Sachiungue e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Gabriel Nassessa Sachiungue, respec 

tivámente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do^ 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado^ n^0 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todoSos
1. A gerência e representação da sociedade, en

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, aC "^qiie 
vamente, incumbe ao sócio Gabriel Nasessa Sac 
.fica desde já nomeado gerente, com dispensa e soCje(jade- 
tando sua assinatura para obrigar validamente a

2. O gerente poderá delegar num dos sócio 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seu 
gerência, conferindo para o efeito, o respectiefn ad°s

3. Fica vedado ao gerente obrigar a soCiesoCjedade,talS 
e contratos estranhos aos negócios sociais da serrie]|ianteS 
como letras de favor, fiança, abonações ou act
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í ' ARTIGO 7.°

Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
| ASregistadas’ dir,g,daS a0S SÓC10S com Pel° menos 30 

ci,ría\diasde antecedência, isto quando a lei não prescreva 
Cidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

eStiver ausente da sede social a comunicação deverá 
Afeita com tempo suficiente para que possa comparecer. 
seF ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
enl Para fundos ou destinos esPeciais criados em 

seinbleia.Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
herdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
íle qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. . ' .

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

’ ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

. s’Ções da.Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9227-L02)
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* C°~l« . Prtncipe, d. ond. é

oue cmtnr 6 *°6, * 4‘ andar’ Apartamento A,

Sabor Único, Limitada

I Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015,-
^avrada com início a folhas 99, do livro dé notas para escri-

q* 1 * *"38 d,versas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché
p.nic° da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto
A‘res da Gosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre
Cnieric° Bernardino, casado com Sónia Zurita Medeiros de

arVa,,1° Bernardino, sob o regime de comunhão de adqui-

Medeiro/d TaCt°’ C°m° mandatàrio de Sónia Zurita 
Rpm d- 6 arva ho Bernardino, casada com Américo 

mo, sob o regime de comunhão de adquiridos 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

i am a, casa sem número, e em nome e representação de 
suas filhas menores, Amérsia de Carvalho Bernardino, de 9 
(nove) anos de idade, natural de Luanda, e Letícia da Graça 
Carvalho Bernardino, de 7 (sete) anos de idade, natural de 
Campo Grande, Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade 
angolana, ambas consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aòs 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SABOR ÚNICO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Sabor 

Único, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
«Loy», casa sem número, podendo transferi-la livremente • 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.9

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, restauração, comércio gerai a grosso e a reta­
lho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, construção civil e obras públicas, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. •.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz' 40 000 00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Sónia Zurita Mendeiros de Carvalho Bernardino, e outras 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas) cada úma, pertencentes aos sócios Letícia 
da Graça Carvalho Bernardino e Amérsia de Carvalho 

Bernardino, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todós os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe â sócia Sónia Zurita Mendeiros de Carvalho 
Bemardino, que fica desde já nomeada gerente,.com dis­

pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.
2. A gerenie poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por.simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva

• formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.'°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
. centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°. . - \

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo,, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação ido pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

artigo 130

Os anos sociais serão os civis e os h 
em 31 de Dezembro de cada ano dev» a!anç°s se» 
Março imediato. 11 0 enCetT 0 %

’3l<e
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações so • • 
sições da Lei n. 1/04, de 13 de Fevereiro qu S- 
Sociedades Comerciais, e demais legislaçã’ J.* a 

Y ^Phcávei_________ (15-W1m
Doisa, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2^ 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas pataescá’ 
turas diversas n.° 270-A, dô Cartório Notarial do 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto pjt5s 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Thangime André Magalhães Coca, casado 
com Sayonara Yoko Gregório Mendes Coca, sob o regimede 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Provinó, 
de Luanda residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
ingombota, Bairro Maculusso, Rua Che Guevara, 
Casa n.° 84;

Segundo: — Sayonara Yoko Gregório Mendes Coca, 
casada com Thangime André Magalhães Coca, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Benguela, Província 
de Benguela, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida Comandante Valódia, 
Casa n.° 167; .

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
■termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTAI^OS DA SOCIEDADE 

doisa, limitada 
artigo l.°

As°Çiedadead (DCn°mÍnaçao c scdc>Com sede social 0Ptaadenomi,lãÇãode «Doisa, Limitada»,' 

Belas, Central d ^rovincÍ3 de Luanda, Município de 

^Partamento n A ° Quarteirão Z, Prédio Z
^ente para Q , ’ r^s"d°-chão, podendo transferi-la liv^ 
como abrir °Utr° Iocal do território nacional, W 
rePresentacãn Sucursais> agências ou outras fornias de 

laÇao^troeforadoPaís

. ARTIGO 2.»
A Sua d ~ (Duração) ín'cio da , aÇâ° é por tempo indeterminado, contando-^ 

da data da c .aCktlVÍdade’ Para todos os efeitos legais, a Pa

Celebração da escritura.
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ARTIGO 3.° . 
(Objecto)

oCiedade tem como objecto social o comércio geral 
A S e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai- 

^roSSOde alumínio, agricultura e agro-pecuária, cantinas 
*ilhar,ecimento de refeições ao domicílio, indústria, pesca, 
efornja e turismo, informática, telecomunicações, publi- 

' 1,0Íí* construção civil e obras públicas, consultoria, 

I ração mineira e florestal, comercialização de telefo- 
eseus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

°eS te despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car’ 
a§en ra e venda de viaturas novas ou usadas e seus aces- 
C°n10Ps aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
S fração de veículos automóveis, concessionária de mate- 
j e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

evigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
consultório médico, medicamentos, material cirúrgico, gas- 
távele hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório (e escolar, decorações, seri- 
orafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 2 (duas) quotas iguais no valor . 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada 
Uma> pertencentes aos sócios Thangime Magalhães Coca e 
Sayonara Yoko Gregório Mendes Coca, respectivamente.

ARTIGO’5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cón- 
Sentimento da sociedade, à qual é sempre-reservado o direito 
de Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
9uiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

'•A gerência e representação da sociedade,em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

ente. incumbem aos sócios, Thangime Magalhães Coca e’ 
tonara Yoko Gregório Mendes Coca, que-ficam desde ja 

Ceados gerentes com dispensa de caução, bastando uma 
Slna>ura da gerência para obrigar validamente a sociedade. 

e contratos °i,a0S ®erentes °brigar a sociedade em actos . 
como letras d T* °S a°S ”e^°c’os sociais da sociedade, tais

-> n e avor’ fianÇa> abonações ou actos semelhantes, 
nhas à ^°^er^° Alegar mesmo a pessoas estra-
conferin i°Cle 3 6 Paile d°s seus Poderes de gerência,

J do para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos éspeçiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção-serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade pór acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO ll.01

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° 

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Moxico, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
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ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as úvnvv.».T— sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que, é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-9229-L02)

PAXELA — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 267-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luwau Kiko Manuel, solteiro, maior, natu­
ral do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número;

Segundo: — Raquel Liendi Elonga, solteira, maior, natu­
ral do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas, que se.regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

.oficina auto, venda de material de e 
de cabeleireiro, modas e confec^íe 

deliberações sociais, as dispo- . médico, farmácia, material e equipaine ’
' '' ~ maria, ourivesaria, relojoaria, agência d h°Spi,alar %l'« 

panificação, geladaria, exploração de C Vlagens,p^|)çffii. 
realização de eventos culturais, recre^68 de 
exploração mineira e florestal, exp|Ora'V?S e ^sp^. 

combustíveis ou estação de serviço c?a° de boinb2’S' 
petróleo,e seus derivados, representaç^"'11^1311^ 4 
geral, infantário, importação e exportaJ0'’16^^^/5 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comér P°dend° aW> 
em que os sócios acordem e seja permitido ^'° .°U inSb 

u Por leí d 
ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividido'*kWan2as). 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valo° C represei1- 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencenT'1”1 de 
Luwau Kiko Manuel, e outra quota no valor”ea°Slicio 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente - * 
Raquel Liendi Elonga respectivamente. 3 S’cia

ARTIGO 5.»

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
PAXELA — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA ’ .

ARTIGO l.°

A sociedade.adopta a denominação social de «PAXELA 
.__ Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com

sede social na Província de Luanda, Rua Dr. Carlos Coimbra, 
casa sem número, próximo do Hospital Neves Bendinha, 
Bairro Neves Bendinha, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livrementé para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestàção de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Luwau Kiko Manuel, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validàmente a 
sociedade. , ‘ '

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhai1 

tes.
. ' ARTIGO 7.° carias

A Assembleia Geral será convocada por S’n1I)^trjI]ta) 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
dias de antecedência, isto quando a lei não Prescr^s s^cjos 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer 
estiver ausente da sede social, a comunicação 

feita com tempo suficiente para que possa comp

ARTIGO 8.° ida a Per'
Os lucros líquidos apurados, depois de de en’ 

centagem para fundos ou destinos especial na prop°r 
Assembleia Geral, serão divididos pelos S^CI^ sUpod^aS 

Ção das suas quotas, e em igual proporção ser 

as perdas se a$ houver.
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ARTIGO 9.°

AsOciedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
ualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

*11 vivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
S’7diW’ devendo estes nomear um que a todos represente, 

11,16 .« a auota se mantiver indivisa.

‘ ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos. 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e paftilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
deacordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- ' 

dade de condições.
ARTIGO II.5

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ÁRTIGO 12.°.

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer • 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato..

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-9230-L02)

Asaab, S.A.

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada, com início a folhas 26, do livro de notas para escri­

to^ diversas n.° 269-A do Cartório Notarial do Guiché 
bnico de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da. Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n'os 3, 4 e 5 do artigo 169. 
da Lei n.° 1/97, foi transformada a sociedade por quotas 
denominada, «Asaab, Limitada», para sociedade anónima 

n°minada «Asaab, S.A », que se vai reger pelo docu- 
n,en‘oanexo. .

Está conforme. '
Lu Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Uanda, aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade
ASAAB, S.A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO I.”
(Denominação) '

sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó- 
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
de «Asaab, S.A.».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Belas, na Comuna de Benfica, Avenida 21 de Janeiro, casa 
sem número.

§ Único: O Conselho de Administração poderá des­
locar a sede social para qualquer outro local, bem comò 
criar ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou 
outras formas de representação no País ou no estrangeiro, 
nos termos e limites prescritos nas disposições legais apli­
cáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos e participações sociais, elaboração de pro- 
jectos de arquitectura e engenharia, construção civil e obras 
públicas, fiscalização, hotelaria e turismo, exploração de 
bombas de combustíveis, comercialização de derivados do 
petróleo, serviços de saúde, venda de medicamentos e cos­
méticos, representações comerciais, agro-p.ecuária, pescas, 
transportes marítimos aéreos e terrestres, exploração mineira 
e florestal, pro selecção e recrutamento de mão-de-obra para . 
todas áreas, cedência temporária de mão-de-obra, comércio 
geral a grosso e a retalho, construção civil e obras públicas, 
promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
de serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá ainda associar-se com outras 
pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 

constituídas ou a constituir.
ARTIGO 4.”
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 

data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 

indeterminado.
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CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

I. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), realizado em dinheiro e encontra-se divi i o 
em 2000 (duas mil) acções do valor nominal de Kz. 1.00 , 

(mil kwanzas), cada uma.
ARTIGO 6.°

(Acções)
1. As acções são nominativas e ao portador e podem ser 

incorporadas em títulos de I (uma), 5 (cinco), 10 (dez), 50 
(cinquenta), 100 (cem), 500 (quinhentos), 1000 (mil), 5000 

(cinco mil), acções.
2. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo ambas as assinaturas ser de chancela.
3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos
accionistas. . -

5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­
prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 
o interesse social e nos termos da lei.

6. As cifras das acções ao portador serão equivalente a 
40% (quarenta por cento) sendo os 60% (sessenta por cento) 
para o processo de capitalização integralmente sem prejuízo 
à redistribuição pelos accionistas

6. No'caso dé transmissão por 
beneficiários devem no prazo de se70rte °s hera . 
data do falecimento do accionista incr 'neses> 
passa(m) a ser titular(es) das acçõ’es, no!" ’(s) Pei’r i 

do parágrafo um. rermos e.

ARTIGO 8.0 •
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão 
de obrigações,' nos termos da lei e nas cond ^'9^ 

pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
dtniniS{ 

CAPITULO III * . 0
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembl • 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal6'3 0

A) Assembleia Geral

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

. 1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio- 
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 

•- Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na Sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso,

artigo 7.° (Transmissibilidadedasacçto) 0 intermediário financeiro depositário dac - .

> jxxxxx -*• *."**- SX? ~ xzseu consentimento, cuja concestí a esta se t,ver obtido o Clal e dest)nada ao Presidente da Mesada

pelos sócios em Assembl S em m “ de'iberada
"ral em que nao poderá votar - “ v“u“ w,. ______

s accionistas titulares de um número de acções infe-
. Cem P°dern agrupar-se, nos termos legais, a fim de 

Poderem participar na Assembleia Geral. • 
s ' ^a hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre- 

ante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
sento ao Presidente da Assembleia Geral, com 8 (Qito)dias 
e antecedência em relação àquela, o número de acçõesque 
Presenta, juntando as respectivas cartas de representação, 

idamente assinadas pelos representados.< p acci°nistas que forem pessoas singulares po^ 

rao azer-se representar nas reuniões da Assembleia Gera 
P o seu cônjuge, por ascendente ou descendente, p°r 
accionista ou um membro do Conselho de Adminis^ 

r accionistas que forem pessoas colectivas poderão faze 

representar por quem para o efeito indicarem.' O8 instrumentos de representação de acciomsía s 

eníregues ao Presidente da Mesa da Assembleia ’ 
30 lniC10 da Assembleia Geral, sem prejuízo do dispôs 

Parágrafoquatro.As votações poderão ser efectuadas nOt11'n, ^1° 
P por sinais convencionais, conforme for deCl 1 

PreS'dentedaMesa.

Assembleia Geral.
2. A cada cem acções corresponde um voto.

o transmitente.
2.0 consentimento é pedido pjor escrito ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, ao Conselho 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato conhecimento do 
pedido a todos os membros do Conselho de Administração.

3. Se a Assembleia Geral- não deliberar sobre ó pedido 
de consentimento nos sessenta dias seguintes à recepção, a de 
transmissão toma-se livre.

4. O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
incluir uma proposta de aquisição do mesmo número de 
acções, nas condições de preço e pagamento do‘ negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, x 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

5. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 
pelos sócios que houverem manifestado interesse na aqui­
sição, proporcionalmente à sua participação no capital, na 
mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen-

. timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.
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ARTIGO 11°
(Mesa da Assembleia)

Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) pre.
A I (um) vice-presidente e 1 (um) secretário. •

S^*6’ ARTIGO 12°

(Reuniões)

AAssembleia Geral reunirá:
Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.

b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de 
Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigi­
das.

. ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelp menos, trinta dias de antecedência em 
relação à data da reunião da Assembleia.

B) Conselho de Administração
ARTIGO 14.°

(Conselho dc Administração)

1. A Administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por 1 (um) pre­
sidente, 1 (um) vice-presidente e 1 (um) vogal eleitos em 
Assembleia Geral.

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá­
rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração, o ConselhQ de Administração poderá preen­
cher por cooptação, até à reunião da próxima Assembleia 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de adminis­
tradores. •

3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 
pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de Administrador delegado, de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 
poderes de representação e gestão.

ARTIGO !5.°
(Caução)

1° Cada Administrador, antes do início do respectivo 
exercício prestará caução nó montante legal. .

2- A caução poderá ser substituída por contrato de seguro 
entesmo dispensada por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
as Ornais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos.

Q) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­
cios sociais e efectuar todas as operações relati 

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e forà dele, pro- 

por e contestar quaisquer acções, transigir e
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desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­
tragens;

) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­
ções sobre bens imóveis nos termos da lei;

d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada- .

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­

ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação;

f) Tomar de arrendamento os prédios necessários à

prossecução do objecto social;
g) Contrair empréstimos no mercado financeiro

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras insti­
tuições ou organismos públicos ou privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações;:

ARTIGO 17.° 
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectívos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho
de Administração e um-mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 
por um só administrador ou por mandatário com poderes 

bastantes.
C) Conselho Fiscal

ARTIGO 18.° 
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efectivos ê I 
(um) suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser 

ou não accionistas.
D) Disposições Comuns

ARTIGO 19.° 
(Duração) 

o mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 
um a cinco anos, conforme for .deliberado pela Assembleia 

Geral que houver procedido à eleição.



11050

ARTIGO 20.” 
(Remunerações)

l. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, serão es 
belecidas anualmente pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 
comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV 
Ano Social e Aplicação dos Resultados

‘ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil

ARTIGO 22.°
(Afectação dc resultados)

Os lucros de cada exercício.terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos
accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

- (15-9231-L02).

NSEVILU — Comércio e Iniciativas, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 dé Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório NotariaLdo Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Destino 
Pedro, solteiro, maior, natural da Damba, Província do 
Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município dé 
Belas, Bairro Futungo II, Casa n.° 16, Rua 28 de Agosto, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de seus filhos menores Jackberto Nsungani 
Suengue Nsevilu, de 15 (quinze) anos de idade, Lukano 
Cassanda Nsevilu Pedro, de 2 (dois) anos de idade, natu­
rais do Uíge e Destino Suengue Nsevilu, de 11 (onze) anos 
de idade, natural de Antuérpia, Bélgica, todos consigo con- 
vf—"*■

solteira, maior, natural do Zaire, Província do Zaire, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas 
Bairro Futungo II, Casa n.° 16, Rua 28 de Agosto;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS da SOCIEHa 
NSEVILU —COMERCIO E IN1CIAT] E 

artigo i,. VAS>.L'M1Ta 
A sociedade adopta a denominação

— Comércio e Iniciativas, Limitada»8 
Província de Luanda, Município de Be|’aC°,Tl Sede 
Rua Alegria, Casa n.° 5, podendo transÍ? 

para qualquer outro local do território nacib a livr% 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras f bei1' 
sentação dentro e fora do País. ' °rrnas de

artigo 2.»

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeitc COntan<io-seo 
da data da celebração da presente escritura egais-3 

' • ... * ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a eti’ ~ 
cação e comercialização de livros, comércio oera]°’ PUbli‘ 

e a retalho, prestação de serviços, serralharia 
ria de alumínios, agricultura' e agro-pecuária, .ind^ 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunica^ 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria^ 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo aéreos e terrestres 
agente despachante e transitórios, cabotagem, rent-a-car 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrifican­
tes, exploração de bombas de combustíveis e estação de 
serviço, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hos­
pitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, 
clínica, perfumaria, plastificação de documentos, venda 

. de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de\ia 
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representaÇ 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, rea i 
de espectáculos culturais recreativos e desportivos, 
clube, discoteca, meios industriais, realizações man 
de espaços\ verdes, segurança de bens patrimonj 
gio, creche, educação e cultura, escola de con^U^aj)rjcação 
importação e exportação, saneamento ^^slC°^en(j0 ainda 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, P0^ ^^'istria 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 

e como mandatá2° de_Isabel Adé’ia Suengue, ‘ em que os sócios acordem e seja permitido por *

ARTIGO 4.° jjkwanz^’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cernrepreSentad° 
integralmente realizado em dinheiro, dividi 0 ^qoO,^ 
pôr 5 (cinco) quotas, sendo uma no valor .e pestino 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 2O.O°0, . 
2 (duas) quotas iguais no valor nominal |Sa
(yinte mil kwanzas) cada uma; pertencente 
Adélia Suengue e Lukano Cassanda Nsevi
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) quotas iguais no valor de Kz: 10.000,00 (dez
2 (fíhzas) cada uma, pertencente aos sócios Jackberto 
ifi' k" ■ Suengue Nsevilu e Destino Suengue Nsevilu res

nte ' ctivaniente-■ 
r ARTIGO 5.»

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
tento da sociedade, à qual é.sempre reservado o direito 

^'eferência deferido aos sócios se a sociedade delfe não 
ifòzeruso.

4 ARTIGO 6.°

A Gerência e representação da sociedade, em todos os 
eUs actos e contratos; em juízo e fora dele, activa e passi- 

56mente, incumbe ao sócio Destino Pedro, que fica desde já 
' gerente, com dispensa de caução, bastando a assi- 

(urado gerente, para obrigar validamente a sociedade.
1. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

eni pessoa estran^a à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.- ■ 1
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a'per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
Werdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

^ernais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

lqu|dação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
e ac°rdo, e se algum deles o pretender será o activo social 

’^do em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 

daded« condições.

. ARTIGO II.°
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

a W sócio', quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
^ência cautelar.

ARTIGO 12.®
auer JnttOdaS qUeStões ernerSentes do presente contrato, 
entr i °S S0CIOS’ seUs ^ercieiros ou representantes, quer 

e es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
□marca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° ,
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 í de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9232-L02)

Luke Viva Moda (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

. Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 22, do livro-diário de 5 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Nzu^i Cândido Lukoki, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Comandante Gika, 5.° andar, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Luke Viva 
Moda (SU), Limitada»., Município de Luanda, Bairro ’do 
Prenda, Rua Comandante Gika, Apartamento n.° 53, regis­
tada sob o n.° 2.953/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória dó Registo Comercial dé Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 de Junho de 
2015. O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LUKE VIVA MODA (SU), LIMITADA

ARTIGO!.0 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta à denominação de «Luke Viva Moda 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Bairro Prenda, Rua Comandante 
Gika, Apartamento n.° 53, podendo transferi-lá livremente 
para qualquer Outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 9? 
ARTIGO 3.° (Liquidaçã0\
(Objecto) A ~ V j

t ^;ni n comércio geral A hqqidaçao da sociedade far-se^
A sociedade tem como o jec o s consultoria, Sociedades. Comerciais. n°s

a grosso e a retalho, prestaçao de serv,Ç° ’,iras fisca- 
indústria, auditoria, construção civil e obras p ’ 
lização de obras, serralharia, carpintaria, produç ™ 
de caixilharia de alumínio, táxi, creche, m orm , 
municações, electricidade, agro-pecuária, pescas, ’
turismo, agência de viagens, transportes aereo, n 
e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a car, o cm 
auto, venda de material de escritório e escolar, salao de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro mé ico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustí­
veis ou estação de serviço, comercialização de petróleo e 
seus derivados, representações comerciais, prestações de 
serviços, ensino geral, infantário, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 
ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), intégralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Nzuzi Cândido Lukoki.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus ac,tos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abõnações ou actos semelhantes. •

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhã à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
* (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 
ele assinadas e mantidas em livro de actas

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do socio-umco, continuando a sua existência com os herdei 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa. a quota se

d, 
ARTIGO 10? ■
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os b | 
em 3.1 de Dezembro de cada ano deven^088^ 
Março imediato. . do %

Jlde 
ARTIGO II? ê -

(Omisso) ,

No omisso regularão as deliberações so ' •
Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda7^ 

da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n0 i/n 'SPOS'çôes 
Fevereiro. **, de 13

- ___________________________

TUMBILA —Comércio e Prestação de Servi 
Limitada IÇ°S’

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri* 
turas diversas n.° 409, do Cartório Notarial do GuichéÚnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco de Araújo Catumbila, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Zango I, 
Condomínio Vida Pacífica, Zona 3, Bloco 1, Prédio n.°2, 
10.° andar, Porta 1004;

Segundo: — Antónia da Conceição Branda, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, 

Rua Sangue Fúria, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 

, nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 5dc Junho de 2015. — O ajudante,

por

A sociedade adopta a denominação 
— Comércio e Prestação de Serviços, 

sede erri Luanda, no I 
Condomínio Vida Pacífica, Zona 3, Bloco

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TUMBILACOMÉRCIO E PRESTAÇ 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° TIlMB|LA

• , Limitada>’a | 
--------- : Rairro^0

Município de Viana, é£jjOn.^’
“ X) 1, V^tepatf 

10.° andar, Porta 1004; podendo transfericOIjio 
qualquer outro local do território nacional ^preSeflta^ 

filiais, sucursais, agências ou outras formas 

dentro e fora do País.



r 129 —DE 7 DE JULHO DE 2015
----------------- •---------------—-------------

11053
ARTIGO 2.°

a duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
A da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

sociedade tem como objecto social a prestação de 
A os comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai- 

serV,Çja’de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
Xllhan hotelaria e turismo, informática, telecomunicações’ 
peSidade, construção civil e obras públicas, consultoria’. 
pu ração mineira e florestal, comercialização de telefones 
èXP s acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
fs^achante e transitados, cabotagem,, rent-a-car, compra e 

,enda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
V natação de veículos automóveis, concessionária de mate- 
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 
Xotas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospi­

talar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
erhunaria, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, per­
fumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, colégio, serviços de creche, educação e 
ensino, importação e exportação, exploração de bombas de. 
combustíveis e seus derivados, saneamento básico, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Jíz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Francisco de Araújo Catumbila e outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Antónia da Conceição Branda, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de. preferência deferido aos sócios se a sociedade dele.não 
quiser fazer uso. ’ •

ARTIGO 6.°
1 ■ A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus act<>s e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
va|nente, incumbe ao sócio Francisco de Araújo Catumbila, 
JUe fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
aslando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida 

niente a sociedade.
2- 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

"'Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de
®acia, conferindo para o efeito, o respectivo man ato.
3- Pica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

. ®ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
les 0 letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

ARTIGO 7.° 
cartas re^bTfrní>,e,^f- Gerais serão c°nvocadas por simples 
(trinta^ dia a lr,gidas aos sócios com pelo menos 30 
forna ií d antecedê^ia, isto quando a lei não prescreva 
X™ at S eSpeC,aÍS de ^unicação. Se qualquer dos 

A r • 1Ver ausente da sede social a comunicação deverá 
cita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das $uas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. '

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo.e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° •
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos ós sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço,oferecèr, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

qíier entre 'os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luánda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?
• No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9234-L02)

MALAKO — Indústria e Alimentação, S.A.

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 270-A do Cartório Notarial do Guiché 
único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do art.go 169. da Le 
n -1/97 foi constituída uma sociedade anónima denominada 
«MALAKO - Indústria e Alimentação, S. A.», com sede
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em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano, a 
Samba, Bairro Morro Bento, Avenida Pedro de Castro Van 
Dunem Loy, casa sem número, que tem por objecto e capital 

soçial o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ■ 
MALAKO — INDÚSTRIA EALIMENTAÇAO, S.A.

. CAPÍTULO 1
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO!.0
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
de «MALAKO — Indústria e Alimentação, S.A.».

ARTIGO 2.’
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro do 
Morro Bento, naAvenida Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, 
casa sem número.

§Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, indústria transformadora, construção civil, obras 
públicas, fiscalização de obras, gestão de empreendimen­
tos e participações, consultoria de gestão, negócios, política, 
pública, económica e social, consultoria financeira, conta­
bilidade e auditoria, cursos de profissionalização de curta e 
longa duração, workshop, eventos, realização de activida- 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes 
e jardinagem, marketing, publicidade, exploração florestal, 
comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, hotela­
ria e turismo, restauração, incluindo o sector petrolífero, 
navegação, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 
transportes de passageiro e de mercadorias, gestão de pro- 
jectos, estudo e avaliação de impacto ambiental, tratamento 

e processamento de resíduos sólidos, saneamento básico, 
industrial e urbano, importação e exportação, podendo 
igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e 
ou indústria que os sócios acordem entre si e seja permitido 
por lei.

D1ÁR1Q

v. 2. A sociedade poderá ainda 
pessoas jurídicas, para nomeadam?0'^ c0 
sociedades, agrupamentos complem^ fon? \ 
consórcios e associações em particiPa'Tres Z, S 
crever e participar no capital SOcia| £°’ bem 
constituídas ou a constituir. e Ol«ras

artigo 4.»
(Duração)

A existência jurídica da sociedade 
data da escritura de constituição e a sua durT^ a Palir d 
indeterminado. Ça°éPorK

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (d • 
de kwanzas), realizado em dinheiro e encontra' 
em 2000 (duas mil) acções no valor nominal de Kz- |'V'di(l11 

(mil kwanzas), cada uma. • ’

> ARTIGO 6.°
(Acções)

1. As acções são nominativas e ao portador epodem ser 
incorporadas em títulos de 1 (uma), 5 (cinco), 10 (dez) jj 
(cinquenta), 100 (cem), 500 (quinhentos), 1000 (mil), i 

(cinco mil), acções.
2. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo ambas as assinaturas ser de chancela.
3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções escriturais, nos termos da legislação aplicável edesde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral néssesen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 

accionistas.
t 5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­

prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 

o interesse social e nos termos da lei.
6. As cifras das acções ao portador serão equivalente 

40% (quarenta por cento) sendo os 60% (sessenta Por 
para o processo de capitalização integram ente sem PreJ 

a redistribuição pelos accionistas

, ARTIGO 7.°
(Transmissibilidadc das acções) .

1. A transmissão a terceiros das acções0^jdoo 
produz os seus efeitos em relação a esta se tiv 
seu consentimento, cuja concessão ou recusajera^^ volar 
pelos sócios em Assembleia Geral.em que não 

o transmitente. presideílte
2.0 consentimento é pedido por escrito ao ^0(lSelho 

Mesa da Assembleia Geral ou, na falta ^este’jieCjinento 
Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato C^n1inistta^ 
pedido a todos os membros do,Conselho de Q pedi

3. Se a Assembleia Geral não delibeiat^ receP^°’ 
de consentimento nos sessenta dias segu,n 

transmissão torna-se livre.
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n consentimento só se considera recusado se a comu- 

ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa,
• uma proposta de aquisição do-mesmo número dè 

ii'*r nas condições de preço e pagamento do negócio 
’cÇÕeS’e foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
Para q“ssão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
Aposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter- 

I a L lesais- . . ' ~ •
j 5 O direito a adquirir as acções em questão será rateado

' sócjos que houverem manifestado interesse na aqui-
■-o proporcionalmente à sua participação no capital, na 

assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
'"fento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
"til ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
óada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro. 
8 6 No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 
do parágrafo um

ARTIGO 8.° ,
< (Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

a) Assembleia Geral
ARTIGO 10.° 

(Assembleia Geral)

I. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
Ou façam prova de seu depósito' em intermediário finan- 
Ce*ro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
0 intermediário financeiro depositário das acções deverá 
c°niprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diti- 
S|(1a para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assémbleia Geral.

A cada cem acções corresponde um voto.
. Os accionistas titulares de um número de acções infe 
or a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim e 
°^ereiT1 participar na Assembleia Geral.

A Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre 
ntante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 

2"° ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
?Cedência em relação àquela,.o número de acções que 
>enta, juntando as respectivas cartas de representação,

1 arnente assinadas pelos representados.

rão fazer aC^'On'slas que. forem pessoas singulares pode- . 
Pelo seu cfin PreSentar nas reuniões da Assembleia Geral 
accionisr» JUSe’ P°r ascende,lle o» descendente, por um 
os áccioniJ1' ^embr° d° Conse,ho de Administração; 
renrwe t tóS f°rem PeSSOaS colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

S ’nstrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
paragrafo 4.

7. Às votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais, convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO, U.° 
(Mesa da Asscmblcja)

■ A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) pre­
sidente, 1 (um) vice-presidenté e 1 (um) secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigí-

• das.
ARTIGO 13®
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da Assembleia.

b) Conselho de Administração
ARTIGO 14.° r

(Conselho dc Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por 1 (um) pre­
sidente, 1 (um) vice-presidente e 1 (um) vogal eleitos em 
Assembleia Geral.

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá-
rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração, o Conselho de Administração poderá preen­
cher por cooptação, até à reunião da próxima Assembleia 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de admims- 

tradores. . . 1
3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador-delegado, de se ocupar de certas matérias 
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 

poderes de representação e gestão.
ARTIGO 15.” ' 

(Caução)

1. Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício, prestará caução no montante legal.
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em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano a 
Samba, Bairro Morro Bento, Avenida Pedro de Castro Van 
Dunem Loy, casa sem número, que tem por objecto e capital 

soçial 0 estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 

que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme/ •
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE _ •
MALAKO — INDÚSTRIA EALIMENTAÇAO, S.A.

-CAPÍTULO!
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
de «MALAKO — Indústria e Alimentação, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro do 
Morro Bento, na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, 
casa sem número.

§Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, indústria transformadora, construção civil, obras 
públicas, fiscalização de obras, gestão de empreendimen­
tos e participações, consultoria de gestão, negócios, política, 
pública, económica e social, consultoria financeira, conta­
bilidade e auditoria, cursos de profissionalização de curta e 
longa duração, workshop, eventos, realização de activida- 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes 
e jardinagem, marketing, publicidade, exploração florestal, 
comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, hotela­
ria e turismo, restauração, incluindo o sector petrolífero, 
navegação, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre 
transportes de passageiro e de mercadorias, gestão de pro- 
jectos, estudo e avaliação de impacto ambiental, tratamento 

e processamento de resíduos sólidos, saneamento básico, 
industrial e urbano, importação e exportação, podendo 
igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e 
ou indústria que os sócios acordem entre si e seja permitido 
por lei.

-- ------------------------------——__J^ÁRlO rj. A
... 2. A sociedade poderá ainda nJ
pessoas jurídicas, para nomeadamS°CÍar'Se c0 
sociedades, agrupamentos comp|eill for/ \ 
consórcios e associações em panicip '- res <ie Z, \ 
crever e participar no capital SOcial bem co?% 
constituídas ou a constituir. e °utras So °s^

artigo 4? .
(Duraçõo)

A existência jurídica da sociedade 
data da escritura de constituição e a sua a Panir. 
indeterminado. Ça°éPorien,’

CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções e Obrigaçôes

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1.0 capital social êde Kz: 2.000.000,00 (dois 
de kwanzas), realizado em dinheiro e encontra-se 
em 2000 (duas mil) acções no valor nominal de Kz- ldl<10 

(mil kwanzas), cada uma. • ' w

, ARTIGO 6.“
(Acções)

L As acções são nominativas e ao portador e podem ser 
incorporadas em títulos de 1 (uma), 5 (cinco), 10 (dez) 50 
(cinquenta), 100 (cem), 500 (quinhentos), 1000 (mil), 5000 
(cinco mil), acções.

2. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos da legislação aplicável edesde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 
accionistas.

4 5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­
prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 

o interesse social e nos termos da lei.
6. As cifras das acções ao portador serão equiva en 

40% (quarenta por cento) sendo os 60% (sessenta Por^ 
. para o processo de capitalização integramente sem p 

a redistribuição pelos accionistas

• , . ARTIGO 7.°
(Transmissibilidade das acções) • jgjesó

1. A transmissão a terceiros das acçõesOfrtido0 
produz os seus efeitos em relação a esta se^ de|jberada 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa s vOtar 
pelos sócios em Assembleia Geral em que n^° 

o transmitente. presi^ente^
2.0 consentimento é pedido por escrito ao ConSelh° 

Mesa da Assembleia Geral ou, na falta des ^eCjinent0 0 

Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato c .jT1jniStraÇ^ 
pedido a todos os membros do.Conselho e 0 pedi

3. Se a Assembleia Geral não delibera^ à reeeP^°’ 

de consentimento nos sessenta dias segui 

transmissão tornasse livre.
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n consentimento só se considera recusado se a comu- 

4- a0 sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
■ uma proposta de aquisição do. mesmo número dè 

i|,cll"r nas condições de preço e pagamento do negócio 
a£fõeS’e foj solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
Para qtsão a título gratuito ou havendo simulação de preço 
Aposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter- 
3 legais- ■ . . _ ■
1,1 5 o direito a adquirir as acções em questão será rateado 

s sócios que houverem manifestado interesse na aqui- 
•-o proporcionalmente à sua participação no capital, na 

SlÇasll)a assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
nieSent0 e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
"'”l oll parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
óada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro. 
° 6 No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, á contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 
do parágrafo um

ARTIGO 8.»
* (Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

a) Assembleia Geral
ARTIGO 10.° 

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 

façam prova de seu depósito' em intermediário finan­
do autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
0 intermediário financeiro depositário das acções deverá 
c°mprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta difi- 
êida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assémbleia Geral.

A cada cem acções corresponde um voto.
. accionistas titulares de um número de acções infe-
l°1' a cetT| podem agrupar-se, nos termos legais, a fim e 
0 erem participar na Assembleia Geral.

Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
se dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
Cr|to ao Presidente da Assembleia Geral, com oito ias 
antecedência em relação àquela,.o número de acções que 

as respectivas cartas de representação, 
1 aniente assinadas pelos representados.

rãofazí ,aeCCrÍOnÍS,aS qUe f°rem pessoas sin8ularea P^' ‘ 
pelo Zr’lrepreSentar "aa reuniões da Assembleia Geral 
accionista JU£e’ P°r ascenden,e ou descendente, por uni 
os accionistU Um aiem^ro do Conselho de Administração; 
renra 7 qUe f°rem pessoas coleçtivas poderão fazer-se 
epresentar por quem para o efeito indicarem.

O. Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
paragrafo 4.

1- ÀS votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO II.»
(Mesa da Asscmblcja)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) pre-
- sidente, 1 (um) vice-presidente e 1 (um) secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigi- 

• das.
ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da Assembleia.

b) Conselho de Administração
ARTIGO 14.° r

(Concelho dc Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por I (um) pre­
sidente, 1 (um) vice-presidente e I (um) vogal eleitos em

• Assembleia Geral.
2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá-

rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração, o Conselho de Administração poderá preen­
cher por cooptação, até à reunião da próxima Assembleia 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de adminis- 

tradores. . . < „
3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 
de administrador-delegado, de se ocupar de certas matérias

' de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 

poderes de representação e gestão.
ARTIGO 15.°

(Caução)

I. Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercício, prestará caução no montante legal.
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em Luanda, no Município de Luanda, Distrito UrbanQ 
Samba, Bairro Morro Bento, Avenida Pedro de Castro an 
Dunem Loy, casa sem número, que tem por objecto e capita 
soçial o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme/ •
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ■ 
MALAKO — INDÚSTRIA E ALIMENTAÇAO, S.A.

. CAPÍTULO I 
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó- 
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
de «MALAKO — Indústria e Alimentação, S.A.».

artigo 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro do 
Morro Bento, na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, 
casa sem número.

§Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, indústria transformadora, construção civil, obras 
públicas, fiscalização de obras, gestão de empreendimen­
tos e participações, consultoria de gestão, negócios, política, 
pública, económica e social, consultoria financeira, conta­
bilidade e auditoria, cursos de profissionalização de curta e 
longa duração, workshop, eventos, realização de activida- 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes 
e jardinagem, marketing, publicidade, exploração florestal, 
comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, hotela­
ria e turismo, restauração, incluindo o sector petrolífero 
navegação, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 
transportes de passageiro e de mercadorias, gestão de pro- 
jectos, estudo e avaliação de impacto ambiental, tratamento 

e processamento de resíduos sólidos, saneamento básico 
industrial e urbano, importação ,e exportação, podendo 
igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e 
ou indústria que os sócios acordem entre si e seja permitido 
por lei.

•»Aide poderá ainda associar-se2- A Adiças Para nomeadamente, 
pessoas Jun ’mentos complementares de
sociedadeS’ aJs0Ciações em partictpação, bem Js
^onSÓrC' „ariiciPar n0 CapÍfe °UVm soeA 
crevere pa ou a constituir.
constitu'daS artigo 4.“

(Duração)

. ia jurídica da sociedade conta-se a parti, A existenc' J consútuição e a sua duração épOt> 
«“d,es'"’r
indeter^inad ’

CAPÍTULO II 
Capital Social, Acções e Obrigaçõcs

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social & de Kz: 2.000.000,00 (dois
de kwanzas), realizado em dinheiro e encontrasse (f1-^ 
em 2000 (duas mil) acções no valor nominal de Kz- in'^0 
(mil kwanzas), cada uma. * .00

, ARTIGO 6.°
(Acções)

1 As acções são nominativas e ao portador e podem ser 
incorporadas em títulos de I (uma), 5 (cinco), 10 (dez) 50 
(cinquenta), 100 (cem), 500 (quinhentos), 1000 (mil), 5000 
(cinco mil), acções.

2. Os títulos são assinados por dois administradores, 
podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos da legislação aplicável edesde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

4. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 

accionistas.
5. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­

prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 

o interesse social e nos termos da lei.
6. As cifras das acções ao portador serão equivaen 

40% (quarenta por cento) sendo os 60% (sessenta Por Q
. para o processo de capitalização integramente sem p 

a redistribuição pelos accionistas

t . ARTIGO 7 o
/ (Transmissibilidade das acções)

1. A transmissão a terceiros das acções,da ^jdoo

produz os seus efeitos em relação a esta se^ je|iberada 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa s vOtar 
pelos sócios em Assembleia Geral em que na 
o transmitente. preside°te^

2.0 consentimento é pedido por escrito ac ^onSelh0 
Mesa da Assembleia Geral ou, na falta des 0

Fiscal, devendo estes órgãos dar 
pedido a todos os membros do.Conselho e ° peó’

3. Se a Assembleia Geral não de^’^er^eS à receP^°’ 

de consentimento nos sessenta dias segm 

transmissão torna-se livre.
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Onsentimento só se considera recusado se a comu- 

4'° ao sócio, para além de indicar o motivo da recusa, 
fiic8^ Jlia proposta de aquisição do-mesmo número de 
incllllf Unas condições de preço e pagamento do negócio 
acÇõeS’ foi Solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
pafíl fissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
tríinSinlcta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter- 

| aPrOpoSs •
! 111051 Q^ireito a adquirir as acções em questão será rateado 

sócios que houverem manifestado interesse na aqui- 
proporcionalmente à sua participação no capital, na 

SlÇa°ia assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
^Tnto e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
tinl] ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri- 
aada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro. 
g 6 No caso de transmissão por morte os herdeiros ou 
beneficiários devem no prazo de seis meses, á contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 

í do parágrafo um
ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

a) Assembleia Geral
ARTIGO 10.° 

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
°u façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
0 intermediário financeiro depositário das acções devera 
comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta it 
Sida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa 
Assembleia Geral.

A cada cem acções corresponde um voto. 
. 3. Os accionistas titulares de um número de acç<>es 

a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a

Na hipótese prevista no

rão fazer ,ACCÍ°nÍStaS qUef°rem Pessoas sinSulares P°de- ■ 
pelo seu eA rePreSen*ar naS reUnÍões da Assembleia Geral 
accionista njUge’ P°r ascendente ou descendente, por um 
os a° ?U Um meíW° d° Conselho de Administração; 

onis as que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

• Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao inicio da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
paragrafo 4. ’

7. Às votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais, convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.

ARTIGO, II.° 
(Mesa da Asscmblcja)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) pre- 
- sidente, 1 (um) vice-presidente e l (um) secretário.

ARTIGO 12.° 
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de 

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 
conveniente ou quando requerido por accionis­
tas que reúnam as condições legalmente exigi-

• das.
ARTIGO I3.° 
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da Assembleia.

b) Conselho de Administração 
ARTIGO 14.° 

(Conselho de Administração)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, constituído por 1 (um) pre­
sidente, 1 (um) vice-presidente e I (um) vogal eleitos em 
Assembleia Geral.

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, temporá­
rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração, o Conselho de Administração poderá preen­
cher por cooptaçào, até à reunião da próxima Assembleia 
Geral as vagas que se verificarem nos lugares de adminis­

tradores. A J
3 Dentro dos limites da leu o Conselho de Administração 

1 > cncarreiiar um dos seus membros, que terá a categoria 
temos leg^ a fim de P”ad,nin^

----------------------- ■ , ■ . paraôetertoesnecessários P°dere,n participar na Assembleia Geral. de admmbtnuM ........J

4- Na hipótese prevista no parágrafo anlcrl ’ , ir ,,or 
entante dos accionistas agrupados deverá coi 
Scri'o ao Presidente da Assembleia Gc™ ’ j ncçôès que 

rCpar"tecedência em relaç3° àqucla”° X'de representa^'- 
p esenta, juntando as respcctivas carta- 

^'damente assinadas pelos reprcseiíindos.

poderes de iviwse*wào e 
ARTlòftlS.

C&ta ^AMeisirador.
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c) Conselho Fiscal

ARTIGO 18° 
(Conselho Fiscal) 

A fiscalização da sociedade será
Conselho Fiscal composto de três rrie^ kXerci(|a 
(um) suplente eleitos em Assembleia Ge^ 
ou não accionistas. al> Qúe p0(J( °s ® ■

d) Disposições Comuns

ARTIGO 19.0
(Duração)

O mandato dos membros dos-órgãos 
um a cinco anos, conforme for deliberado8^)918^^ 
Geral que houver procedido à eleição. C * ^sM|eja

ARTIGO 20.°
(Remunerações)

-I. As remunerações dos elementos qUe Co 
Conselho de Administração e o Conselho Fisca?081'11^0 
belecidas anualmente pela Assembleia Gera! Serà°esta'

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar n 
comissão de accionistas a fixação das remunerações

CAPÍTULO IV
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.°
(Afectação dc resultados)

. Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar,

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

. O Conselho de Administração, autorizado Pe^^ecU[S0 

Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

ZAcauçãopodeMsersubstitutóaporcontra^

e mesmo dispensada por deliberação da Assem 

ARTIGO 16.’ ' 
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem preju 

das demais atribuições que lhe conferem a lei e os esta
a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os nego

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­

tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei,
d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada-

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­

ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação;

j) Tomar de arrendamento os prédios necessários à ■ 
prossecução do objecto social; . .

g) Contrair empréstimos no mercado financeiro ‘
nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras insti-- 
tuições ou organismos públicos ou privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 17.° 
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de ' '
Administração;

b) Pela assinatura do administrador-delegado, agindo '

no âmbito da competência que lhe seja confiada; -
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectívos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho

de Administração e um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior
2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 

bXesÓ admÍnÍStrad°r °U PW ma«o com poderes

Rêp,-,
^•0 da

Por

Cert fi A1"’3ma S^rvices, Limitada 
la^rada com in'Ue’ P°F escritura de 4 de Junho de 20lS< 

ras diversas 11 do lívro de notas para escriw
da Empresa a Notarial do Guiché ÓnlC°
Costa, Licenci do ^otar’o, Lúcio Alberto P<res 3

Primeiro■ __ ° D're't°, foi constituída entre:
natural Eduardo Neto Gomes Miguel, s°llel ’ 

«onte^  ̂ Uíge residente hah^11
m Lu^a, no Municíp.o de v^a> BairroZ^

Q-BA, Rua 7, Casan.°2l2;
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c „.ndo: " A,1tóni° de Man}ede Miranda, solteiro 
^natural de Kinshasa, República Democrática dò 

X’ mas de nacionalidade angolana, residente habitual- 
C*0’ ,n Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Soares, Largo Teixeira de Pascoa;
sociedade comercial por quotas que.se regerá nos 

un onstantes do documento em anexo. 
ie^X°nfomie' • ' '

Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 
Luanda, a°s Junho de 2015. O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
' mirama services,. limitada

ARTIGO l.°
(Denominação, sede social, duração)

j I, A sociedade adopta a firma «Mirama Services, 
i Limitada», tem a sua sede na Província de Luanda, 
| Município de Viana, Bairro Viana, Rua Comandante Bula, 

n<°74, Lote 1, e durará por tempo indeterminado, a partir da 
data da celebração da escritura.

[ 2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia
Geral de Sócios, transferir a sua sede para outro local e abrir 
novos escritórios, sucursais ou outras formas de represen­
tação em Angola ou no estrangeiro, nos termos que forém 
julgados convenientes.

ARTIGO 2,° 
^(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a actividade de 
construção civil e obras públicas, recolha e transforma­
ção de resíduos sólidos, transporte, exploração de recursos 
minerais, turismo, prestação de serviço, comércio geral, 
importação e exportação, agricultura e pecuária, bem como 
a exploração e gestão de estabelecimentos e empresas do 
sector agrícola, pecuária e afins, incluindo todas as áreas e 
serviços com esta relacionada.

2. A sociedade pode participar noutras sociedades comer­
ciais, desde que tal seja aprovado pela Assembleia Geral e 
permitido por lei.

ARTIGO 3.°
(Capital social c quotas dos sócios)

E O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e 
^vidido por 2 (duas) quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00
'(cinquenta mil kwanzas), Pertencente ao sócio 

António de Mamede Miranda.
Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Eduardo Neto Gomes Miguel. .

ARTIGO 4.° 
i (Órgãos sociais)

A sociedade será composta pelos seguintes órgãos. .
Q) Assembleia Geral;
b) Gerência;
c) Conselho Fiscal.

tamentsGere?CÍa ° °'8ani8rama de «rviços, depar- 
«'.:x.xrisín“

3- Enquanto não for criado o Conselho Fiscal, caberá à 
Assembleia Geral desempenhar as suas funções, podendo tal 
ser efectuado em qualquer das suas sessões.

ARTIGO^.0 
(Assembleia Gera!)

1 • A Assembléia Geral sò estará validamente constituída 
para deliberar com 50% (cinquenta por cento) do capital 
social representado.

2. A sociedade deliberará por maioria de votos presentes.

j. Para todos os efeitos' nomeadamente para as delibe- k 
rações da Assembleia Geral de Sócios, cada sócio dispõe de 
um número de votos proporcional, em percentagem, à sua 
participação de capital.

4. A sociedade poderá sempre deliberar em assembleia 
universal de sócios.

artigo 6.°
(Gerência)

1. A Gerência e representação da sociedade ficam a cargo 
do sócio Eduardo Neto Gomes Miguel.

• 2. A Gerência da sociedade fica dispensada de cau­
ção e terá uma remuneração, conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A Assembleia da Sociedade poderá indicar um gerente
: que substitua ou coadjuve o sócio Eduardo Neto Gomes

M iguel, podendo, em qualquer dos casos, ser pessoa distinta
i da dos sócios.
, • • ' 4. A sociedade obriga-se validamente péla assinatura do
1 gerente. . • •

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão onerosa ou gratuita de participações de capi­

tal entre sócios é livre.
2. A cessão total ou parcial de quotas a estranhos depende 

do consentimento da sociedade, tendo os sócios direito de 
preferência na aquisição da quota que se deseja alienar, pelo 
valor nominal que a quota possui nestes estatutos.

3. Para efeitos de exercício do direito de preferência, o
sócio que pretender ceder a respectiva participação de capi­
tal a terceiro exterior à sociedade, deverá comunicar a esta, 
com a antecedência de 60 (sessenta) dias, a projectada ces­
são, os respectivos termos e o nome do previsto ou previstos 

cessionários. *
ARTIGO 8.°

(Amortização)

I A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer dos 

sócios nos seguintes casos.
q) Nos casos previstos por lei;
b) Tratando-se de quota adquirida pela sociedade;

c) Venda ou adjudicação judiciais;
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d) Quando-algum dos sócios prejudicar a sociedade
no seu bom nome, no seu património oU negó­

cios; '
e) Quando a quota seja cedida sem o consentimento

prévio da sociedade.
2. A contrapartida da amortização é o valor nominal da 

quota.3. A amortização considera-se realizada desde a data da 

Assembleia Geral que a deliberar.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

1. A sociedade só se dissolverá por deliberação dos 

sócios e nos casos previstos por lei.
2. Em caso de morte ou interdição de qualquer dos 

sócios, a sociedade continuará com os restantes herdeiros 

representantes do falecido ou interdito.
^• Enquanto a quota do sócio falecido ou interdito estiver 

indivisa, os seus herdeiros ou representantes deverão esco­
lher um só, de entre todos, que os represente na sociedade. ■ 

(15-9236-L02)

1\

i|

Ecovias Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°407, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre António 
Hélder da Silva Cardoso, solteiro, maior, natural do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Talatona, Avenida do Talatonà, 
Casa n.° 3, que outorga neste acto, por si individualmente e 
como mandatário de Luís Miguel Menezes Trigo Marques 
Carrazedo, casado com Ana Maria Van Horenbeek Marques 
Carrazedo, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota,
I 1 A ■ • --- - --

artigo 2.° 
(Duração e sede)

1. A sociedade durará por temp0 : 
a sua sede na Província de Luanda "r!eterrnii 
Ingombota, Bairro Cruzeiro, RUa jL lsttito 
Edifício Escom, n.° 35 6.° andar, apartanT

2. Por simples, deliberação da gerènc™0' 
poderá ser transferida para outro Toca?^ i 5 a '•''ue , 
mesmo modo, poderá a sociedade abrir, Ang0,a e ? 
rar .filiais, sucursais, agências ou qualquer^^ °u % 
representação social, no território nacional0^9 * 
geiro.

3. A sociedade considera-se domiciliada
onde vier a estabelecer sucursais, com relação 
concluídos por estas. ao*s

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

I. A direcção e execução de'todos os tipos de ob 
talações, montagens e manutenção referentes a centr 
linhas de produção, transporte e distribuição de instala'2 
eléctricas e mecânicas-e de quaisquer elementos de e 
nharia para o diagnóstico, ensaio, segurança e protecçt 
para indústrias e edifícios, e bem assim para instalações 
relacionadas com o sector das vias rodoviárias e, em geral 
de todos os tipos de instalações relacionadas a produção' 
transporte, distribuição, conservação, recuperação e utiliza­
ção de produtos betuminosos, derivados do asfalto, e ainda a 
exploração e reparação, substituição e conservação dos seus 
elementos. * .

A fabricação, instalação, fornecimento, manutenção e 
comercialização de todos os tipos de produtos e elementos 
próprios ou derivados do asfalto, betão, resinas ou materiais 
sintéticos. A aquisição, disposição, aplicação e exploração de 
pinturas, revestimentos e, em geral, materiais de construção.

A indústria da construção de todos os tipos de obras 
públicas e privadas bem como a prestação de serviços 
visando a conservação, manutenção e exploração e es^ 
das e, em geral, de todos os tipos de vias públicas e pri 
e de qualquer outro tipo de obras; e ainda clua’s^uer.i.as

- ------ ’ actos e operações industriais, comerciais e fi,iance
Largo do Ambiente, Prédio n.° 21, 5.° andar, Apartamento directa ou jndirectamente, tenham relação com as 
n.°51-D;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE* 
ECOVIAS ENGENHARIA, LIMITADA

ARTIGO!.0
(Tipo e denominação)

É constituída uma sociedade comercial sob a forma de 

sociedade por quotas que adopta a denominação social e 
firma de «Ecovias Engenharia, Limitada».

dentes.
A P^StaÇQQ (jg todnc 

vados, dê caráct k S °SiIP°s serviços, públicos ou pri-
c°nservação e an° de desenv°lvimento ambiental. A 
urbanos e indu 1?anuten^ao de obras, instalações e serviços 
de todos os tin § & tratamento, reciclagem e valorização
’ndustriais e ç °S >e resídL10s urbanos, assimiláveis a urbanos, 
tipo de PreParaÇão e tramitação de quaW

A elahnr °re,acionado com temas ambientais, projectos p tOdos os dP0S de estudos, relatórios o 
actividadpc a^e e^raÇã° de contratos relacionados com115 
direcção p ,Cac^as nos Estatutos, bem como a sup^ísa0’

A for aS~essoria na sua execução. ' viÇos atrá^aÇã° Pr°fiSS10nal das Pessoas clue Prestenl °SL 

ao obiect ^^^^dos. As actividades que correspoo

« parcíaimenle * -* 
e outras sociedades por ela participadas.
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. sociedade pode, ainda, mediante deliberação da 
i 2' hleia Geral, âdcluinr> onerar e alienar participa- 

A5’6"' quaisquer outras sociedades, seja qual for o tipo e 
social, em saciedades reguladas por leis especiais e ' 

(^participar èm formas de cooperação entre empresasj»rá parti^H"1 v..uC empresas
P°° ciais, designadamente associações em participação 

' freios ou agrupamentos complementares de empresas. 
ctí,,S a PTinn a o ’

ARTIGO 4.°
(Capital social)

I 0 capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin- 
|a mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

Jjvidido por 2 (duas) quotas, distribuídas e representadas dà 
Linte forma:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 140.000,00
(cento e quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António Hélder Cardoso;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez
mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís Miguel 
Menezes Trigo Marques Carrazedo.

2. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas qualquer dos sócios poderá fomecer à sociedade os 
suprimentos de que esta necessitar na proporção .das suas 
respectivas quotas, sob a forma que for unanimemente deci­
dida pela Assembleia Geral.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1.0 capital social poderá ser aumentado, uma ou mais ’ 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, respeitados que 
sejam todos os condicionalismos legais.
. 2. A deliberação em causa determinará as condições 
de subscrição de novas partes sociais, a sua distribuição, 
o pagamento pelos sócios e a sua realização, respeitando o 
direito de preferência dos sócios fundadores.

ARTIGO 6.° 
(Transmissão dc quotas)

1. Sem prejuízo do disposto no ponto 2 infra, a trans­
missão, oferta como garantia ou qualquer òutra forma de 
oneração de quotas, depende do consentimento prévio da 
sociedade, prestado por decisão da Assembleia Geral, sob 
Proposta da gerência, no prazo de 15 (quinze) dias após a 
recePÇão da notificação escrita enviada pelo sócio transmi- 
lente ou onerante, informandp da sua intenção e de todas as 
c°ndições essenciais do negócio, designadamente o preço, o 
pra?A a modalidade de pagamento e a identidade do bene­
ficiário.

2< A venda, cessão ou qualquer outra forma de disposição 
00 transmissão parcial ou total de quotas é livre entre sócios, 
^as depende do consentimento unânime da Assembleia 

eral dos sócios, quando feita a terceiros, gozando os restan- 
es sócios, neste caso, do direito de preferência na aquisição, 

e será entre eles rateada de acordo com a sua participação 
n°CaPÍlal social, cumpridos os seguintes procedimentos.

Q) Autorizada a transmissão, o sócio que tenha 
exercido o seu direito de preferência devera 
comunicá-lo por escrito ao sócio prospectivo 
transmitente para finalização da transaeção, 
seguindo-se os ulteriores procedimentos legais,
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SCn n°Prazo de sessenta dias após a recepção da 
notificação, nem a sociedade nem qualquer dos 

Cios responder, a cessão presume-se autori- 
. zada nos termos estabelecidos pelo sócio trans- 

mitente;
transm’ss^° nã° seja autorizada, a socie- 

a e deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
• e nos limites legais, adquirir a quota ou parte da 

quota ao sócio transmitente ou fazê-la adquirir 
por terceiros unanimemente aprovados pelos 
sócios em Assembleia Geral, ficando o sócio 
transmitente obrigado a aceitar o preço que vier 
a ser fixado por auditor ou firma de auditores 
independente, excepto se o sócio transmitente 
na sua notificação informar a sociedade de que 
se manterá na sociedade com todos ós seus direi­
tos e obrigações.

ARTIGO 7.° 
(Amortização das quotas)

1. Dentro dos limites da lei, pode a sociedade, por delibe­
ração dos sócios, amortizar ou adquirir quotas, sempre que 
os interesses sociais o exijam e tenha para tal os fundos dis­
poníveis.

2. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 
sócio quando ela tenha sido ordenada ou alienada sem o 
consentimento da sociedade, quando ela tenha sido alvo 
de arresto, penhora, consignação ou apreensão judicial ou 
mediante acordo com o respectivo titular, sendo em tais 
casos o valor da amortização, aquele que resultar do último 
balanço aprovado.

ARTIGO 8.° 
(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais: a 
Assembleia Geral e a Gerência.

ARTIGO 9.°
(Competência da Assembleia Geral)

À Assembleia Geral compete deliberar sobre todas as 
matérias que a lei lhe atribua, com excepção das atribuídas 
pelo presente pacto social à gerência, obrigando as suas deli­
berações, quando validamente aprovadas, todos os sócios e 
órgãos sociais. ■

ARTIGO 10.°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um presi- 
dente e por uma Secretário, eleitos em Assembleia Geral, de 
entre sócios ou não sócios.

artigo li.0 
(Convocação)

4. As Assembleias Gerais serão convocádas nos termos 

da lei. . .
2. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 

vez por ano, para apreciação e votação do relatório, contas, 
aplicação de resultados e apreciação geral da administra­
ção da sociedade e, extraordinariamente, sempre que o seu 
Presidente a convoque, por iniciativa própria, a solicitação 
da gerência ou dos sócios que reúnam as condições legais 

para tal. .
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3. Na convocatória de uma Assembleia Geral po 
desde logo, ser fixada uma segunda data de reumacpara^ 
caso de ela não poder reunir na primeira data marc< P^ 
falta de representação do capital social exigido P 
pelo pacto social, desde que entre as duas datas 
mais de 15 (quinze) dias e menos de um mês.

ARTIGO 12.° 
(Representação dos sócios)

1. Qualquer sócio pode fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral por outros sócios ou por estranhos, 
mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa, em que iden 
tifique o seu representante e indique a duração e o âmbito 

dos poderes que lhe são conferidos ou por procuração.
2. Os incapazes e as pessoas çolectívas serão represen­

tados pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber
• a respectiva representação ou por quem esta indicar, pela 

forma prevista no número anterior..
3. No caso de contitularidade de quotas, só o represen­

tante comum ou um representante deste, poderá participar 

nas reuniões da Assembleia Geral.
4. Os gerentes poderão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral e, mesmo que não disponham de direito
de voto, poderão intervir nos trabalhos, apresentar propostas, • 
e participar nos seus debates.

ARTIGO 13.°
(Quórum)

A Assembleia Geral só poderá reunir e validamente deli- > 
berar, em geral, estando presentes ou representados sócios 
que representem a maioria do capital social.

ARTIGO 14.° ’ • ,

(Deliberações)

1. As deliberações de alteração do contrato e de fusão, 
cisão, transformação ou dissolução da sociedade, bem como
a chamada de prestações suplementares, exigirão a aprova- • 
ção por maioria de quatro quintos do capital.

2. A aprovação de quaisquer outras deliberações, salvo 
disposição, legal ou coAtrátual, em contrário, requererá a 
maioria absoluta dos votos correspondentes à totalidade do 
capital social.

ARTIGO 15.°
(Composição da gerência e deliberações)

1. A sociedade será gerida e representada pela gerência, 
que será composta por um ou mais gerentes, eleitos de entre 
sócios ou não sócios, dispensada de caução, com ou sem 
remuneração, cooforme o que for deliberado em Assembleia 
Geral.

2. As deliberações da gerência serão sempre tomadas 
pela maioria dos votos dos membros presentes na reunião.

ARTIGO 16.°
(Competência)

1. À gerência cabe deliberar sobre todos os actos de 

administração e disposição que não estejam expressamente 
reservados, pela lei ou pelo pacto social, aos outros órgãos 
sociais, competindo-lhe, nomeadamente:

2^R1Or>A >

°nerar quai.

a) Representar a sociedade em juízo 
y Definir a orientação dos negócv
c) Adquirir, alienar, permutar ou

bens móveis da sociedade;
d) Abrir, transferir ou encerrar súcursa^ % .

qualquer outra forma de represetUaçà % 
em território nacional ou no estrangeiro-

e) Confessar, desistir ou transigir, em quai ’

tos judiciais em que a sociedade seja parte 
como aceitar compromissos arbitrais; ’ 

Contrair empréstimos junto de instituições*^ 
dito; . ’ . .

> Nomear representantes da sociedade jUnto
. Outras .sociedades ou associações.

Qualquer membro da gerência poderá fazer-se < 2 outro membro, nas suas faltas ou impedimentos, 
tituir por ou^ constituir mandatários ou procen. 

3’ a ÍLiedade para a prática de determinados netos w 
doreS 03 artos atribuindo tais poderes através de p» 
categorias de actos, 

curação.

ARTIGO I7.°
(Formas dc obrigar)

1. A sociedade fica validamente obrigada pela:
a) Assinatura de um gerente;
b) Assinatura de um procurador, dentro dos limites

conferidos na procuração;
c) Assinatura de um mandatário, dentro dos limites

dos poderes que lhe hajam sido conferidos por 
i acta, lavrada e assinada pelo gerente.

2. Fica, porém, vedado aos gerentes vincular a sociedade 
em quaisquer actos, contratos ou documentos estranhos aos 
negócios sociais, nomeadamente em abonações, fianças, 

letras de favor e outras responsabilidades semelhantes.
3. 0 gerente que infringir a disposição anterior, caso seja 

sócio, será não só penalizado com amortização da sua quota, 
como perderá também, em beneficio dos outros sócios, a sua 
parte nos lucros de exercício em que os prejuízos decorreu 

tes da infracção se tenham feito sentir.

ARTIGO 18.°' 
(Exercício anual c fiscalização)

1. O exercício social coincide com o ano civil.
2. O ano fiscal, para efeitos contabilísticos, deco

1 de Janeiro a 31 de Dezembro do calendário ^re^°^nieii- 

balançò e as contas de cada exercício deverão ser 
, , . < a i de MarÇy

aos a apreciação e aprovação dos sócios aie j 

ano seguinte àquele a que dizem respeito. _ mafl’
3. Os livros e registos contabilísticos devera

tidos em Luanda e colocados à disposição do s 

quiser consultar, nos termos da lei. ser
3. Os livros e registos contabilísticos dev 

tidos em Luanda e colocados à disposição do s 

quiser consultar, nos termos da lei.
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. fiscaliza?30 da sociedade será cometida a um perito 
4bilista oU a urn contabilista.

c0'llílbl ARTIGO 19.°

(Lucros) ' ,

Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, 
’ de feitas as amortizações no activo que a gerência 

^erar necessárias e legalmente autorizadas, terão a 
Íinte aplicação:

fl/50% (cinquenta por cento) para fundo de reserva 
legal;

b) A parte restante, salvo outra aplicação delibe­
rada pela Assembleia Geral, será dividida pelos 
sócios na proporção das suas quotas;

c) Os lucros partilhados pelos sócios somente pode­
rão ser levantados conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

. ARTIGO 20.° 
(Falecimento dc um sócio) ,

No caso de falecimento ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com os herdeiros ou repre­
sentantes do sócio falecido ou interdito. Os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito far-se-ão repre­
sentar perante a sociedade por um único de entre eles, que os 
mesmos escolherão para o efeito.

ARTIGO2I.0
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos legalmente previs­
tos ou por acordo dos sócios e para a sua liquidação todos 
os sócios ficam desde já designados liquidatários, devendo a 
liquidação e respectiva partilha ser efectuada de acordo com 
oque for deliberado em Assembleia Geral.

2. Na falta de acordo dos sócios, será o activo social lici­
tado em bloco, com a obrigação de pagamento do passivo, 
adjudicando-se ao sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 22.°
(Mandatos e reeleição)

I- Os membros dos órgãos sociais são eleitos por um 
período de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, por 
umaou mais vezes.

2. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sas logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 
formalidades.

2. Findos os respectívos mandatos, os membros dos 
órgãos sociais permanecerão em funções até à sua efectiva 
^bstituição, independentemente do prazo por que tiverem. 
si<fo designados.

ARTIGO 23.°
■ (Lei c Foro aplicáveis)

' • O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 
^Ptópria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 

nilncia expressa a qualquer outro.
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ARTIGO 24.°
(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 

hT ■ T"S apllcáveis e> em particular as disposi- 
Ç a Lei do Código Comercial,, da Lei das Sociedades 
Comerciais e legislação complementar.

ARTIGO 25.° 
(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a partir-de hoje, 
pàra o que a gerência fica desde já autorizada a celebrar 
quaisquer negócios jurídicos em nome da sociedade, permi- 
tindo-se-lhe, ainda, o levantamento do depósito das entradas 
para a.aquisição de equipamento, material e acessórios em 
geral, necessários ao arranque da súa actividade.

(15-9237-L02)

M. Sandalo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreirá Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 5 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico, que Moisés Sandala, solteiro, maior, natural 
do Cunje-Cuito, Província do Bié, onde reside habitual­
mente, no Município do Cuito, Bairro Santo Kuje, casa sem 
número, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «M. Sandalo (SU), Limitada», com sede em 
Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Vidrúl, Rua 3, 
casa sem número, registada sob o n.° 2.944/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. .
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,.

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda,’aos 5 
de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
M. SANDALO (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «M. Sandalo 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cacuaco, Bairro Vidrúl, Rua 3, casa sem 
número, podendo transferi-lá livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legms, a parttr 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3." '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a ag™'peC”ç^’ 

pescas e aquicultura, indústria de 
comércio geral a grosso e a retalho, pres aç fisca_ 
consultoria, auditoria, construção crvtl e obras p . 
lização de obras, serralharia, carpintaria, pro uç . 
de caixilharia de alumínio, promoção e me iaç 
ria, informática, telecomunicações, electncida e, ’
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, mari 
e terrestres, transporte de passageiros ou de merca onas, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, exp oiaçao 
mineira, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de com­
bustíveis ou estação de serviço, comercialização de petróleo 
e seus derivados, representações comerciais, ensino geral, 
infantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

• ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Moisés Sandala.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

u,AR]o

AR] IGO g o
(Liquidaçà0)

A liquidação da sociedade far-se ' 
Sociedades Comerciais. n°s

SH 

artigo io?
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os h 
em 31 de Dezembro de cada ano, deve,^"'908 Serão,i 

Março imediato. ' ° enc^ara
J l de

%

ARTIGO ll; 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações • • 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ain&T8’ 

da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n 0 
Fevereiro.

Zum Fox Digital, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Junho de aiu 
lavrada com início a folhas 100, do livro de notas par ’ 
turas diversas -n.° 269-A, do Cartório Notarial do gX 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pir^ 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: — Çelénia Victoria Gaspar Funete, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Cpmande Gika, Prédio n.° 295, L° andar,
Apartamento A;

Segundo: — Anica Suelly Gaspar Neto, solteira, maior, 
natural- do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves
Bendinha, Casa n.° 214;

Terceiro: — Riéhl Leandro Bastos Lopes, solteiro,maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua 
Sezenando Marques, Prédio n.° 1, 7.° andar, ApartamentoB,

Uma sociedade comercial por quotas que se regera 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. . , en1
Cartório Notarial do Guiché Único da Empres, 

Luanda, 3 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegive

ARTIGO 7.°
(Decisões)

. As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. '

ARTIGO 8.”
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 
memo do socio-unico, continuando a sua existência com o 
- r jV,V0^ herde,ros ou rePresentantes do sócio falecido ou 
interdno, devendo estes nomear ( ■ °U
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ZUM FOX DIGITAL, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social ^uan^ 
Digital, Limitada», com sede social na Provín ||, 

Condomínio Jardim do Éden, Rua dos 
Município de Belas, podendo transferi-la cOllio abfl 
qualquer outro local do território nacional, répreseIltíi^ 

um que a todos represente, filiais, sucursais, agências ou outras formas 

dentro e fora do País.
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. ARTIGO 2.°

(Duração)

duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ii*0 ce|ebração da escritura. 
d»*’03 ARTIGO3.’

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 
■ s de gestão de páginas electrónicas (online), captação de 

VlÇ°ens estáticas (fotografias), imagens dinâmicas (vídeos) 
ínlfptaçã° de som (áudio)’ transcri<?ão de áudio e vídeo, 
• roduÇa0 de legendas em vídeos, produção de publicidade 
ítal, gestão comercial e marketing, agenciamento e a vei- 
dl|àção de publicidade e promoção de eventos, comércio 

aeral, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° •
(Capital)

l.Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil Kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo' 1 (uma) quota no valor nominal 
deKz: 80.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Celénia Victória Gaspar Funete e outras 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma,.pertencentes aos sócios Anica Suelly Gaspar Neto e 
Riehl Leandro Bastos Lopes respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc Quotas)

A cessão de quotas à estranhos .fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da Sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Celénia Victória Gaspar Funete, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Fica vedado a Gerente obrigar a Sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ' .

2“ A sócia gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
Aranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
c°nferindo par o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por via fax ou 
-^rre*° e.xPresso dirigidas aos sócios com pelo menos, 

dias de antecedência, isto quando a Lei não prescreva for 
alidades especiais de comunicação. Se qualcjuer dos sócios 

cSt,Ver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos Lucros) 

centoeemTn 'lq“íd°s aPu«dos, depois de deduzida a per- 
Assembleif r fynd°S °U destinos especiais criados em 
cão das c ’ Serã° divididos Pel0S SÓCÍ0S na ProPor' 
as nerH UaS qU°tas’ e em '6ual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais 
casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação 
e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta de acordo, 
e se algum deles pretender será o activo social licitado em 
bloco com obrigação do pagamento do passiVo e adjudicado 
ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO IV’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações .sociais, as dis- 
posições da Lei 1/04 de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-9239-L02)

Icolterra, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, . 
lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°408, do Cartório Notarial do Gtnche Unico 
da Empresa, a cargo do. Notário, Lúcio Alberto Pires a 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo António de Castro, solteiro, maior, natural de 
Catete Província do Bengo, onde reside habitualmente, no 
Município do Icolo e Bengo, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa 
n » 37, que outorga neste acto por si mdividualmente e em
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rxxxxx XX*
convivente; regerá nosUma sociedade comercial por quotas que g

termos constantes do documento em anexo.

Cartório^Notarial do Guiché únic'o da Empresa, em 

Luanda, 5 de Junho de 2015. - O ajudante, ,/eg^/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ICOLTERRA, LIMITADA

■ ARTIGOI."
A sociedade adopta a denominação social de «Icolterra, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Casa n.° 37, rua sem número. Bairro e Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ■ - , / .

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e tyrismo, telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 
vigotas, venda de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, prestação de serviços na área da saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi^ 

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais edu­
cação e cultura, escola de condução, ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

'"X"!ente reallzad0 em dinheiro, dividido e representado 
na d?KzU?oqoX;Send0 ' n° Valor ~
nal de Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao

sócio Paulo António de Castro e out 
nal de Kz: 10.000,00 (dezmil kwan2?U°,aval 
Angela Paulmo de Castro, respectiVanie’nPenencenJ,\,

ARTIGO 5,o
A cessão de quotas a estranhos fica ri 

•. sentimento da sociedade, à qual é semprdepende|ite d 
de preferência, deferido aos sócios ? reservad0 cN 
quiser fazer uso. as°c*da<iea S

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da socied a

seus actos e contratos, em juízo e fora dele em % 
vamente, incumbe ao sócio Paulo António’,?0'^3 e Pasq 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa d í»
tando a sua assinatura, para obrigar validamente CaUçà°-^

2. O gerente poderá delegar num dos sócio’ S°CÍeda<<e. 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus* °U 1116301(1 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo’ P°de'K|lt

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade'^'0' 
e contratos estranhos aos negócios sociais da soei d™ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos í’*

ò ^einelhantej 
ARTIGO 7.°

As Assemblèias Gerais serão convocadas por sjni 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos^O 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° •
Os lucros'líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

' ’ ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o t 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represen , 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ' r . e nos
Dissolvida a sociedade por acordo dos s^c^rjosea 

demais casos legais, todos os sócios serão hqul 
liquidação e partilha verificar-se-á como acor soCjal 

' de acordo, e se algum deles o pretender, sera o 
licitado em globo, com a obrigação do Paganl^ereCer, 
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 

igualdade de condições.
artigo H.0 rfzaraq110^ 

A sociedade reserva-se o direito de an1^st0, penhora°U 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia ar 

providência cautelar.
artigo 12.° resentecont^ 

Para todas as questões emergentes 0 esentanteS’ ja 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rep 0 F<^f 
entre eles e a próprià sociedade, fica es 1 a 
Comarca de Luanda, com expressa ieI1

outro.
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ARTIGO 13.° serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de

• • serã0 os civis e os balanços serão dados alumia- —n,anos s°c>^5 da an0, devendo encerrar a 31 de
° <JeOezenlb 

eflD .-ediato.
^tarv0' artigo 14.»

ularão as deliberações sociais, as dispo-Mo om'sSO roe®/04 de T3 de Fevereiro, que é a Lei das
Ã»65 da Comerciais, e demais legislação aplicável. •
joCieda<>esC (I5-9240-L02)

—, c venua ae caixilharia dealumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalares, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

. geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Kanini Barros 

. Quingando.

Kabaqui (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
doGuiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 48, do livro-diário de 5 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Kanini Barros Quigando, solteiro, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Precol, Rua Arco-Íris, Casa 
n.° 340, Zona 15, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Kabaqui (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Precol, Rua Arco-Íris, Casa n.° 340, Zona 15, 
registada sob o n.° 2.956/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

doGuiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de Junho de 2015. 
—0 ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.° 
. (Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) • ,

ESTATUTO DA SOCIEDADE
KABAQUI (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.»'
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de w^a^a<’al da 
Limitada», com sede social na Província e . 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Range, 
Preço), Rua Arco-Íris, Casa n.° 340, Zona i j* 
transferi-la livremente para qualquer outro oca QU 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, ag
°utras formas de representação dentro e fora o

ARTIGO 2.° .
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, co ,
lníc'o da sua actividade, para todos os efeitos legai ,. P

respectivo registo. • '

ARTIGO 3.°
(Objecto) la

A sociedade tèm como objecto social 0 con . auciito-. 
r°Sso e a retalho, prestação de serviços, consi obras>

,c°nstrução civil e obras públicas, fisca 1

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, açtiva e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. '

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinada e mantida em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sóció-único, continuando a sua existência cóm o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

i
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I a sociedade pode abrir, transferir ou etlc 
delegações, filiais, escritórios ou outra 
ção social em territóno nacional ou no estran JX 
quando aos sócios convier.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado Co 
0 início da sua actividade, para todos os efeitòs X 
data da celebração da presente escritura. ’ PatH

. ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1 a sociedade tem como objecto a actividade de co
e venda de produtos de pesca e seus derivados, coJ* 
eeral a grosso e a retalho, prestação, de serviços, agricui, ’ Luicultura e avicultura, farmác.a, importação e expon^ 

nodendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
dade económica desde que permitida por lei.

2 A sociedade pode adquirir e alienar participações 
sociedades com o mesmo objecto ou objecto diferente fe

em sociedades de responsabilidade limitadae ilimit^ 
bem como adquirir participações em sociedades reguladas 
por leis especiais ou estrangeiras.

. ARTIGO 4.°
(Capital social)

1 o capital social é de Kz". 100.000,00 (cem milta- 
zas integralmente subscrito e reahzado em dmta 
totalmente representado por u q e 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), p
-único Gil dos Santos Rosa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

• Lei das Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 1 

de Março imediato. ;
ARTIGO II.0

• (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-9241-L02)

Rosa Pura Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 5 de Junho do corrente - 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Gil dos Santos Rosa, solteiro, maior,

natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano, da Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, 19, 
Prédio 91, Zona 6, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Rosa Pura Comercial (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8? Esquadra, 19, 
Prédio 91, Zona 6, registada sob o n.° 2.945/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único Empresa, em Luanda, 5 de 

Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ROSA PURA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede social)

A sociedade adopta a denominação de «Rosa Pura 
Comercial (SU), Limitada», com sede social em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
do Prenda, Rua da 8.a Esquadra, n.° 19, Zona 6, Prédio 
n.°91.

2. Não serão exigíveis prestações suplementares decapi­
tai, mas o sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessite mediante o juro e nas condições que esti­

pularem.

ARTIGO 5.°
(Gerência e representação) 

seus artne "nC^a e ac*rn’n>stração da sociedade, em todos os 

»v.«: ™ ju‘zo• «-
Rosa que d eXerC,<^a P^0 sócio-único, Gil. dos Santos 
caução h esc^e ^ca nomeado gerente, com dispensa de 
a sociedadStând° a SUa ass‘natura para obrigar validameW 

em O frente poderá delegar os seus poderes, no todo ou 
dade arte> 3 ^Ua^uer Pess°a, mesmo que estranha à socie* 

. O gerente não poderá, nessa qualidade, obrigar3 
ie ade em actos estranhos aos negócios sociais, design3 

nte em fianças, avales, abonações e letras de favor,50 
e se tornar pessoalmente responsável pelo queasSl11 

ponder pelos prejuízos causados.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas) 

j 1 cessão de quotas é livre, quando feita a eSÍ'' 
pende do consentimento da sociedade, à qual é s 
servado o direito de preferência, deferido ao s 

a<Iue/a de/e não quiser fazer uso.
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a quota
- J qual-

A sociedade reserva-se o direito de amortizar r
2' ,o qllando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência judicial.
fl“er ARTIGO 7."

(Dissolução da sociedade)

J A sOciedade dissolve-se por vontade do sócio e nos 

^aiscas0516^’5-
2 Asociedáde não se dissolverá por morte, interdição ou 

• abílitaÇã0 do sócio ou eventualmente de qualquer^sujeito 
Avenha a ser sócio, continuando com os sobrevivos òu 

capazes, os herdeiros do falecido ou representante legal do 
interdito ou inabilitado, devendo estes nomear um que os 

represente.
3. Dissolvida a sociedade por vontade do sócio e nos 

demais casos legais, todos os possíveis ou eventuais sócios, 
serão liquidatários e à liquidação,e partilha proceder-se-ão 
como tiver sido estipulado.

4. Na falta de acordo e se existirem outrós sócios.que 
o pretendam, será o activo social licitado em globo com a 
obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio 
que melhor preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 8.° .
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
cuja recepção seja comprovada, expedida com a antecedên­
cia mínima de 15 (quinze) diaS. ' •

2. Se qualquer dos sócios eventuais estiver ausente da 
sede social, a convocação deverá ser dilatada para mais 3 
(três) dias, para que ele possa comparecer.

ARTIGO 9.°
(Aplicação dos resultados) '

Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, dedu­
zida a percentagem destinada à formação ou reintegração do 
fundo da reserva legal e quaisquer fundos ou destinos espe­
ciais, que os sócios resolvam criar, serão repartidos entre os 
sócios na proporção das suas quotas e na mesma proporção 

Serao suportados os prejuízos, se os houver.

- ARTIGO 10.°
s (Anos sociais)

Os anos sociais são os civis e os balanços serão dados 
a^l de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

Usinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente àquele 

a9tie disser respeito.

ARTIGO 11.°- 
(Disposições aplicáveis)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 
rtlerc*ais, Código Comercial e demais legislação aplicá 

vel.

(1-5-9242-L02)
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Organizações Lusai, Limitada

lavrada caC° q—’ *** eScritura de 3 de Junh° de 2015, 
tZdiv ,n,C.10 a f01haS 79’ d0 livro de para escri^ 
da F erSaS n' 4°8’ d° Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Uosta. Licenc.ado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro; — Nguyen Viet Do, solteiro, maior, natural de 
, a am - Vietnam, de nacionalidade vietnamita, residente 
n uanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

' Lumumba, Rua da Guiné, Casa n.° 14;
Segundo: — Domingos Mateus Salvador, solteiro, 

maior, natural deCalandula, Província de Malanje, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro da Polícia, 
Rua B, Casa n.° 35; '

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES LUSAI, LIMITADA

/
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social, de «Orga­
nizações Lusai, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da
Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua da Guiné, Casa 
n.° 14, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°;

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se?o 
início da.sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, explo­
ração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, fluvial, aéreo e 
terrestre, rent-a-car, agente despachante e transitários, 
cabotagem, compra e venda de viaturas, novas ou usa­
das e seus' acessórios, indústria transformadora pesada e 
ligeira, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas; comerciahzaçao 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, venda de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços médico, clínica geral, comercia­
lização, de perfumes, plastificação de documentos, venda
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de material de escritório e escolar, decorações, serigra 
impressões, agência de viagens, relações públicas, pani ca 
ção, representações comerciais e industriais, venda de gas 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza 
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
’ . ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Nguyen Viet Do, e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Domingos Mateus Salvador, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. \

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os' 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Viet Do Nguyen, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ,
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão, suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

D|^RlOn

artigo io:
Dissolvida a sociedade por acordo dos sô 

ornais casos legais, todos os soc.os serão liqui(J' Ó ^rão e partilha verificar-se-a como acordaren, X 
Xordo, e se algum deles o pretender, sera 0

• do em glob°> com a obngação do pagame ^1 ”ivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofe^ 

igualdade de condições.

artigo 11?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a w 

ua|qUer sócio, quando sobre ela recaia arresto,^ 
nrovidência cautelar.Pr0 • ARTIGO 12?

das as questões emergentes do presentePara sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
quer entre o sociedade, fica estipulado o Foro d,
entre eles e a P V expressa renúncia a qualq»,
Comarca de Luanda, 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qu.e é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-9243-L02)

Grupo L.M. de Brito, Limitada

lavrai fic° que’ P°r escntura de 4 de Junho de 2015, 
t r d- COm lniC,° a folhas 21’d° Lvro de notas para escri­
turas diversas n.° 409, do Cartório Notarial do Guiché único

“ presa, a cargo do'Notar!o, Lúcio Alberto Pires da 
, Licenciado em Direito, foi constituída entre Paulo 

onçalves Gabriel Camissombo, solteiro, maior, natural de 

a ar>je, Província de Malanje, residente em Luanda, ®> 
umcipio de Luanda,- no Distrito Urbano do SambizaW 

rro Valódia, casa sem número, que outorga neste acto 
como mandatário de Luis Manuel de Brito, solteiro, m* 

aturai de Malanje, Província de Malanje, residente a0 
. eng0’ no Município do Dande, Bairro MS""’ 

Casa n? 272, e Vânia Licia Femandes de Brito,. 
mâior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, B^

Maculusso, Casa n.° 95-A; . re<Jerá n°s
Uma sociedade comercial por quotas, que 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. . EnipreSa,
Cartório Notarial do Guiché Único a .

Luanda, 5 de Junho de 2015. — O ajudante, i eê
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ESTATUTOS da sociedade 
qrUPO l.m, de brito, limitada

ARTIGO 1°

A sociedade adopta, a denominação social de «Grupo . 

^Bengo, Município do Dande, Casa n.° 272, Bairro dõ

„uilp, Sector l0’ podendo transferi-|a livremente para 
. | uer’outro local do território nacional, bem como abrir

sucursais, agências ou outras formas de representação

ARTIGO 2.°

Aslia duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
■ ício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
mnça privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches,, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 
e cultura, escola de condução, telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária,. indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

■deviaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­
porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas,’venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, artigos de toucàdor e higiene, clínica 
geral, geladaria,.exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
Permitido por lei.

j
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
^var|zas), integralmente realizado em dinheiro, divi- 
d’do e representado por duas (2) quotas, sendo uma 

no valor nominal dé Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan- 
2ask#pertencente ao sócio Luís Manuel de Brito, e 
°^tra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

kwanzas), pertencente à sócia Vânia Lícia Fernandes de 

r’to> respectivamente. ' ■ .

ARTIGO 5.°
A Cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

entiniento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
C Gerência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

qU,Ser fazer uso.

artigo 6.° 
seus aEnCÍa 6 admÍnistraÇâ0 sociedade, em todos os 
Xami i COntrat°S’ em jUÍZ° e fora dele’ activa e P“- 

^Brito, Limitada», com sede-social na Província ficadeXjánomeadoZef0’ Lu,'s Manuel de Brit0-9ue
-• rin 1%™ «o ~ . do gerente, com dispensa de caução bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

■ gerente poderá delegar na outra sócia ou mesmo em 
P oa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato. •

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer. .

ARTIGO 8.° , •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fíindos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGOil.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO Í2.° 

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. *
ARTIGO I3.°

dados em 3.1 de Dezembro de cadaOs balanços serão
ano> devendo estar aprovado até 31 de Março do ano .me- 

diato.
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de material de escritório e escolar, decorações, se ’ 
impressões, agêqcia de viagens, relações púb iças, pai 
ção, representações comerciais e industriais, ven a eg 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, rea iz 
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção e 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, saneamento 
básico, fabricação e venda degelo, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
. ‘ . ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 

‘ nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Nguyen Viet Do; e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Domingos Mateus Salvador, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. ' .

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Viet Do Nguyen, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade .parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan- 
CcS. , .

ARTIGO?.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° „
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóc- 

aemais casos legais, todos os soc.os serão
dacão e partilha venficar-se-a como acorda  ̂JS "qUl ordo e se algum deles o pretender, será o % 

de aCL em g'oh°’ com a obr'Sa<?âo do PagameriU) > 
"C,t e adjudicado ao sócio que melhor preço ofer^ 
S'V°,idade de condições.
'Sua ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar aqu tuer sócio, quando sobre ela recata arresto, 

nrovidência cautelar.
ProV • artigo 12°

das as questões emergentes do presentePara too herdeiros ou representam,^
quer entre os s ’a sociedade, fica estipulado o Foroúl 
entre eles e a p expressa renúncia a qualw
Comarca de Lua ,
outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9243-L02)

GruP«L.M.deBrit0>Lilni(ada

'avríÍcom qMe’ de 4 de Junho de 20IS'
tur d v C'° 3 f°'haS 2 *> d0 "'"•o notas para escn- 
mrasdiversasn.°40Q ,da Em ’ 0 ^artori° Notarial do Guiché Único

Costa H ' ã Car^° do.^otàrio, Lúcio Alberto Pires da 
Gon i enc’ad° em Direito, foi constituída entre Paulo

$ . S ^a^r’e^ Camissombo, solteiro, maior, natural de 

Munic^ ’ ^r°V,nc^a de Malanje, residente em Luanda, no 
B lcipi° de Luanda,' no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Valódia, casa sem número, que outorga neste acto 
COmO mandatirio de Luis Manuel de Brito, solteiro, mato 

de Malanje, Província de Malanje, residente no 
eng0> no Município do Dande, Bairro Pangu'11’ 

272, e Vânia Licia Femandes de Brito,.sol'6'13’ 
™aior’ natural da Ingombota, Província de Luanda;'®' 

ente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota,

Maculusso, Casa n.° 95-A;Uma sociedade comercial por quotas, que se reg^á

OS constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Emp^’ 

uanda, 5 de Junho de 2015. —O ajudante, Uegíve!'
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ESTATUTOS da sociedade 

GRUPO L.M, DE BRITO, LIMITADA 

ARTIGO l.°

sociedade adopta a denominação social de «Grupo .
A de Brito, Limitada», com sede- social na Província 

Bengo, Município do Dande, Casa n.» 272, Bairro do 
d<> «uila> Sector l0, podendo lfansferi-la livremente para 
^Ler outro local do território nacional, bem como abrir 

s sucursais, agências ou outras formas de representação 
■íie fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches^ importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 
e cultura, escola de condução, telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária,. indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­
porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene, clínica 
geral, geladaria,,exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
Pennitido por lei.

y

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem'mil 

banzas), integralmente realizado em dinheiro, divi- 
dldo e representado por duas (2) quotas, sendo uma 

"° valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan- 
2as\pertencente ao sócio Luís Manuel de Brito, e 
°atra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
‘"'' kwanzas), pertencente à sócia Vânia Lícia Fernandes de 

r'10, respectivamente. '

ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

enlimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
'Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

qUlSer fazer uso.

ARTIGO 6.° 
seus a!tnência e adminislraÇâ0 da sociedade, em .todos os 

sivame / * C°ntratos’ em j“izoe f°ra dele, activa e pas- 
fil T a 'nCUnll?em a° SÓCÍ0> Luis Manuel de Brito, que 

esdeja nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

gerente poderá delegar na outra sócia ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato. -

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° . -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
. centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
, de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO H.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime- 

diato.
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ARTIGO 14° ■
No omisso regularão as deliberações sociais

Sociedades Comerciais, e demais legis aça 59244_lq2)

publicidade, construção civil e obra - 
exploração mineira e florestal, comer ^'bl'Cas c 
eseus acessórios, transporte marítímo^^OfcX 
despachante e transitários, cabotagem’ Cail1i°r|age.le'ef'o^ 
venda de viaturas novas ou usadas e seu^^r C’S 
reparação de veículos automóveis, con^^^òs^^e 
rial e peças separadas de transporte fab6-88'011^ 
vigotas, venda de medicamentos, materi 1 'Caçào de b| 
e hospitalar, produtos químicos è farmac' C'-rÚrgico,g?C°Se 
plastificação de documentos, venda de eUt'tos> Perfo^1 

rio e escolar, decorações, serigrafia dc
agência de viagens, promoção e meditS^’ 
relações' publicas, panificação, representa - 
e industriais, venda de gás de cozinha de?s°eS C°nierciai’ 
ção, meios industriais, realizações de activid0^ *5 recr^ 

e desportivas, manutenção de espaços verdes 
bens patrimoniais, educação e cultura; escola r8^* 
ensino, importação e exportação, saneamento M c*1*. 
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-seS1C°’ 
outro'ramo de comércio ou indústria em que os^ ■Ual* 
dem e seja permitido por lei. SOci°sacor-

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi| kwan 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre»’ 
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no v* 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta.mil kwanzas),pene» 
cente ao sócio Ganga Luís Segunda, e outras 3 (três)quotas 

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Elvina Belmira 
Augusto Almeida de Azevedo, Darcia de Brito Segundae 
RosaMara de Almeida Pereira, respectivamente.

• ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

Adiman Sport & Fitness Group, Limitada 

Certifico que, por escritura de 5 de Ju"hoje ^rjí 

lavrada com início a folhas 25, do livro de no P 
turas diversas n.° 409, do Cartório Notaria o ui 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: - Ganga Luís Segunda, ■ solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distnto Urbano 
e Bairro da Samba, Rua e Casa n.° 18, que outorga neste 
acto por si individualmente e nome e representação da sua 
filha menor de idade Darcia de Brito Segunda, de 14 anos de 
idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Elvina Belmira Augusto Almeida de 
Azevedo, casada com João de Azevedo, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmerite, no Município de 
Luanda, .Distrito Urbano da Maianga,, Bairro Cassenda, 
Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 22, que outorga neste acto 
por si individualmènte e nome e representação da sua filha . . , f ~
menor de idade Rosa M ara de Almeida Pereira, de 10 anos ^als n° valor nomlnal de Kz: 20.000,00 (vinte mil k» 

de idade, natural do Sumbe e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por.quotas, de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 'activa e passi 
mente, incumbe à sócia Elvina Belmira Augusto Almei^ 
Azevedo, que fica desde já nomeada gerente, com P 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

mente a sociedade. . u mesmo
2. A gerente poderá delegar num dos sócios 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seUS^an(jat0. 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo enl ad°se

3. Fica vedado à gerente obrigar a socie ,a'5

contratos estranhos ,aos negócios sociais 

como.letras de favor, fiança, abonações ou a

■ artigo 7.» adaSpor*'J
As Assembleias Gerais serão convoc ej0 

cartas registadas, dirigidas aos sócios COI^Jng0 presCtL 

(trinta) dias de antecedência, isto qua’^0 a$e gUaiqUer 
formalidades especiais de comunicação- -cação^^ 

pesca, hote- sócios estiver ausente da sede social, a c01^ cOmPareC 
ser feita com tempo suficiente para que P°

ESTATUTO DA SOCÍEDADE
ADIMAN SPORT & FITNESS GROUP, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Adiman 
Sport & Fitness Group, Limitada», com sede social na 

■ Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 9, Casa n.° 22, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social fitness, prestação de 

semços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharfa de 
alumínios avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca hote 
ana e turismo, semço de informática, telecomunicações

quarenta.mil
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ARTIGO 8.° 

n meros líquidos apurados, depois de deduzida a per-‘
Para tod°S ou'destinos esPeciais criados em 

mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ASSeLsuas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

a r ARTIGO 9.°

AsOciedade não se dissolverá por morte ou impedimento ' Cartório botaria! do Guiché único da Empresa, em 
qUalquer dos sócios, continuando a sua existência com os Luanri!’ ° 

obrevivos e herdeiros óu representantes do sócio falecido 
^interdito,'devendo estes nomear um que a todos repre- 

sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta ’ 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado, em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedáde reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato. * * "

R.V.B., Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
avrada com início a folhas 65, do livro de notas para escn- 

]Uras ^versas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
^n‘Co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
a Casta, Licenèiado em Direito, foi constituída entre:

_ Lídia Cassova Mendonça Mota Lemos,
*ira> maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente 

a Mmente em Luanda, no Distrito Urbano do Range, 
l^110 ^elito Soares, Rua da Gaia, Apartamento 12, Zo

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-9245-L02)
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maiorXÍal da Ma' V'VÍanÍ d°S San‘°s Almeida> solteira> 

habitualmente no n'PrOvlncia de Luanda, onde reside 
casa sem número, Samba’ B*'™  Lat°na’

nos te™o°CÍedade C°mercÍal P°r £>uotas’ de * regerá 
nos te mos constantes do documento em anexo.

Esta conforme.

Luanda, 2 de Junho de 2015. - O ajudante, i/egíve/.

ESTATUTOS DA SOCl EDADE ■ 
R.V.B., LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede) ‘

A sociedade adopta a denominação de «R. V.B., Limitada», 
com sede social na Província de.Luanda, Município de Belas, 
casa sem número, Bairro Talatona, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° . •
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de serviços, indús­
tria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, 
serviço de informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explora­
ção de bombas de combustíveis, depósito e distribuição de 
medicamentos, prestação de serviços médicos, e clínica geral, 
venda de perfumes, agenciamento de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, indústria pasteleira 
e panificação, exploração de parques de diversões, reali­
zação de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, estação de serviços, represen­
tações comerciais, venda de alumínio e sua utilização, cultura, 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja per­
mitido por lei. . . . ■

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz*  90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente àsócia 
Lídia Cassova Mendonça Mota Lemos, e outra quota no
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ARTIGO ] 1 o

A sociedade reserva-se o direito de 
qualquer sôçia, quando sobre ela reca^ 
providência cautelar. ’a arrest0) p^110^

a 
ARTIGO 12? 1

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou 
entre elas e a própria sociedade, fica < 
Comarca de Luanda, com expressa j 
outro. .

presente •

estlPulad0 op 
renúncia , H 

a

ARTIGO 13.'
(Balanços)

• mAKz-lOOOOOOCdezmilkwanzasXperten-
valor nominal de Kz. lo vuv.v r 
cente à sócia Celi Viviani dos Santos Almeida.

artigo 5.” 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica 
sentimento da sociedade, à qual e sempre re 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°
(Gerência)

I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e-fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem à sócia Lídia Cassova Mendonça Mota 
Lemos, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade. k
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
3. A gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

para o efeito o respectivo mandato. . (15-9246-L02)

. ARTIGO 7.° ■.
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pêlo menos,. 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

4 Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento ' 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida òu 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
(Liquidação) 

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar^e-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
-citado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

““ preço ™

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser^ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
Março imediato.

ARTIGO 14°
(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- No , , - o 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
sições da Lei n. >

FOOD FACTOR V i 'A^.n,tó0S,"uXr™d”“ 

lavrada com ” í * *

da Costa \3 Carg° d° Notári0’ Lúcio Alberto Pfe
pacto cn - 1 enC'ado em Direito, foi realizada alteração ao 
de Prnd 7 S0C,edade «F°OD FACTORY-Indúslria 
de Produtos Alimentícios, Limitadas '

imeiro. Luís Manuel Troso, divorciado, natural da 
nga, Província de Luanda, onde reside habitiialmente, 
istrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 11, 

a sem número, que outorga neste acto como mandatí- 
no o sócio Ivan João Fernando Baptista Maiala, solteiro, 
maior, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente 
nabnualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

atrro Morro Bento, Avenida 21 de-Janeiro, Casa n.’59,« 
da sociedade «SANEP — Sociedade Angolana de Negóci® 
e Participações, Limitada», com sede em Luanda, no D|Slr’1 

rbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua Alda Lara, W3 

n.°10;Segundo: — Filipe Kiangala Rodrigues Aço> casa<f<\j) 
nna Cristina Pacavira Gaspar Aço, sob o regime de COI’1U 

de adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitu*' ’ 
no Município de. Luanda, Distrito Urbano da Maianga 

aia, Prédio n.°88,l.°andar, Apartamento E; ' ^1.
Conforme deliberado por acta de Assemble'3 

atada de 6 de Abril de 2015, o primeiro outorga> 
US0 dos Poderes que lhe foram conferidos em P
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que

,baixo mencionada, dtvtde a quota do seu primeiro 
ç «entado (Ivan João Fernando Baptista Maiala) no 
Nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco> mil 

„,as), em duas novas quotas, sendo uma quota no 
nominal de Kz: 21.000,00 (vinte e um mil kwanzas) 

v'cede a sua segunda representada, «SANEP-Sociedade' 
Goiana de Negócios e Participações, Limitada», e outra 
^ano valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil 
Lzas)que a° SegUnd° °UtOrgante <Fi,iPe Kiangala 

Rodrigues Aço), peio seu respectivo valor nominal, valor 
este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 
íiiação, apartando- se deste modo definitivamente da 

I sociedade o seu primeiro representado, nada mais tendo dela
a reclamar;

Que, o primeiro e-segundo outorgantes aceitam as refe­
ridas cessões nos precisos termos exarados e o primeiro 
outorgante unifica a quota que a sua segunda representada 
já detinha na sociedade com a que lhe foi cedida em uma 
quota única no valor nominal de Kz: 66.000,00 (sessenta e 
seis mil kwanzas);

Qué a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o terceiro outorgante como sócio;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro,

• dividido e representado por duas quotas, sendo uma 
quota no valor nominal de Kz: 66.000,00 (sessenta e 
seis mil kwanzas),-pertencente à sócia «SANEP — 
Sociedade Angolana de Negócios e Participações, 
Limitada», e outra quota no valor nominal de 
Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Filipe Kiangala Rodrigues Aço.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único’ da Empresa, em 

Luanda, 4 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-9247-L02)

Grupo Nelfig, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2015, 
avráda com início a folhas 83, do livro de notas para escri- 
lUras diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché’Único 
a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Osla> Licenciado em Direito, foi constituída entre Paulo 
°nÇalves Gabriel Camissombo, solteiro, maior, natural 

e Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, 
IStrit0 Úrbano do Sambizanga, Bairro Valódia, casa sem 
^ro, que outorga neste acto como mandatário de Nelson 

'êUeiredo Domingos, solteiro, maior, natural do Uíge, 
r°vinci.a do Uíge, residente em Luanda, Distrito Urbano
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termn 3 S0C'e^ac*e comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. -
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda,3 de Junho de 2015.— O ajudante, ilegível.

z ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO NELFIG, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Nelfig, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona 2, Travessa 2, Rua B, 
Casa n. 24, podendo transferi-la livrefnente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ,
A sociedade tem como objecto social, restauração a 

prestação de serviços, consultoria, formação profissional, 
comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilha­
ria de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, ; 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, alu­
guer de viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica,
•perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões,, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha,,desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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o c.pii.l «1.1 < * X”-

iniegralmenle realizado « ° va|or nominal de
tado por 2 (duas) quotas sendo uma no w 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), p
Nelson Figueiredo Domingos outra fiuo te ao sócio 
de’Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perte
Essanjo Ruani de Sá Figueiredo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
de preferencia, deferido aos sócios se a socieda e 

quiser fazer uso.
ARTIGO6.0

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-- 
vamente, incumbe ao sócio Nelson Figueiredo Domingos, 

_ que fica desde já nomeado gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°.

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples . 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO Io.»
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
hqmdaçao e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
hcitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjud-cado ao sóc.o que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições. L

artigo 1 ] o

A sociedade reserva-se o direito d 
qualquer sócio, quando sobre ela rec aniOrti^r 
providência cautelar. aia atTest0

ARTIGO 12.” %

Para todas as questões emergentes d 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou ° Presentec 
entre eles e .a própria sociedade, fica Ue ^P^sehtan^S 
Comarca de Luanda, com expressa renúeSllPUlado o F ’ 

unciaanijai r°ro d, ARTIGO 13.” M

Os anos sociais serão os civis e os bal 
em 31 de Dezembro de cada ano, devend^05^0^ 
Março imediato. encerrar as

ARI IGO 14.°

No omisso regularão as deliberações soe ■ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevéreiro 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplV8 das 

._______________ •’ ■' (15-9248-L02)

Grupo Mariwila, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Junho de 201' 
lavrada com início.a folhas 31 do livro de notas para escri 
turas diversas n.° 409, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Wilson Raimundo Francisco, solteiro, 
maior, natural de Luanda, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 
Rua E, Casa n.° 73;

Segundo: — Wilma Maria Raimundo, menor, natural de 
Luanda, Província de Luanda, onde reside habitualmente,no 
Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua E, Casan.°73;

Terceiro: — Jacob João Simão de Lemos, casado com 
Rosa Maria Canzamba João de Lemos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Catete, Província do 
Bengo, residente habitualmente em Luanda, Distrito Ur ano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Manue t 

Oliveira n.° 2; erán0S
Uma sociedade comercial por quotas que se rege 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. z . F resa, em
Cartório Notarial do Guiché Único da H 

Luanda, 5 de Junho de 2015. — O ajudante, ileg1

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO MARIWILA, LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de « ^unicípi°^ 
Limitada», com sede na Província de ^uantra’nSferNa''V^ 
Cazenga, Rua E, Bairro Cazenga, Podend°io naCional’ 

mente para qualquer outro local do territ forHiaS 
como abrir filiais, sucursais, agências ou 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° .
(Duração)

ua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
A da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

it>ícl0 j„ pplebração da presente escritura. < 
r.datao306 v 
0a ARTIGO 3.° ■

(Objecto)

a sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
sOea retalho, importação e exportação, prestação de ser- 

indústria de panificação, gráfica, têxtil, publicidade, 
'Xcias de viagens, logística e distribuição de alimentos’ 
Xsultoriá de engenharia, jurídica e financeira, calçados e 
Xfecções, hotelaria' e turismo, restauração, agro-pecuária, 
^comunicações, serviço de informática, construção civil 

e obras públicas, educação, formação técnico-profissional,
saúde, venda de automóveis e acessórios auto, medica­
mentos, revenda de combustíveis, lubrificantes, transportes 
rodoviários, marítimos e aviação civil, exploração florestal, 
pesquisa e. exploração de diamantes, petróleo, rochas orna­
mentais e metais raros, representações comerciais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria, em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por.3 (três), quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Wilson Raimundo Francisco e 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia, Wilma Maria Raimundo e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio, Jacob João Simão de Lemos, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

t -
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

7 ARTIGO 6.° 
(Gerência)

’ A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
Emente, incumbe ao sócio Wilson Raimundo Francisco, 

fica desde já nomeado gerente com dispensa de caução, 
Estando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie 
dade.

' ■ Pica vedado ao gerente obrigar a sociedade em act 
ec°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
ihantes,

0 gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
paS°CÍedade> Parte dos seus poderes de gerência, confenn

c 0 efeito o respectivo mandato.

, ARTIGO 7.° 
(Assembleia) 

cartÍ ASSemibleias Gerais serão convocadas por simples 

(301 /e8'.jta aS’ d'r'e'das aos súcios com pelo menos trinta 
f i? antecedência> «to quando a lei não prescreva 

a i ades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

eita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros) 

O s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’ 
(Liquidação)

’ Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Ma falta . 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-* 
dade de condições.

ARTIGO il.° 
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12° 

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os-anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato..
ARTIGO 14.’ 

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.’ 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação
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*S,
Certifico que, por escritura - 

lavrada com início a folhas 86 do livro de notas pa. 
turas diversas n.° 270-A, do Cartório ___

• Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto I ires de viagens, promoção e mediação 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Luzolo Justino Nsacala, casado com Aríete 
Marisa da Silva e Santos Nsacala, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Malanje, no Município 
de Malanje, Bairro Vila Matilde, casa sem número, que 
outorga.neste acto por individualmente e em nome e repre­
sentação de seus filhos menores, Luini Juliana dos Santos 
Nsacala, de 5 anos de idade e Olívia Lurisa Santos Nsacala, 
de 3 anos de idade, ambas naturais do Kilamba Kiaxi, 

Província de Luanda e consigo conviventes;
Segundo: — Aríete Marisa da Silva e Santos Nsacala, 

casada com Luzolo Justino Nsacala, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Malanje, no Município 
de Malanje, Bairro Vila Matilde, casa sem número;, 

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- • 
lidade limitada, que se regerá, nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O auxiliar, ilegível.

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtOs 
macêuticos, centro médico, prestação de .MS Casa Luivia, Lim.tad p|astificaçã de

de 5 de Junh° de material de escritório e escolar, decora^’ \

- - ■ . do Guiché' fia, impressões, salao de cabele.reiro, bouti^ % ■ io Notanal do ___ . .o imobiliária £ X

relações públicas, pastelaria, padaria, geladj^ 
cão representações comerciats e industriais, . 
de cozinha, desporto e recreação, video dube 
meios industriais, realizações de actividades CuhUrais> 
DOrtivas, manutenção de espaços verdes, segura^ 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura,^ 
condução, ensino, importação e exportação, 
básico, fabricação e venda de gelo, electncidade, w ‘ 
ainda dedicar-se a qualquer .outro ramo do comàc» J 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwanasj 

meeralmente realizado em dinheiro, dividido e repre^ 
do oor 4 (quatro) quotas, sendo I (uma) quota no valor W • 1 de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kw» 

"^"Lprtencente ao sócio, Luzolo Justino Nsacala, oum 
ZaS ’ P A valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil h» 

zasj, nuotas iguais no valor nominal

de Kz: 12.50 , ( Santos Nsacala e L»

ju^iana^oTsantos Nsacala respectivamente.

’ . artigo 5.° - .
",ra?"0S fc" *«»«'»-

ArTIG°6.°
seiK AAf^er^nCia e a^m*n,straÇão da sociedade, em todosos 

03 6 C0ntrat0S’ em juízo e fora dele, activa e pas- 
fíca d 6d e>- ,lncui^^e sócio, Luzolo Justino Nsacala, que 
ta d nOmea<^0 ^eren^ coni ^^sPensadecauçào,blls■ 

o ^sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade, 
gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes 
g rencia, conferindo para o efeito, o respectivo rnandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto> 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhani^

ARTlG0 7-° . iess Assembleias Gerais serão convocadas pors,n1^ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pd° 1116005 va 

nnta) dias de antecedência, isto quando a lei não preS 
°rmalidades especiais de comunicação. Se clua^ 

socios estiver ausente da sede social a comunicação 
Ser e,ta corn tempo suficiente para que possa comp‘ir

ARTIGO 8.° ... a
•'* cr,ad „or- 

sócios Pt0

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CASA LUIVIA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social-de «Casa 
Luivia, Limitada», com sede social na Província de Malanje, 
Estrada n.° 230, por trás da Vila Matilde, Casa n.° 5, Bairro 
Vila Matilde, Município de Malanje, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, tomércio a grosso 
e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou --------- • de
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, . Os lucros líquidos apurados, depo .^g 
concessionária de material e peças separadas de transporte, centagem para fundos ou destinos 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material Assembleia Geral, serão divididos pe
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À' =uas quotas, e em igual proporção serão suportadas

aSPe ARTIGO9.° ...
A piedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
Afllauer dos sócios, continuando a sua existência com os 

deq ivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
s°breterdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 
°U enquanto a quota se mantiver indivisa. 
sente’ ARTIGO io.°

pissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
iais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

deuidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
^acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
ficitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1l.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada anò, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável 

(15-9250-L02)

GESTSER —Comércio Geral, Importação
e Exportação, Limitada

Certifico que, coifi início a folhas 57, do livro de notas 
Para escrituras diversas n.° 939-E do 1.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Aumento do capital social e cessão de quotas na socie- 
dade «GESTSER — Comércio Geral, Importação e 
Exportação, Limitada».
.No dia 23 de Dezembro de 2010, em Luanda e no 
’ Cartório Notarial da Comarca, a cargo do Notário 

^«nciado, David Manuel da Silva Velhas, perante mim, 
aniel Wassuco Calambo, compareceram os outorgantes:

Cimeiro: ~ Carlos Mateus Neto, solteiro, maior, natural 
0 Kilamba Kiaxi Província de Luanda, onde reside habi- 
Ualrnente, no Município da Ingombota, Bairro Maculusso, 
“a Joaquim K.D.C.D. Mata, n.° 26, Zona 4, portador o 

;'lhete de Identidade n.° 00I042142LA038, emitido pela 
_ lrecÇão Nacional de Identificação, em Luanda, aos e 

ezernbro de 2008;
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ral do^Ti^rnba !K dr° F|?men° N“CÍmènt0, casado’natu‘ 
habitXme r0VÍnCÍa LuandVon«e reside 

Maculusso R p .^Un,c,P,° d0 kilamba Kiaxi, Bairro 
titular do R lh*! ®' ^atyavala> n ° l57, Apartamento 4.° C, 
tido nela n' h 'dentidade n° 000070142LA028, emi- 
-ffissr ? .

> V’tor’no Rodrigues de Melo, casado, natu-
do Piri, Província do Bengo, residente habitualmente em 

Luanda, no Município e Bairro da Maianga, Rua Marien 
N^y n’° 96’1 ‘° D’Zona 5’titular do Bilhete de Identidade 
n. 4913108B0040, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 27 de Outubro de 2010.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos, a qualidade em que intervém e a suficiência 
dos seus poderes para este acto, verifiquei-as pelo documento 
no fim referenciado.

E, pelqs primeiro e segundo'outorgantes foi dito:
Que, eles são os actuais únicos sócios da sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade limitada, sob a 
denominação de «GESTSER — Comércio Geral Importação 
e Exportação, Limitada, com sede em Luanda no Município 
da Ingombota, Rua Vereador Azevedo Franco n.° 35, cons­
tituída por escritura de 18 de Setembro de 2003, lavrada 
com início a folhas 85, do Livro n.° 447-A, deste Cartório 
Notarial, com o capital social no montante de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), integralmente realizado.

Que, havendo necessidade de dar um maior desenvol- * 
vimento aos negócios sociais e satisfazer as exigências das 
leis em vigor, pela presente escritura aumentam o capital 
da sociedade para Kz: 100.000,00, sendo a importância do 
aumento verificado de Kz: 70.000,00, que já deu entrada na. 
caixa social, e subscrito da seguinte forma:

O sócio Carlos Mateus Neto, subscreveu a quantia de 
Kz: 18.400,00, correspondente a uma nova quota de igual 
valor; os sócios, Pedro Filomeno Nascimento subscreveu a 
quantia de Kz: 18.300,00, correspondente a uma nova quota 
de igual valor, e, o terceiro outorgante Vitorino Rodrigues 
de Melo subscreveu a quantia de Kz: 33.300,00, correspon­
dente a uma nova quota de igual valor: 

s Assim é admitido para a sociedade como novo sócio, pelo 
que o capital da sociedade passa a ser de Kz: 100.000,00.

Ainda por esta mesma escritura unificam as duas quotas 
que cada um dos sócios e ficando assim a pertencer ao sócio, 
Carlos Mateus Neto, com uma única quota do valor nominal 
de Kz‘ 33.400,00, e o sócio Pedro Filomeno Nascimento, e 
Vitorino Rodrigues de Melo, cada um deles com uma única 
quota do valor nominal de Kz: 33.300.00, e, em consequên­
cia dos actos procedentes alteram o artigo 4.° do estatuto o 
qual passa a ter a seguinte nova redacção:...................... ......

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, inte-

.. gralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três .quotas, sendo uma do valor 
nominal de Kz: 33.400,00, pertencente ao socio 
Carlos Mateus Neto, e outras duas quotas iguais do 
valor nominal de Kz; 33.300,00 cada uma, perten-
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mento e São os do’s únicos sócios da • 

centes aos sócios, Pedro Filomeno asei > responsabilidade limitada, denomin^3'16 Por . 
Vitorino Rodrigues de Melo. escritura Comércio Geral, Importação e Exr? 3

conta» • !ede em Luanda. Ba„0 da Samb““««. *

dos Bragas, Casa n.° SJ-13, constitui^^^^ZJ?’% 
Agosto de 2002, lavrada de folhas 52 e P°r escr%

„a notas para escritura diversas, 200-A ,i„ Se8uintesdr>r 4 
rnmprcial da Comarca de . . . , deste 20 n
Comerciai u 0 caplta| SOcial do montante de Kz. Car<õrj0

kwanzas) realizado em dinheiro;, °'0°0,0o f^’,'0111 

Que em reunião da Assembleia Geral 
Julho de 2003, deliberaram os sócios a ’ 
sócio Celestino Rodrigues no valor nominal? de 
(cinco mil kwanzas), a favor de Agnes aKz: 5-°°0,(l« 
Jerónimo Ribeiro. • ■ S da Concci^

Assim, pela presente escritura e em cumpri 
citada deliberação, o primeiro outorgante ced?0<b**ela 
designada quota a favor da terceira outorgante 
Conceição Jerónimo Ribeiro. e^Agnes<|t

Que a cedência é feita pelo mesmo valor da quot 
quantia já paga pela cessionária,.pelo que lhe j?"'1"11’ 
pondente quitação. - COr,es'

■ Que deste modo o primeiro outorgante, Cel ■ 
Rodrigues,- se afasta definitivamente da sociedade 
mais tendo a haver, pelo que também renuncia à gerência 
da mesrrra.

Pela terceira outorgante, foi dito;
Que aceita a cedência nos exactos termos exarados. 
Seguidamente pelo segundo e terceira outorgantes, foi 

dito:
Que, sendo agora os dois únicos sócios sobredita socie­

dade em razão de cessão operada, alteram õ'artigo 4.’do 
pacto social, ao qual é dada a seguinte nova redacção:

Em tudo não alterado se 

inicial.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto:

a) Certidão do Registo
Luanda; . - . .

h) Acta avulsa da reunião da Assembleia era^ 

referida sociedade.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos,.tiz 

ém voz alta, a leitura desta escritura, a explicação o seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo o 

acto no prazo de 90 dias.
Imposto do selo: - Kz: 1.120,00 (mil cento e vinte 

kwanzas).
Está conforme. >
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1,°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 10 de Janeiro de 2011. — A Ajudante, Maria Isabel 

Gaspar Lopes. (15-9256-L02)

\ REBERCEL— Comércio Geral, Importação

e Exportação, Limitada

Certifico que, de folhas 57, versos, a folhas 59, ver­
sos, do livro de notas para escrituras diversas, n.° 104-F, do
2.°  Cartório Notarial desta Comarca, se encontra lavrada a 
escritura do teor seguinte;

Cedência de quota e admissão de novo sócio.
. No dia 31 de Outubro de2003, nesta Cidade de Luanda, 

e no 2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda,'perante 
mim, . Maria da Conceição Lourenço Ascenção de Jesus 
Pataca, Notaria do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — Celestino Rodrigues, solteiro,jnaior, natu- 
ral de Amboim, Kwanza-Sul, Angola, residente*em Luanda, 
Angola, residente no Amboim e de momento em Luanda, 
titular do Bilhete de Identidade, passado em Luanda a 22 de 
Outubro de 2001, com o.n.° 000499704KS030;

Segundo: — Gaspar João Pereira Ribeiro, natural 
da Quibala, Kwanza-Sul, Angola, casado com Agnes da 
Conceição Jerónimo Ribeiro, no regime de comunhão de 
bens adquiridos, residente em Luanda, Rua 23 
Casa n.° 56, Bairro da Samba, portador do bilhete de iden­
tidade n.° 000344466KS034, passado em Luanda aos .12 de 
Março de 2001;

c ~Z AgneS da ConceiÇão Jerónimo Ribeiro 
SZ R R ’ Luanda’ AngOla> residente na Bairro dà 
Samba, Rua Braga, casa sem número, titular do bilhete de 
.d.„,,d.de ».• 000342204LA036, passada «, L„„da a d 
de Março de 2001. e,sad„ com „ segunda 
regime de comunhão de bens já indicado ’

• Verifiquei a identidade dos outorgantes, pelos iá referi 
dos documentos de identificação. J n‘

E disse o primeiro outorgante, Celestino Rodrigues:

%

4o
O capital social é de' Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), inteiramente realizado em dinheiro e 
outros valores do acto social, dividido e representado 

por duas quotas do. valor nominal de Kz- 5- 
(cinco mil kwanzas), sendo uma para cada um^ 
dois sócios, Gaspar João Pereira Ribeiro e Ag

' Conceição Jerónimo Ribeiro. • a socie-
Que, todas as demais cláusulas, segundo as se 

dade se vem regendo e não alteradas pof esta e 

mantêm firmes e válidas.
Assim o disseram e outorgaram. ' escritura-
Arquivo a acta avulsa já referida no teor ^yitânea 
Aos outorgantes em voz alta e na Presen^caçã0 doseú 

de ambos, fiz a leitura desta escritura e a e*^erã0 proc^cí 

conteúdo, bem como a advertência de que 
ao registo desse acto dentro de 90 dias. a este aC,°’

Em tempo: Impossibilitado de comPa,r esentad° 

Celestino Rodrigues, primeiro outorgante e 
Gaspar João Pereira Ribeiro, segundo oU^°J|etenibr°^a 

a procuração que arquivo, outorgada a 3 

corrente, neste 2.° Cartório.

d.de
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■ AsSinatu^ Gaspar João Pereira Ribeiro, Agnes da 
íicão Jerómmo Ribeiro. — A Notaria, Maria da 

30 Lourenço Ascenção de Jesus Pataca. ' 
certidão que fiz extrair e vai conforme original a que 

rgnortO-
‘1 cartório Notarial da-Comarca de Luanda, aos 2 de 

h0 de 2015. — A l.a Ajudante, Isabel buís de Sousa Neto
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sada a suaTeitorT6 * * *"10 S6U COnteúdo’ Pel° Aue é dispen-

_______________ <* 15-9258-L02)

Edina, Limitada

Certifico que de folhas 94, a folhas 94, verso, do Livro de 
Notas n.° 77-A, para escrituras diversas encontra-se exarada 
unia escritura do teor seguinte:

i Constituição da .sociedade por quotas de responsabili- 
| dade, limitada, sob a denominação de «Edina, Limitada», 

com sede no Bailundo, Província dó Huambo.
No dia 19 de Junho de 2009, nesta Cidade do Huambo 

eno l.° Cartório Notarial da Comarcã do Huambo, perante 
mim, Moisés Kassoma, Licenciado em Direito, Notário do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes Edilson 
Domingos Maria António, Casado, natural de Benguela, 
Contribuinte Fiscal n.° 100238655BA0328, e Edna Delilia 

í Fpncisco Amaro António, casada com Edilson Domingos 
Maria António, sob o regime de comunhão de bens adqui­
ridos, natural de Rangel, Luanda, residentes habitualmente 
nesta Cidade do Huambo, Contribuinte Fiscal Número 
1003711*5 LA0351.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por meu conhe­
cimento pessoal.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e a 

representada do primeiro outorgante uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação 
«Edina, Limitada», tem a sua sede na Cidade do Bailundo, a 
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o seu 
•nício a partir da data desta escritura.

0 seu objecto social é a exploração do comércio geral, 
misto a grosso e a retalho, pescas, indústria, agro-pecuária, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços, 
camionagem, transporte de passageiros e de mercadorias 
diversas, hotelaria e turismo, consultoria, protecção ambien- 
tak exploração energética, mineira e de inertes, importação 
exportação, podendo ainda explorar qualquer outro ramo 
e comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 

P°r lei.
0 capital social é de USD 5.000,00 (cinco mil dólares 

^cricanos), ao câmbio do dia, integralmente realizado em 
In eiro, dividido e representado pelos sócios em duas quo . 

as Ws do valor nominal de USD 2.500,00 (dois mil e 
mahentos dólares americanos), ao câmbio do dia, perten 
mes aos sócios Edilson Domingos Maria António e Edna 
e’’a Francisco Amaro António.

Co re&er-se-á pelas cláusulas constantes do ocur^eon 0
Lei ?enientar elaborado nos termos dom0 2 * * * do artigo .

da Simplificação e Modernização dos Registos Predial,. - 
ÍerCÍal e ServiÇ° Notarial, que fica a fazer parte in e- 

le da presente escritura, que os outorgantes declaram

Assim o disseram e outorgaram. ■

requerido no prazo° reg’St° deSte aCt° deve ser

CenidSo * Corae„„óri> d» regiaos da Cornara 
do Huambo;

b) Documento complementar a que atrás se fez alu- 
sao.

forni 'S™ deSta eSCrÍtUra e a exP|icaÇão d° seu conteúdo 
roram feitas em voz alta na presença dos outorgantes.

Assinados: — Edilson Domingos Maria António, e Edna 
Delilia Francisco Amaro.

Conta registada sob o ri.° 5910 /09.
Nada-mais contém a mencionada escritura que para aqui 

roí fielmente escrita. ,
E certidão do teor completo que fiz extrair e vai con­

forme o original a que me reporto.
1. Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 29 de Jun(io de 2009. — O Notário, Moisés 
Kassoma.

ESTATUTOS DA 
EDINA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação, de «Edina, Limitada».

ARTIGO 2.° '
Com sede e principal estabelecimento no Município 

do Bailundo, Província do Huambo, República de Angola, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais ou outras formas 
de representação em quaisquer partes do território nacional.

A sua duração é de tempo indeterminado, contando-se o 
início, a partir de data desta escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto económico-social é a exploração do 

comércio geral misto a.grosso e a retalho, pescas, indústria, 
.agro-pecuária, construção civil e obras públicas, presta­
ção de serviços, camionagem, transporte de passageiros e 
de mercadorias diversas, hotelaria e turismo, consultoria, 
protecção ambiental, exploração energética, mineira e de 
inertes, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qúalquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu capital é de USD 5.000,00 (cinco mil dólares 
americanos), ao câmbio do dia, integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado pelos sócios em duas quo­
tas distribuídas por partes’ iguais dos sócios:

50% equivalente a USD 2.500,00 (dois mil e quinhen-
tos dólares americanos), pertencentes a Edilson 
Domingos Maria António;

50% equivalente a USD 2.500,00 (dois mil e qui­
nhentos dólares americanos) pertencentes a 
Edna Delílio Francisco Amaro António.
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o capital social poderá ser aumentado p c I * 
Assembleia Geral e o aumento sera divrd.do pe 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier

ARTIGO 6.- ,
Não serão exigíveis Poçõessuplementares 

mas os sócios poderão fazer sociedades dos sup 
que ela necessita mediante os juros e nas condiçoe q 

estipularem.
ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas pelo sócio Edilson Domingos Mana 
António que, dispensado de caução, fica desde já nomea o 
Gerente bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
ARTIGO 8.° ■

O nomeado gerente poderá delegar noutros sócios ou èm 
pessoa estranha à sociedade parte ou todos os seus poderes 
de gerência ora a si conferidos sendo necessário outorgar o 
respectivo mandato competente em nome da sociedade.

ARTIGO 9.°
Os lucros durante o exercício económico, depois de 

deduzida a percentagem de 5% (cinco por cento) para fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuará com o sobrevivo ou capaz . 
e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear quem os represente enquanto a quota permane­
cer indivisa na sociedade.

v ARTIGO II.0
Os anos serão civis e os balanços serão dados em 31 de 

Dezembro de cada ano devendo estar aprovados e assinados 
até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°
As omissões serão reguladas pelas deliberações sociais e 

as disposições da Lei das Sociedades vigentes em Angola.

(15-9260-L02)

Intramuros Distribuição Centralizada, S. A.

Certifico que, com inicio a folhas 80 do livro de notas 
para escrituras diversas nI-F, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri- 
tura do teor seguinte:

«Intramuros Distribuição Centralizada S A»
No dia 1 de Junho, de 20 J 5, pelas 11’ horas,' reuniu-se 

a sua sede social, em Luanda, sita na Praceta Marquês 
das Minas n. , Bairro Maculusso, Ingombota, a socie- 
ântraZrC,SA <<Intramuros Distribuição 

RegisW Comerei.!, »b „ “• “„2 „m ?

Identificação Fiscal 5402117250 ’ Numer° de
K.: !0.»00.00»,00WezmiIhSerd;Z™’PÍ“‘

J^ARlOr

:Sais(

Estiveram presentes Paulo j
Andrade, Presidente do Conse^T h. 

Amália Lopes Mendes Fernandes a 6 2
. Esteve, também, presentt O.m

Notário do respectivo Cartório, qUe f • Wassuco c 
vocado, a pedido do Conselho de Adn°' eSpecialm?'X

O Presidente verificou que se erJlr"straÇào. ntecoi- 
dos os pressupostos legais, estatutárioC°ntrava,1i pr 

Administração poder deliberar válida° 
vez que se mostravam cumpridas as for '
estava reunido o quórum necessário rrnalidades L*1

Da ordem de trabalho constava o se
Ponto Único: deliberar sobre altera^"!'6 assunt0: 

sociedade. 0 a Sede soc^

Entrando no ponto-único da ordem d 
aprovado por unanimidade a alteração da6 trabalho>foi 
sociedade, do endereço onde actualmente^f ° S°ciali» 
Praceta Marquês das Minas n.° I, Bairro Macul UnC'°na’ «a 
Urbano da Ingombota, para o Condomínio T i'550’0'*1 
Z»n.ZR2B,GU!9,ViaC3.Loj.B.T«,aB„,^

Consequentemente, os sócios deliberaram nor - 
dade alterar o artigo 2.° do pacto social da referidasocied^ 
passando este a ter a seguinte redacção: le 3 e’

ARTIGO 2.° .

1. A sociedade tem a sua sede no condomínio 
Talatona Plaza, Zona ZR 2B,GU 19, Via C3-LojaB 
Talatona, Luanda-Sul.

2. Por deliberação do Conselho de 
Administração.

a) A sede pode ser transferida para qualquer 
outro local;

b) Podem ser estabelecidas ou encerradas, em 
território nacional ou no estrangeiro, sucur­
sais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e 
se lavrou a presente acta, que reproduz fielmente o senti o 
da deliberação ali tomada e que será assinada porto os os 

presentes.
Está conforme. . .
É certidão que fiz extrair e vai conforme o
Cartório Notarial da Loja dos Registos o 

Kiaxi, em Luanda, aos 2 de Junho de 2015. 

ilegível. . . (|5-9261'L°2)

Brazone Comércio & Serviços, 1

Berta Solange Queta Sobral Inácio» 
Direito, Ajudante de La Classe do Carto 

Comarca da Huíla, no Lubango.
Certifico que, de folhas n.° - 

notas para escrituras diversas n. 
Notarial, se acha exarada uma escritura

Escritura de constituição de 

Comércio & Serviços, Limitada»-

Licen^,í
Notafial

. livro 
o 82 e seguinteS

0 217-C. des te: 
adoteor56*^ 
sociedade
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SaZTX:. SÓCÍ° Brachegues Raimu"do Chaves e 
kwanZ oeLnr *' de 20000’00 (vinte mil 
Chaves^especXTmente0 GaSpar

,-a | de Junho de 2015, nesta Cidade do Lubango e no
^ Notaria' da Comarca da Huíla, a meu cargo, perante 

Cí^ i uís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em
Motário do referido Cartório, compareceu como outor- 

pi,el1 Brachegues Raimundo Chaves, solteiro, maior, natural 
00** ião Província da Huíla, residente no Lubango titular 
d°níhetede Identidade n.° 000468065HA033, emitido pelo 
d»B ie identificação Nacional aos 24 de Fevereiro de 2012 " ■
SeC'^ém no presente acto em seu nome e em representação Gauc a 

filho menor nomeadamente Mahone Rafael Gaspar deferido 
“0 ves menor, natural do Lubango, Província da Huíla e 
dente no Lubango.

^ Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
edos seus mencionados documentos pessoais e a forma

..nrpsentação acima indicada em face do artigo i 38° do ---------- ............... ~T“-derePr , c 'j:,. m Ju,zo e f°ra dele activa e passivamente serão exercidas

g por eles outorgantes sendo o representado por inter­
médio do seu representante foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti- 
mii-eefectivamente pela presente escritura constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade Limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte:

l.°  ■ .

Asociedádeadopta a denominação de «Brazone Comércio
& Serviços, Limitada», e terá a sua sede no Município do 
Lubango, Bairro da Lage, podendo abrir filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, dentro do território 
nacional angolano.ou no estrangeiro, onde e quando convier 
aos negócios da sociedade:

' 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

5. ° 
feit^Tã0?6 2UOt3S enlre 0S sócios é ,ivre mas-quando 

*□ . ' °  A03 dePendente do consentimento da socie- 
j .n ? qua sempre reservado o direito de preferência

S

> ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6. °
A gerência e a administração da sociedade em todos 

' os seus actos e contratos bem como a sua representação 
em Juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas 
pelo sócio Brachegues Raimundo Chaves, que desde já é 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência ao outro sócio quando este atingir a maioridade ou 
em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito 
outorgar o necessário instrumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

3.°
0 seu objecto social, o comércio geral a grosso e a 

retalho, cash and carry, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços, hotelaria e turismo, indústria, explora­
do agro-pecuária, gestão de projectos,^fiscalização de obras 
Públicas, consultoria, exploração turística, comercialização 

pescado e seus derivados, transitários, concessionária de 
c°nibustíveis e seus derivados, gestão de empreendimentos, 
exPloração mineira, rent-a-car, camionagem, telecomu- 
n*CaÇões, transportes de carga e de passageiros, venda de 
Vlaturas e seus acessórios, formação profissional, repre 
s*ção comercial, salão de'beleza, mediação de seguros, 
c,nica> assistência médica e medicamentosa, importação e 
^Portação', podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
e comércio ou indústria, desde que seja acordado pe os 
°c,Os e permitido por lei.

miuSeu caP‘tal social é da quantia de Kz: 100.00°,00> (cem 

sentajVanzas)’ integralmente realizado em din eir0’ 
qUot ° e d'vidido em duas quotas da seguinte man k 
’ 0,3(10 valor nominal de Kz: 80.000,00 (o.tenta m.l kwan

7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos «sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

. 8< .

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9 o ■
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pe os 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.



-^'ÁRlo
11082

(15-9264-L01)

ao presente contrato, estipulam 0 foro 
da.Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei1 n. 

de 13 de Fevereiro, é demais disposições ap íca 

e a vigorar no País.
Assim 0 disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de Admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 

e arquivo-o para os devidos efeitos.,
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli- • 

cado o seu conteúdo e efeitos, na presènça do outorgante, 0 

qual assina comigo, notário. • ' sentação da sociedade; <<KLF —
Adverti ao outorgante que devera proceder 0 reeisto d o -Aont-A^ P . ’ ’A>>>

presente acto na Conservatória competente no prazo de 90 

dias. ■ ~ .
Assinados: Brachegues. Raimundo Chaves e P. R.

Brachegues Raimundo Chaves.
O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

Conta n.° 6. , .
É certidão que fiz extrair e vai conforme 0 original inte­

gralmente transcrita a qual me reporto e autentico com 
carimbo a selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, a I
de Junho de 2015. — A Ajudante de Notário, Berta Solange

Queta Sobra! Inácio. 1

ADA — Aceria de Angola, S.A.

Certifico que, com início a folhas 61 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-F, do Cartório Notarial da Loja. 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Escritura pública de alteração parcial do pacto social 
«ADA— Aceria de Angola, S.A.».'

No dia 3 de Junho do 2015, em Luanda, e no Cartório 
Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante 
a mim, Daniel Wassuco Calambo, o seu respectivo notário 

compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Georges Fayez Choucair, casado com

Lara Faouzi Darwich Choucair, .sob o regime de separação : 
de bens, natural de Dakar/Senegal mas de nacionalidade ' 
Francesa, residente habitualmente em Luanda, Bairro da 

de 2(m * / - 15 * Outubro
, com Autorização de Residência n.° 0000549B07 

emmdo pelo Serviço de Migração e Estrangeiros em 
Luanda aos 9 de Setembro de 2013, que outorga neste acto 
na qualidade de gerente, em nome e em representação das 
»C1ed.des.SPfA_s„edadedep„iop^^:

Angolana, Limitada», «K2L Capita| 
. Sociedade Angolana do Aço». ’ S\ A.» e 
’ Segundo: — Maryleine Rujz Vj

dade Cubana, portadora do Passaporte'110»'116’ n 
pelas Autoridades de Cuba, aos 23 de''” ll4922^ClNi. 
Autorização de Residência n.° OOO45 Setenitlro 
Serviços de Migração e Estrangeiro 61 °2’ 

de Outubro de 2013, que outorea Luanda Mos 
' . Ulurga neste aet„ ’ at>s i« 

em representação da sociedade, «|Mo 0 nó/ 
Limitada»; 'nvesiituet||e'

Terceiro: — Márcio da Conceição Fr • 
. solteiro maior, natural de Luanda, onde J**0 

e Bairro do Rangel, Rua da Portugália, Cas6 
do Bilhete de identidade n.° 000142721 LAO^o” ? '3’ tilul» 

Direcção Nacional de Identificação, em L ’CmÍli(1(lP«li 
Julho de 2014, que outorga neste acto em n^3’ aos 7 de 

°meee"irept,

Verifiquei a identidade dos outorgantes pe|a 
dos seus documentos de identificação pessoal as' 
qualidqdes e poderes para a presente escritura,emfe* 
documentos que adiante menciono e arquivo ’

Pelos outorgantes foi dito:
Que as suas representadas, «SADA — Sociedade 

Angolana do Aço», «SPFA — Sociededade de Participação 
Financeira Angolana, Limitada», «K2L — Capital, S.A» 
«KLF—Capital S.A.» e*«IMO — Investimentos, Limitada))’ 

são os únicos e actuas sócios accionistas da sociedade 
comercial'«ADA — Aceria de Angola, S.A.», sociedadede 
direito angolano, com sede social em Luanda, Rua Rainha 
Ginga, n.° 29, Edifício Elysee Center, com capital social de 
Kz: 60.000.000,00 (sessenta milhões de kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido por 10.000 Acções, 
do valor nominal de Kz: 6.000,00, cada uma, registadae 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob o n.° 237/2012, com o NIF 5401181922.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, por força da deliberação da Assembleia 

de 2 de Junho de 2015, da sociedade, com o objecto 
dar maior alavancagem financeira aos negócios s0^^a(jes 
presente escritura acrescenta ao objecto social as 3C^uenle. 
de indústria mineira, siderurgia, metalurgia e co.^ 
mente altera o artigo 3.° do já referido pacto so 

passa a ter a seguinte nova redacção: ........................

artigo 3.° , . mineira, §i£le'
O seu objecto social é a indúsjria^ minei105’, 

rurgia, metalurgia, transformação e cOnief'
sucata ferrosa e não ferrosa, fa jerí^3^’ 

cialização de materiais de aço in^eS^
prospeccção, exploração de h111’' erCjalizaÇã° 
metais preciosos, fabricação e je oX^0) 
materiais de construção civil-» in ar 
nitrogénio, árgon, LPG e ^ás ^^tação 

central de geração de energi , .^p^açã06 
transporte marítimo e terrestre,
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tação, bem como o desenvolvimento de actividades 
complementares e conexas consentidas por lei.

: emente disseram que, se mantêm válidas e inaltera-
FinreStantes cláusulas dos estatutos da sociedade.

os seguintes documentos: 
diário da República}

Certidão comercial da sociedade para inteira vali­
dade do acto;

c) Acta avulsa da Assembleia Geral n.° 03/2015, rea­
lizadas aos dias 2 de Junho de 2015.

Em voz alta e ria presença do outorgante fiz a leitura 
desta escritura e a explicação do seu conteúdo, e adverti aos 
outorgantes de que este acto deve ser registado no prazo de 

90 dias. t
, Os outorgantes, ilegível. , ■

0 notário,
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o originai.
Cartório Notarial da. Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 5 de Junho de 2015. — O notário, 

ilegível.
(15-9272-LOI)

Valgilke, Limitada

No dia 29 de Abril de 2015, nesta Cidade de Luanda e 
no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo de Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em ' 
Registos e Notariado, perante mim, Ana Hirondina de Sousa 
Micolo, Notária de 3.a Classe e em exercício do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Hermenegildo Canísio Femandes dos 
Santos, solteiro, maior, natural de Dala, Província da Lunda- 
Sul, Angola, residente habitualmente em Luanda, na Avenida 
Comandante Valódia n.° 3, Bairro Combatentes, Sambizanga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000251066LS0j9, emi­
tido pelo arquivo de Identificação de Luanda, aos 6 de Junho 
de 2011, que outorga neste acto por si e ainda em nome e em 
apresentação de seus filhos menores e consigo conviventes, 
G'lce Sayonara do Vale dos Santos, nascida aos 8 de Março 
de 2002; e Hermenegildo Kevin do Vale dos Santos, nascido 

a°s 4 de Julho de 2006;
Segundo: —Carla Fontana Mendes do Vale, solteira, 

^ator, natural do Negage, Província do Uíge, Angola, 
res'dente habitualmente em Luanda, no Bairro Maianga, 
^avessa João Seca, Casa n.° 1, titular do Bilhete de 
^entidade n.° 000719163UE031, emitido pelo Arquivo de 
ldentificação de Luanda, aos 29 de Abril de 2013.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen-. 
°s de identificação já acima referidos. ,

E Por eles foi dito:
,. Que Pela presente escritura e de comum acordo, cons- 
ltUeni entre si uma sociedade ’ por quotas denominada nal.

11083

da^1^6’ Llnl1lada>>’ com sede social em Luanda, Distrito 
abri^firnga’ a de Joâ° Seca> nos l,/13> P°dend0 
abnr fiha.s ou outra forma de representação onde e quando 
convenha aos negócios sociais no país ou no estrangeiro, 
cujo objecto social é o previsto no artigo 3.° dos seus esta- 
tutos.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) qúotas, sendo uma do valor nominal de 
Kz. 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Hermenegildo Canísio Femandes dos Santos, uma no 
valor nominal de Kz:25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia Carla Fontana Mendes do Vale, e duas 
quotas iguais do valor nominal de Kz: 12.000,00 (doze mil 
kwanzas), pertencentes aos sócios Gilce Sayonara do Vale 
dos Santos e Hermenegildo Kelvin do Vale dos Santos.

Que a sociedade reger-se-á pelos artigos constantes do 
respectivo estatuto, o qual foi elaborado em separado como 
documento complementar, nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da 
Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, 
assinado e conhecer o seu conteúdo, sendo que o mesmo> 
exprime a vontade dos sócios, pelo que é dispensada aqui a 
sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo ós seguintes documentos:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 30 de Janeiro de 2015;

b) Documento complementar supra referido, devida­
mente rubricado pelas partes e por mim, Notária;

c) Comprovativo da realização do capital efectuado

no Banco B1C.
Aos outorgantes e na presença, simultânea de ambos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 

obrigatório deste acto no prazo de 90 dias.
Selo do acto Kz: 1.000,00. — A Notária em Exercício, 

Ana Hirondina de Sousa Micolo. .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VALGILKE, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

1 A sociedade, constituída sob a forma de sociedade 
comercial anónima, adopta a denominação ^>al «Valgdk^ 
Limitada», e tem a sua sede na Província de Luanda, D.stnto

. da Maianga, Travessa de Joãó Seca, n.“ H • (
2 Por simples deliberação da gerencta, a sede soc.al 

pode ser alterada para outro local dentro do terntono naco-
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■ 3. A sociedade, por simples delib^^de^gações

poderá estabelecer sucursais, filiais, J |10 estran- 
ou outras formas de representação, em ® mprjmento 
geiro, que se tornem necessárias para o melho P 

do objecto social.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

’ A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social desenvolver acti- 
vidades de prestação de serviços de limpeza e saneamento 

• básico e de exercer actividades nos ramos de comércio geral, 
transportes, logística, medicamentos e equipamentos hospi­
talares, hotelaria e turismo, construção civil, fiscalização de 

. obras públicas, agro-pecuárià, agricultura, informática, tele­
comunicações, prestação de serviços, comércio geral por 
grosso e a retalho, participações sociais, importação e'expor- 
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
em que os sócios acordem e seja permitida pela legislação 
em vigor.

2. A sociedade pode adquirir e alienar participações em 
sociedades, de direito nacional ou estrangeiro, com o objecto 
igual ou diferente do seu, bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, constituir novas 
sociedades, agrupamentos de empresas, consórcios, conta 
em participação e associações em participação.

ARTIGO 4.°
(Capitai social)

1.0 capital social integral mente subscrito e realizado em 
dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equiva­
lente a USD 1.000,00 (mil dólares americanos).

2. O capital social encontra-se representado por 4 (qua­
tro) quotas com o seguinte valor nominal:

a) Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Hermenegildo Canísio Fer- 
nandes dos Santos;

b) Kz. 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per-.
tencente à sócia Carla Fontana Mendes do Vale;

c) Kz: 12.000,00 (doze mil kwanzas), pertencente à
sócia Gilce Sayonara do Vale dos Santos;

d) Kz: 12.000,00 (doze mil kwanzas), pertencente ao

sócio Hermenegildo Kelvin do Vale dos Santos.

, 3. A sociedade pode adquirir qUot
; dentro dos limites e sob as condiça^°brigaw

4. Os sócios poderão fazer supri >°St* Por N,

’ termos e condições a fixar em Assembu à s°ciçd i 
ARTIGO 6 o ,aGeral. S 

(TranSmissaodcquo(as)

A cessão de quotas entre sócios é liv 
a terceiros fica sempre dependente do c A Ces-Sào de 
da sociedade, à qual é reservado o direito°d'1Sentini«nt() 
rido aos sócios se aquela dela não aui^r / PreferdnCia ,10

M Ser fazer USo Mre. 
artigo 7.»

(Amortização de quo(as)

1. A sociedade poderá amortizar qua,
esteja sujeita a penhora, arresto, arrolamento^ <’“01a * 
outra medida com efeitos similares, com di °U 8qualtte 
sentimento do respectivo titular. ’ lSpe,1Sa de

2. A sociedade poderá igualmente, com d- 
consentimento do respectivo titular, amortizar 'Spensa dí 
qualquer sócio que seja declarado falido ou ?UOtasde 
que se encontre em processo de dissolução S°Vente 011

ARTIGO 8.®
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral será convocada por simples car 
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8(oito) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede socral, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

2. Sem prejuízo de outras formalidades e prazos legal­
mente estabelecidos, a convocação da Assembleia Geral 
será feita por meio de carta dirigida aos sócios, expedida 
com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias relativa­
mente à data da assembleia, contendo, obrigatoriamente,a 
ordem de trabalhos, o dia, hora e local da assembleia.

3. Os sócios podem fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por qualquer pessoa, mediante carta diri­
gida ao Presidente da Mesa e entregue na sede social e da 
qual conste a identificação do mandatário e a ordem de tra 

balhos da Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

A administração da sociedade, bem como a su^ 
sentação em juízo e fora dele, activa e passivam gerentes, 
a cargo da gerência, constituída por um ou mai 
podendo ser pessoas estranhas à sociedade.

ARTIGO 5.°
(Obrigações, prestações suplementares, acessórias e suprimentos)

1. A Assembleia Geral pode deliberar, obtidas as neces- 

sanas autonzações,. a emissão de obrigações até ao limite 
máximo previsto na lei, na forma qUe for determinada em

. ssembleia Geral e em todas as espécies permitidas por lei
2. A Assembleia Geral poderá deliberar a realização de 

prestações suplementares por lodos os sócios, até ao mon- 
tante em moeda nacional equivalente a USD 500 000 00 
XS*,‘****“'*

artigo io.°
(Vinculação da sociedade) ^ra(oS,

A sociedade obriga-se, nos seus actos e 

seguinte fornia: . sjngulaO’
a) Pela assinatura da gerente (geiênci

b) Pela assinatura da sócia gerente e resp^
rio nos termos e limites dos p

nStivo mandato; . - datán°sl10
c) Pela assinátura de um ou mais m eCtivo$ 011

mos e limites dos poderes dos

d atos.
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ARTIGO 11.0

(Aplicação dc resultados)

ns lucros líquidos de cada exercício, depois de retiradas 
portâncias legalmente exigidas para a constituição ou 

* 'fração da reserva legal,, serão aplicados na constitui- 
16111 de reservas complementares necessárias à consolidação 
Ixpansão dos negócios sociais ou na atribuição de dividen- 
^aos sócios.

ARTIGO 12.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 

poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 

sentido.
ARTIGO I3.°

(Nomeação dos gerentes)

Fica desde já nomeado como gerente da sociedade o 
sócio Hermenegildo Canísio Fernandes dos Santos.

ARTIGO 14.°
* (Foro)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre òs sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

aos 2 d o u °002989l7LA035, emitido em Luanda, - 
lidlde h P T° 2O'°’ qUe °UtOrSa neste na qua- 
hdade de Pres.dente do Conselho de Direcção e mandatário 

associação denominada «Organização de Desminagem e 
/nn uC‘a Humanitária»> abreviadamente designada por 
* », com sede social em Luanda, Bairro Mártires do
Kifangondo, Rua 19, Bloco 65, 2.» andar esquerdo, pessoa 
co ectiva e registada como Contribuinte sob o n.° 7402009718.

Verifiquei a identidade do outorgante, pela exibição do 
seu documento de identificação acima mencionado, bem 
como certifico a qualidade em que intervém e a suficiência 
dos poderes para o acto, em face à acta que no finalmen- 
ciono e arquivo.

E por ele foi dito:
Que a associação que aqui representa, foi constituída por 

escritura de 7 de Setembro de 2007, exarada com início a 
folha 74 e seguintes do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 197-C, deste Cartório Notarial.

Que, a 3 de Março de 2015, ficou deliberado em 
Assembleia Geral.a alteração parcial dos estatutos.

Assim, pela presente escritura, o outorgante, ysando 
os poderes que lhe foram conferidos, altera o artigo 7.° do 
Capítulo I do estatuto, com a introdução de novas activida- . 
des do âmbito de acção da organização social, que passa a 
ter a seguinte nova redacção: ’

ARTIGO 15.° 
(Exercício anual)

.0 exercício anual da sociedade tem o seu início em 1 de 
Janeiro e encerra a 31 de Dezembro.

/

ARTIGO 16.° t

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° .1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

É certidão que fiz extrair, vai* conforme a original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 5 de Maio de 2015. — A notária de 2.a classe, ilegível.

(15-9274-L01)

ARTIGO 7.°

Os objectivos da «Organização de Desminagem 
e Assistência Humanitária», «ODAH», são:

a) Sensibilizar as comunidades, sociedade civil, enti­
dades e individualidades públicas e privadas, 
governamentais e nãó. governamentais, para a 
amplitude da acção contra mina,.como factor de 
desenvolvimento sócio económico para a inte­
gração do homem, bem como assegurar o inte­
resse pelos problemas das minas;

b) Proteger a vida humana, o meio ambiente e o equi­
líbrio ecológico do País;

c) Estabelecer relações com associações congéneres,
empresários nacionais e estrangeiros residentes, 
parceiros do desenvolvimento na perspectiva. do

Organização de Desminagem e Assistência Humanitária

Alteração parcial do estatuto da associação «Organização 
de Desminagem e Assistência Humanitária», abreviada- 

designada por «ODAH». •
No.dia 26 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda, 

e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, 
Visi'ação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- 
Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido 
Gartório, compareceu como outorgante Francisco Monteiro 
, bas da Silva, casado, natural de Viana, Província de 
bua"da, onde reside habitualmente, no Bairro Mártires do 

llangondo, Rua 20, Casa n.° 20, Zona 9, titular do Bilhete

NEPAD; -
'd) Promover projectos de apoio à agricultura, 

familiar/sustentável;
e) Dar apoio social e reabilitação de infra-estruturas e 

de redes de águas.
Que as demais cláusulas nab alteradas por esta escritura 

continuam firmes e válidas. •
Assim o disse e outorgou.
Para instruir o acto arquivo:

a) Diário da República referente à constituição;
b) Duas actas avulsas, mencionadas no teor da escri­

tura.
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Ao outorgante, fiz em voz alta e na sua presença a lei 
tura e explicação do conteúdo desta escritura e advertência 

de que deverá.proceder ao registo deste acto no órgão com­

petente.Selo do acto Kz: 1.000,00. —A Notária, Visitação Belo 

Andrade.É certidão que fiz extrair, vai conforme a originai .a que 

me reporto.’2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 26 de Maio de 2015..—A I / Ajudante de Notório, Isabel 
Neto Lúcio. (Í5-9275-L01)

— —

Que, por força do artigo primeiro
■ cado no Diário da República n.°35 | o .a/e'7/« 

de 1995, foi confiscado a Élio José"/de1<k$5’ 

António Domingues Ferreira Nunes e A 
da Costa, um prédio urbano sito em L Antóni° Lu, 
de Castro n.° 54-C, inscrito na Matriz” p* ’

• 1

Venda que o Estado Angolano faz à «AFRILARME 
Electrónica e Segurança, Limitada».

Certifico que, com início a folha 1, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 992-A, do l.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Compra e Venda

. Na dia 24 de Março de 2015, em Luanda e no L°Cartório 

Notarial de Luanda, perante mim, o Notário Licenciado, 

Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram os 
outorgantes:

Primeiro:—Ana Maria Rodrigues Mateus Wola, casada, 
natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente

2.°  Bairro Fiscal de Luanda, sob 0 n» , j/'91 Urba/'0 
Conservatória do Registo Predial de I?36’ «^Scri,’  
Fracção‘RC - D, do Prédio n.° 315 . R“n a> s°í> a Pic^ 
descrição:'rés-do-chão - Letra D; - Establcí ’ Seí 

ciai composto por galeria e dois wc tem a entoc0m 
de 64,20 m1. ’ naSU^eiec^

*

Que, estando o imóvel afecto a comércio ou ' ■ 
o mesmo adjudicado à representada'do segund 
«AFRILARME — Electrónica e Segurança V °Ut°rgante- 

ajuste directo nos termos da Lei n.° 10/94 de 31 d ' 

Lei das Privatizações das Empresas do EstadoA 

e o Decreto ,n.° 60/91, de 18 de Outubro, pelo 

Kz: 2.666.208,00 (dois milhões, seiscentos e sessem 
e seis mil duzentos e oito kwanzas), de conformid^ 

com o Decreto Executivo do Ministério, das Finanças 
n.° 7/92, de 7 de Fevereiro, e o Auto de Adjudicação 
de 23. de Outubro de 2013, da Comissão Provincial do 

Redimensionamento Empresarial, devidamente’ homo­
logado pelo Governador da Província de Luanda, Bento 
Joaquim Sebastião Francisco Bento;

Que, nos termos do referido Auto de'Adjudicação, o 
preço ajustado já se encontra ihtegralmente pago, por depó­
sito efectuado a favor da Caixa do Tesouro Nacional, através 

»do «DAR» no fim identificado, pelo que, deste modo eno 
uso dos poderes que lhe foram conferidos e publicados nos 
Diários da República n.° 25,1 Série, de 24 de Junho dè 1994, 
Despacho n.° 58/94, e o n.° 95, II Série, de 8 de Agosto 
de 2007, despacho sem número, pela presente escritura, e 
nome do Estado Angolano, vende à representada dos se» 
dos outorgantes «AFRILARME — Electrónica e Seg 

Limitada» o prédio urbano atrás identificado, livre
Zóna 7, tkular do Bilhete de Identidade n.° 0022546680E035, * Muer ónus, encargos ou responsabilidade. 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 6 de Junho de 2011, que outoiga na qualidade de procura­
dor, em nome e em representação da sociedade «AFRILARME 

— Electrónica e Segurança, Limitada», com sede em Luanda, 
na Rua Engenheiro Armindò de Andrade, n.° 40, registada e 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
sob o n.° 65989/1995, com o NIF: 5402115257;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona- 
dos documentos, a qualidade em que intervêm e a suficiência 
dos seus poderes para este acto, verifiquei-as em face dos 
documentos no fim referenciados.

E, pela primeira outorgante, em 
ção do Estado Angolano foi dito:

habitualmente em Luanda, no Bairro Maculusso, Rua Femão 
de Sousa, n.° 7-A, Zona 8, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000225798KN019, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação em Luanda, aos 17 de Agosto de 20.09, que 

outorga em nome e em representação do Estado Angolanò, 
na sua qualidade de Delegada Provincial de Finanças de 
Luanda;

Segundo: — Pedro Augusto Barreira Alves Campos
■ Ferreira, solteiro, maior, natural do Porto - Portugal, mas de

• nacionalidade angolana, residente em Luanda, Município da 
Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua São Tomé, Casa n.° 50,

nome e em representa-

Que, emZmtdeClar0U ° SegUn<3° 0l,t0rêante: exactos termnc 3 SUã rePresentada, aceita esta venda nos

^os exarados.
^SSim O disseram^struem oa eOUtOrgaram: 

a\ p , \° Corn os seguintes documentos: 
eciniento n.° / J 9, comprovativo do pffi 

~ nto de Sisa definitiva, passada pela Rep^1
b) Dr  de Finan<?as d° 2.° Bairro Fiscal de Wfída;*

c) M l° RePliblica do confisco do imóvel;
riZ ^Iedial Urbana, passada pela Reparti0 

>nanças do 2.° Bairro Fiscal dé Luanda; 

uto de Adjudicação, passado pela vincial do Redimensionando Empi^'3 

Luanda;



.c^-N.0 129 —DE 7 DE JULHO DÉ2015
—-— -------------- —-------------- -

11087
j Certidão Comercial da referida sociedade.

n Tenno de Quitação n.° 038/CPRE/GPL/I4, passado
7 • pela Comissão Provincial do Redimensionando 

Empresarial de Luanda;
gj Contrato de Arrendamento entre o Governo Pro­

vincial de Luanda e o adjudicado;
u Alvará Comercial.

AoS outorgantes e na presença simultânea de ambos, fiz 
voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con- 

e"L f a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

prazo de 90 dias.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
10 Cartório Notarial de Luanda, erh Luanda, aos 26 

de Março de 2015. — A Ajudante, Maria Isabel Gaspar 

Lopes. (15-9276-L01)

ARTIGO 5.°
. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva^ 
mente, incumbe à sócia Rosita Ngalula, que dispensada de 
caução fica desde já nomeada gerente, bastando a assinatura 
dela para obrigar yalidamente a sociedade.

I- Qualquer dos sócios-gerentes poderá delegar mesmo 

a uma pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

ARTIGO 6.°
Os sócios deliberarão nos lucros e nas perdas, depois de 

deduzidas as percentagens para .fins especiais e para fundo * 
de reserva da sociedade.

ARTIGO 7.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os. sobrevivos e 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota se mantiver em indivisa.

•ARTIGO 8.°

Dissolvida à sociedade por acordo dos sócios e nos . 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e.à liqui­
dação e partilha procederão como para ela acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o proceder, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 9.° f '

Para todas as questões emergentes deste contrato, 
• quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro.da 
Comarca do Kuando Kubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 10.° ' -

No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 
de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legal e - 

demais legislação aplicável.
Assim o disseram e outorgaram.

■ Aos outorgantes, em voz alta e na presença simultânea 
de todos, fiz a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo, tendo-os advertido de que este acto deve ser pre­

sente a registo no órgão competente.
' Assinaturas: Rosita Ngalula, Rosita Ngalula e Moisés 
Mumbuxi. — O Notário, Mateus Bonifácio Dala.

É a certidão que fiz extrair e vai conforme o original a 

que me reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Kuando Kubango, em

: Menongue, aos 26 de Junho de 2007. - O 

Bonifácio Dala.

Chantel & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Junho de 2007, 
lavrada com início de folhas 49 a 51 do livro de notas n.° 35. 
do Cartório Notarial da Comarca do Kuando Kubango, a 
cargo de Mateus Bonifácio Dala, Notário deste Cartório, em 
pleno exercício de funções, compareceram como outorgan­
tes Rosita Ngalula, solteira, natural de Tchitato, Província da 
Lunda-Norte, residente em Menongue, titular do Passaporte 
n.°NO262355, emitido em Luanda, aos 8 de Março de 2003, 
em representação dos seus filhos Rosita Ngalula e Moisés 
Mumbuxi, residentes em Menongue:

Por eles foi dito que:
Pela presente escritura, constituem entre si uma socie­

dade por quotas de responsabilidade limitada que se regerá 
pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Chantel & 

Filhos, Limitada», tem a sua sede em Menongue, Província 
do Kuando Kubango, Rua Principal.

ARTIGO 2.°
O seu objecto social é o exercício de comércio, impor- 

laÇão e exportação, venda de roupa de. moda, prestação de 
Serviços, indústria,, hotelaria e turismo, venda de todo tipo 
do produto local, salão de beleza, podendo-dedicar-se a qual- 
quer outra actividade em que os sócios acordem e que seja 
Permitido por lei.

. ARTIGO 3.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando se 

°Seu início para todos os efeitos legais-a partir desta data.

ARTIGO 4.°
. 0 capital social é de Kz; 30.000,00 (trinta. mil 
'Vanzas)> integralmente realizado em. dinheiro, divi i o 

e isentado por três quotas iguais no valor nominal e 

Z: '9 000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, sendo uma para 
cada sócio
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ESTATUTO DA SOcim 

KAWINGA COMERCIAL & p„ , A^E

ARTIGO |
A sociedade adopta a denoi11in_ A 

Comercial & Filhos, Limitada», de Ç8° de 
Alfredo, como primeiro sócio, Alfredo g CarVall’o 

como segundo sócio e Braulho Yanik b"18^0^ '̂«i 
tem a sua sede em Menongue, Bairro M K* 
do Kuando Kubango, podendo abrir fi|iaaCUeVa> pf%' 
qualquer parte do território nacional e SUci>iía?'

' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminad 
o seu início para todos os efeitos lesais « n C°nSk, 

to a Partir desta. * 
ARTIGO 3? ■

O seu objecto social é o exercício de Co ’ • 
a grosso e a retalho, prestação de serviçosT^0 geial’ 
indústria, pesca, agricultura, pecuária, hotelari ° 
informática, telecomunicações, agro-pecuária3 * 
civil e obras públicas, fiscalização de obras púbf0^0 
vadas, venda de materiais de construção civil, pêrfb^’ 

de festas e eventos culturais, salão de cabeleireiro 3̂0 
que, agência de viagem, imobiliária, pastelaria, geiad^ri 

exploração mineral e florestal, panificação, venda de gelo, 
electricidade, transporte de passageiros e cargas, oficinas 
prestação e estação de serviços, podendo dedicar-se a qual­
quer outra actividade em que os sócios acordem e que seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divididoe 
representado por três quotas, sendo a primeira das quotas no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencentes ao primeiro sócio, e as duas últimas quotas, 
cada uma delas no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vintee 
cinco mil’ kwanzas), pertencentes a cada um, dos restantes 

sócios, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A administração da sociedade em todos os seus 

e contratos, em juízo e fora dele, activa e p 
.. incumbe ao sócio Carvalho Joaquim Alfredo, 

sado de caução fica desde já nomeado gerente das 
bastando a assinatura dele para obrigar validamer

ARTIGO 6.° essoaest^
1.0 gerente poderá delegar mesmo a uma ^^ia, 

nha à sociedade, todos ou parte dos seus podere 

conferindo-lhe para o efeito o respectivo o que­
que ambos concordem com a delegação e sej 

ficio da sociedade. corn etfP1^
2. A sociedade pode celebrar contrat^Ss desde 

nacionais, estatais, privadas e estrangeira^ ^ÍOco 
sócios a acordem e obrigando um ^oCU1? aOgei’eníe°c^ 
assinaturas de ambas as partes-e fica veda negóc 
gar a sociedade em actos e contratos estran 

sociais.

Kawinga Comercial & Filhos, Limitada

‘ Certificoque.com 
notas para escrituras diversas n. Car|os
da Comarca do Cuando Cubango 
Ihandjica, Notário, e perante m , 
Tchimboio, 2.» Ajudante do referido Cartono pleno 

exercício de funções, compareceram como ou .
Primeiro: - Carvalho Joaquim Alfredo, solteiro natu 

ral do Waku-Kungo, Província do Kwanza-Sul, resi en e 
habitualmente em Porto Amboim, Bairro Gabela, port 
do Bilhete de Identidade n.» 000842477KS039, emtttdo 

pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos _ 
dç Setembro de 2008, e em representação dos seus filhos 
Alfredo Bernardo de Carvalho Joaquim e Braulho Yanik 

Bernardo Joaquim, que com ele convivem.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos referenciados.
E por eles foi dito:
Que pelo presente instrumento constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas denominada «Kawinga creche, educação, venda de material escolar 
Comercial & Filhos, Limitada», tèm a sua sede em 
Menongue, Bairro Mucueva, Província do Cuando Cubango, 
podendo abrir filiais e sucursais em qualquer parte do terri­
tório nacional;

Que a sociedade tem como capital social de Kz: 100.000,00
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per­
tencentes ao primeiro e outras duas quotas iguais cada uma no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencentes aos restantes sócios, respectivamente.

A sociedade tem como objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 

que os outorgantes declaram ter lido tendo pleno conheci­
mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disse e o outorgou
Instrui este acto:

a) Foi apresentado o certificado de admissibilidade

passado pelo Ficheiro Central de Denominações 
Sociais em Luanda, aos 6 de Dezem bro de 2013;

b) Os demais documentos a que já se fez alusão nà

instrução deste acto.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 

alta a le.tura deste acto, a explicação do seu conteúdo e a 

deqo d"r °brÍgatOrÍedade d0 d° acto no prazo

Cartório Notarial da Comarca do Cuando Cubango em 
Menongue, aos 21 de Maio de 2014 - 0 2» Ai.TdÀ , 
Severino Smvanda Tchimboio. J

Certificoque.com


No 129 —DE 7 DE JULHO DE 2015
-------- • • .-------- -- ------ --------

artigo 7."
A sociedade não se dissolverá por morte ou interH. ,
.nlquer dos sócios continuando com os snk dlç8°

ARTIGO 8.»
pissolvida a sociedade por acordo dos sócios

^ais casos legais, todos eles serão liquidatários e à li "°S 

e partilha procederão como para ele acordarem p“" 
falta de acordo e se algum deles o proceder, a obrigai-a ? 
pagamento do passivo será adjudicada ao sócio que ml 

preço oferecer em igualdade de condições. -

ADCV, Limitada •<

Cessão de quota e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «ADCV, Limitada».

No dia 29 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 
2.°Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Visitaçao 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 
Registo^ e Notariado, Notária do referido Cartório, compa- 
receram como outorgantes:

1 Primeiro: — Rosária de Fátima Rodrigues Rangel 
Dias dos Santos Filipe, casada com António Pedro Filipe 
Júnior, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural d 
Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitualmen 

no Bairro Comandante Valódia, Rua de Benguela n. ->40, ti 
’ar do Bilhete de Identidade n.° 00018j050LA038, em’ 
eni Luanda, aos 4 de Outubro de 2006;

Segundo: — Claribela Teresa dé Melo Ferreira, casa a, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente ha 
mente na Rua Travessa Comandante Kwenha n. 15, Bairr 
Maculusso, Ingombota, titular do Bilhete de Identi a e 

n-° 0Ó0152449HO038, emitido em Luanda, aos 
ASosto de 2013, que outorga neste acto na quah a e 

Paradora de Maria Amélia Firmino da &i,va>’ 
n’a’Or> de nacionalidade angolana, natural da Rep ■ 
lugoslàvia, residente habitualmente em Luanda, no 

a Samba, bairro Talatona, Casa n.° 10, zona 3, uan o 
'ar do Bilhete de Identidade n.» 001303500DE032, em.t.do 

6111 Luanda, aos 20 de Abril de 2009;

ARTIGO 9.°
para todas as questões emergentes deste contrato n eatmeles próprios da sociedade, fica estipulado o Foro 1 

Comarca do Kuando Kubango com expressa renúnckl 
qualquer outro. uncla a

ARTIGO 10.°
No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de AhPi 

de 1901 as deliberações sociais tomadas em fonna legal e demais legislação aplicável. ga e

(I5-9278-L0I) * 1
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casado com Ros^Lbidl Carvalho Viegas,
Viegas sob o r?» j Silvestre Júlio de Carvalho 
da Ingombota p8 6 comunhâo de adquiridos, natural 
mente na 2 N Lua"da’ onde reside habdaa'- 
tituÍdo RÍ. G°meS SpenCer’ Bai™ Maculusso, 
tido em Lua rf 06 dentldade n° OOOI63I08LA039, emi- 

em Luanda, aos 17 de Maio de 2013;
mai^nár ~ ?eanÍte Nzinga Ferreira de Castro, solteira,

■ , ’h ,Ura .d0 Sambizanga, Província de Luanda, onde 
res.de hab.tualménte, no Bairro Maculusso,.Rua Lourenço 

.. ,°n“‘çao n-° 63> Ingombota, titular do Bilhete de 
Idenudade n.° 000458972LA034, emitido em Luanda, aos 21 
de Dezembro de 2011.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação acima referidos.

E pelos outorgantes foi dito:
Que são ós únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas denominada «ADCV, Limitada», com sede social em 
Luanda, na Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 259, Bairro Morro 
Bento, Distrito da Samba, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda dá 2,a Secção Guiché Único 
sob o n.° 2.620-13 e com o Número de Identificação Fiscal 
5417231800, constituída por escritura de 13 de Agosto de 
2013, exarada com início a folhas 95 e seguintes do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 321, do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro; .•

Que, em sessão da Assembleia Geral, realizada aos 27 de 
Maio dé 2015, deliberaram os sócios a cessão de quota, bem 
como a alteração parcial do pacto social.

Assim pela presente escritura, a primeira outorgante, . 
Rosária de Fátima Rodrigues Rangel Dias dos Santos Filipe, 
cede a sua quota, no valor nominal de Kz: 25:000,00 (vinte e . 
cinco mil kwanzas), a favor do terceiro outorgante Amari Ido 
Délcio de Carvalho Viegas, pelo que lhe dá a corresponde 
quitação, afastando-se definitivamente da Sociedade, nada 
mais tendo dela a reclamar.

Que, a representante da segunda outorgante, usando dos 
poderes que lhe foi conferido, cede a quota da sua represen­
tada, Maria Amélia Firmino da Silva, no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), a favor da quarta 
outorgante, Zeanite Nzinga Ferreira de Castro, pelo que lhe 
dá a corresponde quitação, afastando-se definitivamente da 
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Pelo terceiro e quarto outorgante foi dito:
Que aceitam a cessão nos precisos termos exarados que 

a cedência foi feita pelo mesmo valor, unificam numa so 
quota passando a deter cada, uma quota, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas).

Finalmente, por. eles foi dito:
Que sendo agora AmariIdo. Délcio de Carvalho Viegas 

e Zeanite Nzinga Ferreira de Castro os actuais sócios da 
sobredita sociedade, em consequência dos actos supra des­
critos, alteram parcialmente o pacto social, somente o artigo 
4.° que passa a ter a seguinte nova redacção:

res.de
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, ^['Xkz- 100.000,00 (cem mil.
0 capital social e de K - dinheiro e

kwanzas), integralmente rea ,Zf djdo e represen- 
demais valores activos sociais, d

• Jos Zeanite Nzinga.Ferreira de

firmes, e válidas as demais cláusu ~ constituj documento complementar da"" 

elaborado nos termos do n.° 2 do’ artigo 
Notariado, com a nova redacção prevista 
I ' ’ ~ ’ *
17 de Janeiro), nos precisos termos exarados"

de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
pertencentes aos sócios ~— 
Castro e <-------
pectivamente.

Que continuam 1.....—
alteradas pela presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos.

a) Acta avulsa da sociedade emitida aos 27 de aio

de 2015;
b) Certidão comercial da sociedade.

Áos outorgantes, em voz alta e na presença de todos, 
fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 
advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigató- 

rio deste acto no prazo de 90 dias.
A Notária, Visitação Belo Andrade.
É certidão que .fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

a 1 de Junho de 2015*. — A Ajudante de Notário, Neuza Felú 
de Oliveira. (15-9279-L01)

Multichoice África Limited

Certifico que, com início a folhas 81 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-F, do Cartório Notarial, da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Escritura de Penhor de Quota «Multichoice África 
Limited», e Etienne Albert Brechet». .

No dia 2 de Junho de 2015, em Luanda, e no Cartório 
Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante 
mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do referido Car­
tório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: Nair Iracema Gouveia Castelbranco Pitra, 
natural do Lobito, Província de Benguela, casada, portadora 
do Bilhete de Identidade n.° 000008711BA016, emitido em 

, 7 de Outubro de 2008, que outorga este acto na qualidade 
de procuradora e em nome e representação da sociedade 
«Multichoice África Limited», sociedade constituída e exis­
tente nos termos da Lei das Maurícias, com sede em 6th 
Floor, Tower A, One Cybercity,' Ebene, Maurícias (dora­
vante «Credor Pignoratício») .

Segundos: - Etienne Albert Brechet, natural de 
Kaluquembe, Província da Huíla, casado no regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
Bilhe'^’ í .,H°Ji’ya’Henda’ Casa n ° 24, portador do 
Bilhete de Identidade Angolano n.° 000015919HA013 emi 

bÍZ 3cLAãg0St0 f 2007; e CÔnjUge
rechet, cidadã angolana, natural de Marrocos, resi- 

^na,mAeSma morada’ Luanda> Portadora do Bilhete de 
Identidade Angolano n.» 000055284QE011, emitido em 8 de

Novembro de 2007 (doravante dp?; 
Pignoratícios»); .

Verifiquei a identidade dos outor»anf X 
dos documentos de identificação, bem peI°Sm 
a suficiência dos poderes em que outo^'^° a W 
termos da Procuração outorgada peía°'X esteaX 

Limited» em 16 de Março de 2015, que 
arquivo, para os devidos efeitos. ’ n° final menX 

E declararam a primeira e segundos 
Que, nos termos do Contrato de

_____ _______ . enh°rdeQuoi 
elaborado nos termos do n.° 2 do artigt es% 

Notariado, com a nova redacção prevista n • Ó(M 
Lei da Simplificação dos Actos Notariais (l
17 de Janeiro), nos precisos termos exarados T X 
Complementar anexo à presente escritura D°Cuniento 
Pignoratícios, constituem, na medida máxima^ DeVedo^ 
lei, um penhor de primeiro grau sobre a quota^^^ 
na sociedade Multichoice Angola, Limitada» («s -8' 
com o valor nominal de Kz: 70.000,00 (seteaV^ 1̂ 

. zas), equivalente a USD 700 (setecentos dólares dos^T 

Unidos da América), correspondente a 70% do capitais 
da sociedade, incluindo quaisquer Direitos AcessóriosT' 
como sobre quaisquer Novas Quotas e respectívos Dire^ 

Acessórios, 4al como definidos-no Contrato de Penhor de 
Quota, que constitui documento complementar da presente 
escritura, a favor do Credor Pignoratício, que por sua vez 
aceita tal penhor, para garantia do cumprimento das obriga-

* ções garantidas, .igualmente tal como definidas no Contrato 
de Penhor de Quota.

Que, nos termos do Contrato de Penhor de Quota acima 
mencionado, emitem uma procuração irrevogável a favor 
do Credor Pignoratício, em termos substancialmente idên­
ticos aos previstos no Anexo 1 («Minuta da Procuração 
Irrevogável») do Contrato de Promessa de Cessão de Quotas 
outorgado entre as mesmas partes.

Em testemunho do que, os abaixq-assinados outorga 
ram a presente escritura e documento complementar Anexo, 

neste dia 2 de Junho de 2015. .
Esta escritura foi lida aos outorgantes em voz 

presença dos mesmos, tendo-lhe sido explicado o se 

teúdo.
Arquivo: pionora-

a) Certidão de Registo Comercial do Cre

tício, traduzida e.consularizada ^0
I de Angola em Moçambique, em 1 -, 

de2014; M • o.de201*
ój Procuração emitida em 16 de aiç .e(ja(jeein''
c) Certidão do Registo Comercial da o 

tida em 2 de Abril de 2015, torgantes;
d) Documentos de identificação dos ^a|u

e) Documento Complementar a qu

são- J nos
Documento complementar elabora . . tarjado c° .(1 

número dois do artigo 78.° do Código jesiinP^C^ 
<4: o da Lei 

nova redacção prevista no artigo j janeí1*0’’ 
dos Actos Notariais (Lei n.° 1/97, de 17
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^TRATO 06 PENHOR RELATIVO Á quOTa » l'nhta„a («sQXX

EntreMultichoice Afnca, Limited («Credor Pignoratício») 

Etienne Albert Brechet e Cônjuge /
Brechet («Devedores Pignoratícios») Anêè|e

Considerando que:
(A) Em 16 de Março de 2015, o Credor Pignoratício 

Devedores Pignoratiaos celebraram um ConLx o 08 
de Cessão de Quotas relativamente à Quota (c pr°messa 
termos anteriores se encontram definidos no oreJ^T6 °S

(B) Etienne Albert Brechet é titular de umr * ’
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta milkwatoe^ ° 
yalente a USD 700 (setecentos dólares dos ÍaZ n T 
da América), correspondente a 70% (setenta „ Un,dos 
capital social da «Multichoice Angola Limita/ Cen'0) d° 
de direito angolano, com sede em Luand ±’ S°C,edade

0capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equi-
valente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos da 
América) (a «Sociedade»);

(C)-Para garantia do bom e pontual pagamento da 
Obrigação Garantida (de acordo com a definição no pre­
sente), os Devedores Pignoratícios constituem a favor do 
Credor Pignoratício penhor sobre a Quota, bem como pro­
metem constituir penhor sobre Novas Quotas, nos termose 
condições ora previstos.
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Entre
1 . «Multichoice África, Limited», sociedade devidamente 

constituída e existente ao abrigo das Leis da República da 
Maurícia, com sede em 6th Floor, Tower A, One Cibercity, 
Ebene, República da Maurícia, neste acto representada por 
Nair Castelbranco Pitra, na qualidade de procuradora, (dora­
vante designada por «Credor Pignoratício»).

2. Etienne Albert Brechet, cidadão angolano, casado no 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Viana, Rua Hoji -ya-Henda, Casa n.° 24, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000015919HA0I3, 
emitido em 3 de Agosto de 2007; e a cônjuge Brigitte Angèle 
Brechet, cidadã angolana, natural de Marrocos, residente na 
mesma morada, portadora do Bilhete de Identidade angolano 
n.° 0000552840E011, emitido em 8 de Novembro de 2007, 
(doravante designados por «Devedores Pignoratícios»)

O Credor Pignoratício e os Devedores Pignoratícios 
serão individualmente designados por «Parte» e conjunta­
mente por «Partes».

É celebrado o presente Contrato de Penhor, que cons­
titui parte integrante dà escritura pública de que é Anexo,

. celebrado nos termos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do 
Notariado angolano e com as seguintes cláusulas:

1. Definições e Interpretação
1.1. No presente Contrato, sempre que redigidos com 

inicial maiúscula e salvo se do contexto claramente resul­
tar significado diverso, os termos adiante indicados terão os 
seguintes significados:

Aumento de Capital Significa qualquer aumento do capital social da Sociedade posterior à data do Contrato dc Penhor, mas efectuado durante o período da sua vigên­
cia, mediante o qual os Devedores Pignoratícios possam adquirir ou adquiram Novas Quotas.

Bens Oncrados
Significa a Quota c todos os Direitos Acessórios empenhados pelos Devedores Pignoratícios em garantia de todas as Obrigações Garantidas, c as 
Novas Quotas e todos os respectivos Direitos Acessórios que os Devedores Pignoratícios prometem empenhar em garantia do cumprimento das 
Obrigações Garantidas.

Contrato 0 Contrato Promessa de Cessão dc Quotas cujas obrigações o Contrato dc Penhor visa garantir mencionado no Considerando (A), com ás altera­
ções de que o mesmo possa ser objecto, em conformidade com as respcctivas disposições ,

Contrato de Penhor Significa o presente Contrato dc Penhor, com as alterações dc que o mesmo possa ser objecto, de acordo com o disposto no presente, juntamente 
com todos os Anexos que dele sàò parte integrante;

Dia Útil Significa qualquer dia (que não seja Sábado ou Domingo, Feriado nacional ou local ou tolerância dc ponto) em que os bancos estejam abertos 

para expediente cm Angola;

Direitos Acessórios

------ - ------------------------- •

Significa, relativamente aos Bens Onerados: (z) todos os dividendos, distribuições c outros rendimentos pagos ou devidos, inerentes à Quota e às 
Novas Quotas; c (z7) lodos os direitos, quantias ou bens adicionais que se vençam ou sejam oferecidos, cm determinado momento, em relação à 
Quota e às Novas Quotas, cm virtude de amortização, substituição, troca, bónus ou preferência, direitos de opção de compra ou outros motivos;

Noíificação dc Incum­

primento
Significa uma notificação cfcctuada pelo Credor Pignoratício aos Devedores Pignoratícios indicando a verificação de uma causa dc incumprimen­

to nos lermos do Contrato e/pu do presente Contrato de Penhor,________ ________ •______ __________ ________________________________ _

Nova« Quotas Significa a quola ou quotas, incluindo os Direitos Acessórios correspondentes, que possam scr adqmndas ou subsentas pelos Devedores Ptg- 
noraticios (ou por qualquer un. deles) no capital social da Sociedade na sequência dc qualquer acto ou contrato ou de um Aumento de Capttal;

brigação Garantida
Significa os momanlci c indemnizações que os Devedores Pignoratícios sc obngaram a pagar ao Credor Pignoraucto nos termos da clausula 

8.1.2 do Contrato. ___________ ._______ . _______________ ;________ L_--------------------------------------- -------------------------- ;-----------------------------
Penhor Significa cada um dos Penhores constituídos sobre os Bens Onerados nos termos do presente Contrato;__________ ________________________

Significaopenhor sobre as Novas Quotasque deverá ser constituidoafavordoCredor Pignoratício. nos tenuosecond.çoesprev.stosnoContm.0 

dc Penhor; • ____________________ _________ '____________________________ _________-------------------------------- ~

l>c"lror<ta Quota
SignificaopenhorsobreaQuo^onsti.uido pelos Devedores Pignoratícios a favor do Credor Pignoratício. nos tcmtos e conotçocs prev,^... 

Contrato dc Penhor,
Significa a p-rocuraçdo outorgada pelos Devedores Pignonnícios a favor do Credor Pignoratício, conforme melhor desento na clausula 1 --------

Quota
significa a quota. ^Tos respectivos Direitos Acessórios, representativa dc 70% do capttal soe.ai da Socedadc.de que CucnneAh.n re 

chct c actualmcnte titular no capital da Sociedade.________________■-----------------------------------------—----------------------- -

Sociedade
Tem o significado previsto noConsiderando (B),_____ ______________ _____________________________ _ ___________ __________ _______

Socedadc.de
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Novas Quotas e entregar-lhe quaisqu 
sam ser necessários para a constitiLX^^entn, 
Qt'ofas- . d° PenhordW^

3.2. Se o Penhor de Novas Quotas - 
tuído simultaneamente com a aquisiç-'130 PuderSç 
ele deverá ser outorgado no prazo de 5°/aS N°vas 
contar da data de registo da referida aau'"1C0) D'as 
respectiva Certidão de Registo Comerei?"^0 eobtei,?is» 
necessária. ,Sees’ase

-3.3. A promessa de Penhor de Novas o 
brada no local, data e hora acordado entre U°'as Serà cei 
do prazo estabelecido em 3.2 anterior Ca^ Partes- de? 
Cheguem a acordo quanto ao lòcal, dia e hor ° Parles n'" 
ção do Penhor de Novas Quotas dentro do p? a<% 
em 3.2 supra, deverá o Credor PignoratíXT^ 
o local, dia e hora para o efeito, e notificar detenti'nar 
Pignoratícios em conformidade. Os *~*evedores

3.4. São aplicáveis ao Penhor de Novas o
Novas Quotas as disposições do Contrato d? d l e» 
vas à Quota. en Or relati.

3.5. No caso de os Devedores Pignoratícios não <■ 
tituírem, por qualquer razão, o Penhor de Novas () 

■nos termos previstos neste Contrato de Penhor o CrT 
Pignoratício poderá, em representação dos Devedor! 
Pignoratícios, e no exercício dos poderes conferidos? 

Procuração Irrevogável, constituir o Penhor sobre as Novas 
Quotas.

3.6. A promessa de Penhor de Novas Quotas goza de 
execução específica nos termos do artigo 830.° do Código 
Civil angolano.

4. Direitos Acessórios
4.1. A partir da constituição do Penhor de Quota ou do 

Penhor de Novas Quotas, quaisquer direitos, interesses, 
benefícios e vantagens de qualquer natureza decorrentes das 
Quotas, incluindo, (nomeadamente) os Direitos Acessórios 
e os direitos de participar e votar em Assembleias Gerais, 

• deverão ser pagos directamente ou distribuídos ao Credor 
Pignoratício e/ou (conforme aplicável) exercidos pelo 

Credor Pignoratício.

1.2. Regras de Interpretação:: as pa,avras
a) Sempre que assim resul utilizadas no

redigidas no singular podem 
plural e vice-versa; remissões para

b) Salvo se diversamente di p remiSsões
cláusulas, alíneas e an . ns jo Contrato depara cláusulas, alíneas e anexos do co

' Penhor; . nara mera facilidade

d) JSS2X-» — » “
englob» » alleraçfies. e
aí modificações, 
nue os mesmos possam ser objecto, •

e) As referências às partes de <lualí>uer.?0CU^ 
incluirão os sucessores, transmissanos e cessio

■ nários autorizados da Parte relevante. .
f) As remissões para legislação ou qualquer d spo -

ção legislativa englobam às alterações ou P 
tinações de que as últimas possam ser objecto, 
bem como as disposições legislativas que as 
revoguem e os Diplomas legais, regulamentos, 
decretos, decisões e avisos emitidos ao abrigo 
das mesmas; '

g) As referências á qualquer organização pública ou 
representante englobam qualquer sucessor da 
referida organização ou entidade que a substi­
tua, ou ainda a entidade ou representante a quem 
tenham sido delegadas ou para quem tenham sido 
conferidas as funções ou responsabilidades da 
referida organização pública ou representante.

2. Penhor de Quota E Promessa de Penhor de Novas 
Quotas

2.1. Para garantia do bom e pontual pagamento da 
Obrigação Garantida, os Devedores Pignoratícios consti­
tuem a favor do Credor Pignoratício, um penhor de primeiro • 
grau sobre a Quota e todos os Direitos Acessórios e prome­
tem, além disso, vir a constituir, nos termos da cláusula 3.a 
infra, a favor de Credor Pignoratício penhor sobre quaisquer 
Novas Quotas e respectívos Direitos Acessórios, nos termos 5. Registo 
e condições previstos no Contrato de Penhor.

2.2. O Credor Pignoratício aceita expressamente o 
Penhor da Quota e a promessa de Penhor de Novas Quotas.

2.3.0 Penhor da Quota e a promessa de Penhor de Novas 
Quotas são eficazes a partir da data de assinatura do presente 
Contrato de Penhor, o que ocorrerá na data de celebração do 
Contrato. Os Devedores Pignoratícios obrigam-se a praticar 
todos os actos, societários ou de outra natureza, necessário 
ou conveniente para a constituição dos penhores previstos 
no Contrato de Penhor e para a plena validade, registo e exe- 
quibilidade dos mesmos.

2.4. Cabe ao Credor Pignoratício a obrigação de proce­
der ao registo dos penhores objecto do Contrato de Penhor 
bem como os encargos, qualquer que seja a respectiva natu­
reza, relacionados com a sua constituição e registo.

3. Penhor de Novas Quotas
3.1. Para efeito do Contrato de Penhor, os Devedores 

Pignoratícios deverão informar de imediato o Credor 
Pignoratício de qualquer projecto relativo à aquisição de

1 Te d 
fe P°steriorment ã const’tui9ão Penhor de Quotas 
Quotas) os De d 3 COnstitui^° do Penhor de Novas 
Credor Pigno 'r °reS ^’^noTatlc’os deverão entregar ao 
seja necessári t0<^a e ^ua^uer documentação qtf 
Penhores iunt ° efe’to e Para Q registo dos referidos 
Petente. ° a Conservatória do Registo Comercial com-

6JDo'anÇÕeS e Garant’as que: S eve^0res Pignoratícios declaram e garanta

) Contrato de Penhor consubstancia uma sua oM
gação, lícita, válida, vinculativa e exequí^ 
celebração e entrega do Contrato de Penl°r’ 
Pi ática dos actos ora previstos e o cumpd^ 

dos termos e disposições do mesmo náo 
fiam nem constituem violação de clu^ue^ 
norma ou regulamento aplicáveis, ou e 
Quer sentença judicial, ou de contrato ou 
ínento em que os Devedores Pignoratíc,oS
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parte, ou que os vincule ou ao qual os Devedo­
res Pignoratícios ou os seus bens se encontrem 
sujeitos;

j Foram ou serão tempestivamente praticados, cum- 
7 pridos e realizados todos os actos, condições e 

diligências obrigatórios (incluindo a obtenção 
dos consentimentos necessários, a realização dos 
registos e actos de natureza semelhante) i) para 
que os Devedores Pignoratícios possam celebrar 
o Contrato licitamente, exercer os respectivos 
direitos e cumprir as suas obrigações previstas 
no mesmo e ii) garantir a validade, obrigatorie­
dade e eficácia das referidas obrigações; •

d) Salvo disposição em contrário no Contrato de
Penhor, não são necessárias quaisquer autoriza­
ções, aprovações ou consentimentos adicionais, 
ou depósitos, ou registos, junto de quaisquer 
autoridades ou agências públicas ou regulado­
ras, para a celebração, entrega ou cumprimento 
por parte dos Devedores Pignoratícios das suas 
obrigações ao abrigo do Contrato de Penhor, ou 
para a validade ou exequibilidade do mesmo;.

e) Os Devedores Pignoratícios possuem título de 
. registo definitivo e são os exclusivos proprietá­

rios e legítimos titulares da Quota representativa 
de 70% do capital social da Sociedade;

fi A Quota encontra-se integralmente realizada e a 
Quota e/ou as Novas Quotas e respectivos Direi- 

• tos Acessórios encontram-se plenamente deso­
nerados;

g) Com excepção do Penhor de Quota e da promessa
de Penhor de Novas Quotas, os Devedores Pig­
noratícios não se obrigaram a, nem prometeram 
vender, empenhar ou, por qualquer outra forma, 
ceder ou prestar garantias sobre a Quota e/ou as 
Novas Quotas e respectivos Direitos Acessórios;

h) Não existe qualquer requerimento, pedido, litígio,
arbitragem ôu processo administrativo actual, 
pendente ou (tanto quanto é do seu conheci­
mento) potencial, com o objectivo de limitar a 
execução do Contrato e Penhor, o exercício dos 

. seus direitos e/ou o cumprimento das suas obri­
gações ao abrigo do mesmo Contrato.

7- Obrigações
Durante a vigência do presente Contrato, os 

^vedores Pignoratícios comprometem-se a:

a) Não criar qualquer penhor ou ónus sobre a Quota 
e/ou sobre as Novas Quotas ou Direitos Aces­
sórios, com excepção dos penhores previstos no 
Contrato de Penhor;

Não vendçr, transferir ou alienar a Quota e/ou 
Novas Quotas ou Direitos Acessórios, com 
excepção do Penhor criado nos termos deste 

contrato;
c) Não praticar nem propiciar a prática de quaisquer 

actos que possam de qualquer forma reduzir 
ou prejudicar o valor da Quota e/ou das Nova 
Quotas ou dos Direitos Acessórios,
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os dheit^^r^T acto que possa Prejudicar 
Contrato de Penho^ P‘gn°ratício nó âmbito d° 

e) Infernar imediatamente o Credor Pignoratício de 
qua, quer circunstâncias de que tomem conheci­
mento e que possam prejudicar a validade ou a 

anutençao do Penhor. Mais informarão qual­
quer tribunal, no âmbito de uma acção judicial 
com vista à execução dos Bens Onerados, de que 
esses bens se encontram empenhados ou cedidos 
ao Credor Pignoratício;

J) Divulgar ao Credor Pignoratício toda e qualquer 
informação relativa às Quotas e/ou às Novas 
Quotas e correspondentes Direitos Acessórios 
que possa prejudicar a validade ou a manuten- 
ção do Penhor;

g) Praticar todos os actos que possam ser necessá­
rios para garantir a perfeição do Penhor criado 
ou prometido nos termos do Contrato de Penhor;

h) Praticar todos os actos para a realização integral -
das Novas Quotas.

8. Protecção da Garantia
8.1. O presente Contrato é cumulativo com quaisquer 

outros direitos ou garantias, presentes ou futuros, detidos 
pelo Credor Pignoratício contra os Devedores Pignoratícios 
e não é prejudicado, não prejudica, nem depende da exis­
tência, validade ou eficácia de quaisquer outros direitos, 
garantias legais ou contratuais, do Credor Pignoratício.

8.2 Os Devedores Pignoratícios celebrarão qualquer 
escritura pública ou documento, bem como praticarão qual­
quer acto exigido pelo Credor Pignoratício para garantir os 
direitos deste nos termos do presente Contrato ou o exercí­
cio de quaisquer direitos ou poderes do Credor Pignoratício 
nos termos do Contrato.

9. Duração
9.1. O Contrato de Penhor entra em vigor na data da 

sua assinatura por todas as Partes, permanecendo eficaz é . 
em vigor durante o período de 3 (três) anos ou até que a 
Obrigação Garantida se encontre definitiva e integralmente 
cumprida, conforme o que ocorra mais cedo.

10. Cancelamento do Penhor
10.1. Após o pagamento integral ou a liquidação da 

Obrigação Garantida^ ou a cessação, do Contrato nos termos 
da cláusula 7/do mesmo, conforme o que ocorra mais cedo, 
o Credor Pignoratício deverá cancelar o Penhor sobre os 
Bens Onerados mediante o competente documento escrito.

10.2. Nos termos do n.° 10.1 da presente Cláusula, o 
Credor Pignoratício deverá imediatamente praticar os actos 
e elaborar e assinar os documentos e, em geral, efectuar 
todas as diligências necessárias ou convenientes ao cancela­
mento do Penhor, desoneração de todos os Bens Onerados, 
respectivos registos e extinção da Procuração Irrevogável.

11. Execução
111 Em caso de incumprimento do Contrato e nos 

termos e prazos deste, que implique extinção, a qualquer 
título do Contrato, o Credor Pignoratício poderá vender, por 
meio de venda judicial ou extrajudicial, todos ou parte dos 
Bens Onerados e, no caso de.venda extrajudicial, o Credor 
Pignoratício deverá, por meio de consulta e proposta de
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pelo menos três interessados, obterr o> me R gament0 
ber o preço e aplicar o produto d a venda no 
das Obrigações Garantidas e/ou entrega 
Pignoratícios, tornas, se a elas tou e autorizada pelos 

■ desde já, irrevogável e incondic.onalmente autorizada p 

' Devedores Pignoratícios. . •
11.2. Os Devedores Pignoratícios obnB _ 

nar, celebrar e entregar e, em geral, a praticar^o e
necessários ou convenientes para a execuça 
venda dos Bens Onerados e aceitam e mordam Que alvo 
em razão da preterição do melhor preço, nao terão qualquer 
direito a contestar a validade da venda ou a própria venda 
nem a opor-se ao direito do Credor Pignoratíc.o (ou de qual­
quer outra entidade que o represente) de proceder a venda 
dos Bens Onerados, desde que e a referida venda seja efec- 
tuada nos termos e condições estabelecidos no presente 

Contrato.
12. Procuração
12.1. Na data-do presente Contrato de Penhor, os

Devedores Pignoratícios outorgaram, a favor do Credor 
Pignoratício, a Procuração Irrevogável que se refere e cons­
titui anexo do Contrato [Anexo I], procuração que deve 
conter os poderes necessários para cumprimento do Contrato 
de Penhor, incluindo o de o Mandante fazer negócio consigo 
mesmo. '

12.2. O Credor Pignoratício só poderá exercer os direi­
tos e poderes relacionados com a execução dos penhores, 
conferidos pelos Devedores Pignoratícios através da 
Procuração Irrevogável, após o envio de uma Notificação de 
Incumprimento, seja qual for a causa.

13. Direito de Regresso
13.1. A parte que por força de lei imperativa ou instru­

mento com o mesmo efeito for chamada a pagar, em primeira 
linha valores que por força do Contrato ou do Contrato de 
Penhor estejam adstritas à outra, goza do direito de regresso - 
sobre esta última.

14. Despesas
14.1. O Credor Pignoratício é responsável pelo paga­

mento do imposto dé selo, outros impostos, taxas, encargos 
ou outros custos ligados à constituição, assinatura, perfei­
ção, registo, execução, admissibilidade de meios de prova 
e/ou qualquer alteração ou cancelamento dos penhores no 
Contrato de Penhor.

14.2. A Parte que der origem à execução dos direi­
tos conferidos ao abrigo do presente Contrato de Penhor 
devera pagar (a título de indemnização total) todos os custos 
razoáveis e despesas (juntamente com um montante corres-' 
pondente a quaisquer impostos que possam incidir sobre os 
mesmos e custas judiciais) incorridos pela outra Parte na 
execução dos direitos que lhe forem conferidos ao abrigo 
deste Contrato de Penhor. 5

15. Redução
15.1. A invalidade ou ineficácia de qualquer disposição 

do presente Contrato ao abrigo de qualquer lei imperafiva 
aphcavel ou instrumento legal ou judicial com o mesmo 
eferto, nao prejudica a validade ou eficácia de qualquer ouTra 
disposição do presente Contrato de Penhor. ' 9

15.2. As Partes, agindo de boa-fé, deverão acordar as 
alterações necessanas decorrentes da exclusão da disposi-

ção afectada, por forma a alcançar Ul 
ao da referida disposição. m resultad0

16. Transmissão da Posição Contral , -
16.1. Qualquer das Partes só poder al 

respectiva posição contratual no Contr °u'ra 
consentimento prévio, escrito, da onir?'0 de penhX'ii

17. Novação parte.

17.1. As Partes reconhecem expressa
forma irrevogável e incondicional que o p6’e Ma 
e os penhores nele previstos não serão c °ntrato Penh^ 
ou de outro modo prejudicados por qualqu X W 
missão ou cessação ao abrigo do ContratL"0''8’50-^ 
do Contrato.- . ' • de Penhorc/S'

18. Alterações ‘ . ■ 1

18.1. As renúncias ou alterações relativas
posição do Contrato de Penhor só serão váluZ'31'’1'^’ 
se forem reduzidas a escrito e assinado por to'/8 ° X

19. Renúncia de Direitos as as Pançs

19.1. O não exercício ou exercício protelado de n , 
direito ora previsto, por qualquer das Partes * . Tcr 
renúncia ao referido direito nem prejudica o seu S'8n!,i? 
nem renúncia ao direito de preferência. exercicio,

19.2. Para efeitos de execução e venda de penhor 
Devedores Pignoratícios desde já renunciam, relativamèrfc 
à alienação de quaisquer Bens Onerados, a qualquer even­
tual direito de preferência de que gozassem bem como 
consentem na venda dos Bens Onerados.

20. Notificações
20.1. Quaisquer notificações ou outras comunicações 

previstas no presente Contrato serão efectuadas na língua 
inglesa e por escrito e endereçadas às pessoas indicadas 
infra. As referidas notificações e comunicações serão entre­
gues em mão ou enviadas por serviço de correio expresso, 
fax ou correio electrónico. As moradas das Partes e respec­
tivos números e endereços de fax e correio electrónico sâo 

. os seguintes:.
a) Se para o Credor Pignoratício: A/C Director Exe­

cutivo 6th Floor, Tower A One Cybercity Ebene, 
República da Maurícia +230 403 6060,

Fax:+230 403 6060
e-mail: legal.notices@multichoice.com

b) Se para os Devedores Pignoratícios.
Edifício Torres Dipanda, Torre B, Avenida

11.° andar;
Caixa Postal 10013. - Luanda
República de Angola □ í ne Newnial1
A/C Directora Financeira — MandyJa

+244 222 637037 . baS-COm
Correio electrónico mandy.newman@Je^ deve^0 
20.2. As moradas para as quais as n°tH nOtificaçã° a 

ser enviadas poderão ser alteradas median 

outra Parte na forma prevista supra.
21. Formalidades Adicionais toCjos osaC.
21.1. As Partes acordam na prátiça -nstrUirientoS a 

adicionais e na celebração e entrega os ^quados 
cionais que possam ser necessários õu 
consecução do objecto do Contrato de

22. Acordo Integral

mailto:legal.notices@multichoice.com
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, I sem prejuízo do Contrato e respectívos anexos o 
2Z' de Penhor constitui o acordo integral e prevale- 

^'^“tre as Partes, relativamente ao seu objecto.

LeiAp|icável. 
I I O presente Contrato será regulado e interpretado de 

2Í como direito angolano. .

Resolução de Litígios - -----------
,41 As dúvidas de interpretação bem como os lití- 0 Numero de Matrícula 43308 CI/GBL 

. 2 nualquer que seja a sua natureza, relacionados com ou °th Fl°°r’ Towsr A ~
Sl0S’rrentes do Contrato de Penhor deverão ser resolvidos 
^recurso à arbitragem.
^242. A arbitragem sera realizada por um Tribunal cons- 

■ i(jo”nos termos do presente artigo e, supletivamente, de 
'"ordo com o disposto na Lei n:° 16/03, de 25 de Julho sobre 
arbitragem Voluntária. •

24.3.0 Tribunal Arbitrai será constituído por um árbitro 
único, se as Partes em litígio acordarem na sua designação 
oU na falta desse acordo, cada uma das Partes .litigan­
tes’nomeará um árbitro, cabendo a estes dois a escolha e 
designação do terceiro árbitro, que será o Presidente do tri­
bunal arbitrai, escolha a ser feita de entre pessoas singulares 
qualificadas ao serviço de uma das sociedades consultoras 
de reconhecida competência internacional instaladas na 
República de Angola. Na falta de acordo entre os dois árbi­
tros, a nomeação do terceiro árbitro e presidente cabe ao 
Presidente do Tribunal Provincial de Luanda.

24.4. Se decorrerem mais de três meses sobre a data da 
indicação do primeiro árbitro sem que a outra Parte tenha 
indicado o seu árbitro, pode a Parte não faltosa recorrer ao 
Tribunal Provincial de -Luanda para que este nomeie o árbi­
tro da parte em falta.

24.5.0 Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda no local 
que for escolhido pelo árbitro único ou pelo árbitro presi­
dente e será conduzida-na língua Portuguesa, devendo a 
respectiva decisão ser proferida no prazo de 3 (três) meses • ■ 
a contar do termo da instrução do processo ou do encerra­
mento da audiência de discussão e julgamento. Não haverá 
recurso da decisão a qual vincula ambas as Partes.

24.6. A decisão arbitrai produz, entre as Partes, ó mesmo 
efeito das sentenças judiciais e, sendo condenatória, tem 
força executiva.
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b pe,os outorgantes foi dito: '

nomeiam ÍnStrumento>os outorgantes desde já
tui eXiít m K°‘Ce AfrÍCa’ LÍmÍted»> S°ciedade oonsti- 
Cnm n “ *° !bng° das Leis da Ropública da Maurícia,

-r x r‘'*'vo vzi/vidu, com sede em
Mauncfa M CyberCÍty’ Ebene’ RePública da
Maunca (doravante designada por «Procurador»), como' 
seu legitimo procurador, a quem conferem todos os poderes 
para praticar quaisquer actos quê possam ser necessários 
ou meramente oportunos para (i) ceder a quota com o valor 
nomma de Kà. 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­
lente a USD 700 (setecentos dólares dos Estados Unidos 
da América), ou qualquer parte da mesma’ (doravante, 
«Quota»), detida por Etienne Albert Brechet no capital 
social da «Multichoice Angola Limitada», sociedade de 
direito angolano, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), equivalente a USD 1.000,00 (mil 
dólares dos Estados Unidos da América), (doravante, a 
«Sociedade»), (ii) se necessário, alterar a firma da Sociedade 
e (iii) constituir um-penhor de primeiro grau sobre a Quota 
ou novas quotas adquiridas na Sociedade e vender transr 
mitir ou entregar quaisquer quotas, e respectívos direitos 
acessórios empenhados nos termos do Contrato.de Penhor 
celebrado entre as partes, nos termos e condições que forem 
decididos pelo Procurador, no âmbito da sua exclusiva dis- 
cricionariedade, nomeadamente:

(a) Convocar quaisquer Assembleias Gerais da Socie­
dade para obter o consentimento da última rela­
tivamente à alteração da firma da Sociedade, a 
cessão da Quota, a divisão da Quota, ou relati­
vamente- a qualquer direito de preferência dos 
Outorgantes e da Sociedade;

(b) Reunir e votar relativamente a qualquer delibera­
ção da Assembleia Geral para alterar a firma da 
Sociedade, proceder à cessão da Quota, à divi- . 
são da Quota ou relativamente ao exercício de 
qualquer direito de preferência;

(c) Exercer qualquer direito de preferência relati­
vamente à Quota ou relativamente a qualquer 
quota representativa do capital social da Socie­

dade;
(d) Praticar todos os actos considerados necessários 

para obter qualquer autorização que possa ser 
exigível para proceder à alteração da firma da 
Sociedade, cessão da Quota, divisão da Quota, 
incluindo a outorga, celebração oú elaboração 
de quaisquer documentos, formulários, reque­
rimentos, informação, divulgações e correspon- 
dência ou qualquer outro documento que deva 
ser apresentado a 'qualquer autoridade, entre 
outros, à Agência Nacional para o Investimento 
Privado, Conservatória do Registo Comercial, 
Ministério das Finanças, Ministério do Comér­
cio, Ministério do Planeamento e quaisquer 
outras autoridades da República de Angola;

ANEXO I
Minutada Procuração Irrevogável
Cartório Notarial Público da Loja dos Registos do 

Mmba Kiaxi Procuração Irrevogável.
Aos 2 de Maio de 2015, no Cartório Notarial de Luanda, 

Apareceram perante mim, Notário^ como outorgantes.
Primeiros: — Etienne Albert Brechet, natural de 

all|quembe, Província de Huíla, casado no regime de ■ 
^hão de adquiridos, residente em Luanda, Muntctpio 
B1.Vlana> Rua Hoji-ya-Henda, Casa n.° 24, portador do - 
íte de Entidade Angolano n? 000015919HA013 em- 
t ,em 3 de Agosto de 2007) e cônjuge Brigkte A"ge 

c'dadã angolana, natural de Marrocos, resi e 
An„ ,a morada, Luanda, portadora do Bilhete e en 
de 2nn,no n° 000055284OE011,‘emitido em 8 de No 

■ (doravante designados por «outorgantes»),

Contrato.de
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(e) Celebrar quaisquer c_ont^‘°S d^Quota,

oportunos para a cessão e/ou m.
incluindo quaisquer contratos-promessa 
prae venda e escrituras públicas;

(/) Preencher, assinar e apresentar qua quer 
rio ou requerimento à Conservatória do sto 
Comercial para efeitos de reg.sto da alteraçao 
da firma da-Sociedade, da cessão da Quota e/ou 

divisão da Quota;
(g) Criar um penhor de primeiro grau so re as 

«Novas Quotas» nos termos e condições estabe­
lecidos no Contrato de Penhor celebrado entre 
o Procurador, como Credor Pignoratício, e o(s) 
Outorgante(s), como Devedores Pignoratícios, 
ou em quaisquer outros termos que o Procura­
dor entenda convenientes, e pelos quais garanta 
todas as «obrigações garantidas» (conforme 

definidas no Contrato de Penhor);
(h) Vender, transmitir ou entregar quaisquer quotas,

ou partes das mesmas, incluindo todos os direi­
tos acessórios, (os «Bens Onerados») detidos ou 
a serem detidos pelos Devedores Pignoratícios 
na Sociedade, empenhados ou cujo penhor tenha 
sido prometido a favor da «Multichoice África, 
Limited», nos termos do Contrato de Penhor.

(i) Assinar, para efeitos do registo, qualquer forma
de contrato de penhor, incluindo uma escritura 
pública de penhor, sobre as quotas empenha­
das ou que devam ser empenhadas nos termos

(ni) Aplicar quai 
nos relacionados Ou r 9ntames 
Onerados no pa„amB eSUltantes 
Garantidas. " <

. E em Geral

(k) Deter todos os poderes qUe p 
o P.0e„rad0rMe^^ 

iodos os documentos ou “"X

s.m ser necessários ou udE,„.d 
penhor da Quota; s a ceSsá()

(!) Em geral, ainda, o Procurador det ■ 
poderes necessários para exe ’* ’■* * 

entregar em representação dos ' 
quaisquer documentos e instrumentos 
escrituras públicas) conforme nece 
apropriado para a transmissão da nT"” 

dos Bens Onerados (ou de qualquer 

tes), incluindo a Quota (conforme aqui definiu 
a favor de terceiro e/ou de si próprio, confim^ 

caso, e entregar, levantar ou autorizar a entrega 
dos Bens Onerados, documentos, formulários 
legais e quaisquer outros documentos, assim 

como requerer quaisquer actos de registo, pro- 
visórios ou definitivos, incluindo para efeitos do 
cancelamento de penhores, junto da Conserva­
tória de Registo Comercial competente, nomea­

do' Contrato de Penhor (as «Quotas»), ou para 
quaisquer outros efeitos assinar qualquer docu­
mento e praticar qualquer acto necessário'para 

' esse fim, e submeter o respectivo requerimento 
à Conservatória do Registo Comercial compe- . 
tente, nos termos e condições que o Procurador 
entenda convenientes;

(j) Após recebimento de uma «Notificação de Incum­
primento» (conforme definida no Contrato de • 
Penhor), o Procurador terá o direito de:
(i) Vender ou ceder, mediante venda judicial ou 

extrajudicial, no todo ou em parte, os «Bens 
Onerados» (conforme definidos no, Contrato 
de Penhor), incluindo a Quota (conforme 
definida na presente), e em caso de venda 
extrajudicial, o Procurador deverá envidar os 
seus melhores esforços para obter o melhor 
preço possível dadas as circunstâncias, rece­
ber o preço e aplicar o produto dessa venda 

no pagamento das Obrigações Garantidas-
(ii) Efectuar ou receber qualquer pagamento pelo 

preço dos. Bens Onerados, das Obrigações 
Garantidas ou de outros créditos ou dívidas 
relahvas aos Bens Onerados, assim como 
cancelar ou suspender quaisquer decisões 

-relacionadas com os mesmos;

damente relacionados com a venda dos Bens 
Onerados, incluindo a Quota (conforme aqui 
definida), e para praticar todos e quaisqueractos 
razoavelmente necessários e apropriados para 
exercer os poderes acima descritos e autoridade 

para executar e praticar todos os demais actos 
que os outorgantes devam praticar de acordo 

. com o Contrato de Penhor, e perante qualqu» 
autoridade, entre outros, a Agência Naci 

para o Investimento Privado, a Conservat 
Registo Comercial, o Ministério das Fin* 

Ministério do Comércio e qualquer ou 

dade na República de Angola. <
Os outorgantes acordam ratificar todos os a^^oS(je5ia 

dos pelo Procurador em sua representação, nos 

Procuração. proci^°r
Os outorgantes autorizam exPressarnentereVjStos sup13 

a delegar todos ou quaisquer dos podeies p^ 

em qualquer pessoa, conforme previsto no 

Código Civil Angolano. ge própr'°
Esta Procuração é conferida no tertn°s 

Procurador, sendo, por isso, irrevogável do 

do artigo 265.° e do n.° 2 dq artigo 1170.,a 

Civil Angolano.
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disso, OS Outorgantes prestam desde já expréssa- 
A seu consentimento, nos termos do artigo 261.° do 

<le° civil Angolano, relativamente ao exercício pelo 
Cód'g°dor dos poderes que lhe são conferidos nos ter- 
pí0CUda presente em qualquer negócio consigo mesmo, que 
1,105 cer necessário ou oportuno para proceder à venda e/ou 
^Tor da Qi|Ota-
P Fsta Procuração será regulada pelo Direito Angolano. 

Assim foi dito e outorgado.
gsta escritura foi lida e o seu conteúdo explicado aos 

10rgantes, em voz alta, na presença dos mesmos.
’ Está conforme.

É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi; em Luanda, aos 3 de Junho de 2015.. — A ajudante, 
;to!/vè/. . (15-9281-L01)

>1097

tos:

X”e * - 

teúdo pelo oóe í r d P conhecimento do seu con-
oo, pelo que é dispensada a sua leitura
Assim o disseram e outorgaram

^ Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen-

«) Documento complementar a que atrás se faz alu-

• sao, rubricado por eles e por mim, Notário;
b) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 28 de Abril de 2015;

' c) Comprovativo do depósito do capital social.
Em voz alta e na presença simultânea de todos, fiz a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo deste acto, no 
prazo de 90 dias, a contar de hoje.

Assinaturas: ísabel Palmira Vicente. — O Notário. Sala 
Fumuassuca Mário.

Imposto do selo: Kz: 1.000,00 (mil kwanzas).
Conta registada sob o n.° 17.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 8 de Junho de 2015. — O Notário, Sala Fumuassuca 
Mário,

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES ISAPAL, LIMITADA

ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Isapal, Limitada»,- no Bairro Camama, Rua 5, Município 
de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qual­
quer outra forma de representação em território nacional e 
no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, e o 
seu início contar-se-á, para todos os efeitos legais, a partir da 
data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto o exercício do comércio 

a grosso e a retalho, indústria, consultoria, representações 
comercial, informática, pesca e comércio de acessonos 
de pesca e piscicultura, agência de viagens e transitános, 
agro-pecuária e agricultura, turismo, hotelaria, educaçao e 
ensino, fiscalização de obras públicas, estudo e projectos de 
construção civil, internet, transporte, camionagem, farmacia, 
saúde telecomunicações, venda de telefones e seus acesso- 
rios exploração mineira e florestal, prestações de serviços a 
empresas petrolíferas e outras, salão de beleza, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. .

Organizações Isapal, Limitada

Certifico, que de folhas 91 a 92, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 16-B-2.a série, do 3.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala Fumuassuca 
Mário, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Organizações Isapal, Limitada».
No dia 28 de Abril de 2015, em Luanda e no 3.° Cartório 

Notarial da mesma Comarca, perante mim, Sala Fumuassuca . 
Mário, Notário no referido Cartório, compareceram como 
outorgantes Isabel Palmira Vicente, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde habitualmente reside, 
no Bairro Luanda-Sul, Rua Jacinto Tchipa, casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000741484LA038, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, a
1 de Novembro de 2011, que outorga por si e na qualidade 
de representante do menor, Domingos Perfeito Joaquim 
Panzo, natural da Maianga, Província de Luanda, nascido 
aos 9 de Setembro de 2008.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação.

E por ela foi dito:
Qtie, pela presente escritura, constituem entre a outor­

gante e o seu representado uma sociedade por quotas de 
resPonsabilidade limitada denominada. «Organizações 
lsW. Limitada», com sede social em Luanda, no Bairro 
Caniama, Rua 5, Município de Belas, com o capital social de 

100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
eiT1 dinheiro, dividido e representado por duas quotas, uma 
110 Valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Isabel Palmira Vicente, e outra no valor 
Mnal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

Sócio Domingos Perfeito Joaquim Panzo;
Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 

J* 1*80 3 * S° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan- 
no\do documento.complementar elaborado nos termos do 
. 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização

S Cistos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica
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Liw„da
Certifico que, de folhas 91 a 92 

escrituras diversas n.° 16-B-2? série d ° IÍVr° de 
da Comarca de Luanda, a cargo do Notá 3 ° Cart6rio 
Mário, se encontra lavrada a escritura7°’Sala pum

Constituição da sociedade «Panzo °,'e°rseêui % 

. No dia 28 de Abril de 2015, em Luai 
Notarial da mesma Comarca, perante m’ ° n° 3?Ca 
Mário, Notário no referido Cartório'"^’Sa'a 

outorgantes: ’ rnparecerani

Primeiro: — Domingos Joaquim Panz 
natural de Maianga,' Província de Luanda ondehu' 
reside, no Bairro Calemba II, cqsa sem númern 7 'lUaS 
lar do Bilhete de Identidade n.° 00135870^1 ’ZOna2o>lilij. 
pela «Direcção Nacional de Identificação, em I^’ 

Agosto de 2014, que outorga por si e na qualid11 
sentante dos menores, Ambrósio Ismael Dom3 ederepre' 
natural de Cazenga, Província de Luanda na^T 
de Maio de 2000; Joaquim do Lindomar Domin* °a°Sl? 
natural de Cazengâ, Província de Luanda, nasckT 
de Março de 2004; Domingos Perfeito Joaquim ” 
natural de Maianga, Província de Luanda, nascido aos^rf’ 

Setembro de 2008; Miliano dos Anjos Domingos Pan2o 
natural de Maianga, Província de Luanda, nascido aos 27 
de Fevereiro de 2012; Tomás Leonardo Domingos Panzo 
natural de Maianga, Província de Luanda, nascido aos lOdè 
Julho de 2013; Jerusa dos Anjos Domingos Panzo, natural 
da Samba, Província de Luanda, nascida aos 16 de Outubro 
de 2014; • ’

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelá exibição dos 
referidos documentos de identificação.

E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constitui entre si e na qua­

lidade de representante dos menores, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada denominada «Panzo& 
Panda, Limitada», com sede social em Luanda, no Bairro 
Camama, Rua 5, Município de Belas, com o capital socia 
de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas),^- 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e rePr^o00 
por 7 (sete) quotas, uma no valor nominal de Kz. 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao s°C’°’va| °r nonii- 

Joaquim Panzo, e outras seis quotas de igua tesaOs 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), Perte^joJsmael 
sócios, Domingos Perfeito Joaquim Panzo, Am 

Domingos Panzo, Joaquim do Lindomar
Miliano dos Anjos Domingos Panzo, osPanz»,^ 
Domingos Panzo, e Jerusa dos Anjos Dom mg 
pectivamente; . j opreV’st0n°

Que a dita sociedade tem por objecto soc^^^ c°IlS13l 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á Pelo$ tern# 

tes do documento complementar elabora ^oderfl’^ 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simp^^c^a<^jotarial, 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço^ oS oiltor^ 
a fazer parte integrante desta escritura e^nt0 doSÊl1 
declaram o ter lido, tendo pleno conheci 
teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura

ARTIGO 4.° .
r ' u 1/7- 100 000 00 (cem mil kwan 

o capital social e de Kz I0(X0 , dividido e 
zas), integralmente realizado va)or nomi.
representado por duas quotas, sen. pertencente à
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas),p 
sócia Isabel Palmira Vicente, e outra no v 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perle 
Domingos Perfeito Joaquim Panzo.

ARTIGO 5.°— ,
1 A gerência e administração da sociedade será exerci a 

pela sócia Isabel Palmira Vicente, que dispensada de cauçao 
fica assim nomeada gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos e 

contratos.
2. A gerente poderá delegar entre si ou em pessoa estra- 

nha à sociedade, mediante procuração, todos ou alguns dos 

seus poderes de gerência.
3. Em caso algum, porém, a sociedade poderá ser 

obrigada em actos ou operações de interesse alheio, nomea­
damente em avales, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.°
A cessão de quota éntre os sócios é livre, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar.

ARTIGO 1.°'

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de carta ou bilhe­
tes-postais registados, e dirigidos aos'sócios pela via mais 
rápida, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

. . ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidâ a per­
centagem legal para fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
2. Dissolvida a sociedade, todos os sócios serão liqui­

datários e à liquidação e partilha procederão como então 
acordarem. Na falta de acordo e se algum dos sócios o 
pretender, o activo social será licitado em globo com a obri­
gação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que 
melhor preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer socio falecido ou interdito, continuando com o 
socio sobrevivo e os herdeiros do sócio falecido, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota 
estiver indivisa. M

ARTIGO It° 
de H 77” r'S"'"Í° “ diSP°SÍç8es d‘ * '«d, 
aJ !. ,7'"' “ "íber,”e! (ornadas em 
forma legal e demais legislação aplicável.

(I5-9283-L01)
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irn o disse e outorgou

AIquivo para instrução do acto, os seguintes docunte . ’
n tencentes ahc * •w*^vu,i

Documento complementar a que atrás , Socios> Doming,

são, rubricado por eles e por mim w faZ a,u"
b) Certificado de Admissibilidade enS*

Ficheiro Central de Denominações <?n d° Pel° 
Luanda, aos 12 de Dezembro de 2014- C'a'S’ em

c) Comprovativo do depósito do capital social 
gm voz alta e na presença simultânea de todn r

|ejwra desta escritura, a explicação do seu conteúdo P * 

advertência da obrigatoriedade do registo desM <■plazo de 90 dias, a contar de hoje. act(?> no ' Ura para obrigar validamente a soXdTT'' “
Assinaturas: Domingos Joaquim Panzo. — n n - • dade|em todos

Sala Fumuassuca Mário. ’ Notário,

Imposto do selo Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) ■ 'Conta registada sob o n.° 20 A

3.»  Cartório Notarial da Comarca de LuanrU

““ dC Kz: «« m» kwm». per.

Ambrósio Ismael nLT'""",g0S Perfeit0 Muim Panzo, 
Domingos Panzo M |'nê°S ,PanZ<?’ Joa(luim do Lindomar 
Tomás LeoLl n Anj°S D°mingos Panzo>
Domingos Panzt Pa"Z°’ ' JefUSa d°S Anjos

. ARTIGO 5.0
1 • A gerencia e administração da sociedade será exercida 

o socio, Domingos Joaquim Panzo que, dispensada de 
cauçao fica assim nomeada gerente, bastando a sua assina-

------ -----j os seus 
actos e contratos.

2. O gerente poderá delegar entre si ou em pessoa estra­
nha à sociedade, mediante procuração, todos ou alguns dos 
seus poderes de gerência.

. 3. Em caso algum porém, a sociedade poderá ser obrigada 
em actos ou operações de interesse alheio; nomeadamente 
em avales, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.°
■A cessão de quota entre os sócios é livre, porém quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de carta ou bilhe­
tes-postais registados, e dirigidas aos sócios e pela via mais 
rápida, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para fundo de reserva e quaisquer outras . 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

■ARTIGO 9.°

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 
.2. Dissolvida a sociedade, todos os sócios serão liqui­

datários e à liquidação e partilha procederão como então 
acordarem. Na falta de acordo e se algum dos sócios o 
pretender, o activo social será licitado em globo com a obri-

melhor preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolvera por morte ou interdição 

de qualquer sócio falecido ou interdito, continuando com o 
sócio sobrevivo e os herdeiros do sócio falecido, devendo 

• estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota 

estiver indivisa.
ARTIGO H.0 ,

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, às deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação aplicável.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PANZO & PANDA, LIMITADA

ARTIGO I.0'

A sociedade adopta a denominação de «Panzo & Panda, 
Limitada», no Bairro Camama, Rua 5, Município de Belas, 
podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 
fornia de'representação em território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 

seu início contar-se-á para todos os efeitos legais, a partir da 
data da presente escritura. ■ '

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto o exercício do comércio 

a grosso e a retalho, indústria, consultoria, representações 
comercial, informática, pesca e comércio de acessórios 
de pesca e piscicultura, agência de viagens e transitános, 
agro-pecuària e agricultura, turismo, hotelaria, educaçao e r • nassiv0 e adjudicado ao sócio que
*no, fiscalização de obras públicas, estudo e projectos de- gaçâ0 do pagamento do pass.vo e a J ____ 
construção civil, internet, transporte, camionagem, farmacia, 
^.telecomunicações, venda de telefones e seus acesso- 
n®. exploração mineira e florestal, prestações de semços 
emPresas petrolíferas e outras, salão de beleza, tmportaçae 
axPortação, podendo ainda dedicar-se a qualquer ou r 
110 eomércio ou indústria em que os sócios acordem J 
Nítido por lei.

0Ca • AR77GO4.0
Plíal Soc,al é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

e^present98^’ ,níe^ra*mente real’zado em dinheiro, dividido 

Kz: 8q (C ad° por 7 (sete) quotas, uma no valor nominal de 
D°hiingo (0,tenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

s ^°aquim Panzo, e outras 6 (seis) quotas de igual
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' maria, agenciamento de viagens, relaçõe 
e panificação, exploração de paraná J* púb,’cas R 

~ - • Mr S de dive^Sl^
. Classe da Conservatória do serra||iaria, carpintaria, venda de ain,reSentaçõ®s cò?pl(>r«-

SS* S«ç.» aoÚnjca g„,. ae

comércio ou indústria em que 0 só'ci’XT ««"? 

por1»- .

Kyanona Produções (SU), Limitada

LU—, 2 ■ * «*• U"'“ P»™»,,.,

da Empresa — ANIFIL. „„„,a„.pre.- — **«

Satisfazendo ao que me foi requeri o corrente
sentada sob o n.» 2 do livro-diário de 4 de Junho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Consemtona
Certifico que Mayitondelua Miguel, solte , >

residente em Luanda, Distrito Urbano do .Kilamba K.axi
■ Bairro Palanca, Rua O, Casa n.° 35, Zona 12, constituiu uma

sociedade unipessoal por quotas denominada «Kyanona 
Produções (SU), Limitada», registada sob o n.° 619/15, qu 
se vai reger nos terrnos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. • • -
Conservadora de 3.“ Classe da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 
Empresa—ANIFIL, em Luanda, 4 de Junho de 2015. —O 

ajudante, ilegível. • '•

artigo 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 ( 
zas), integralmente realizado em dinheiro mÍI 
.1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100 ooo'356"'’'101*’' 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Mayitond
ARTIGO 5.° . eUa^W.

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cede 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal ’

ARTIGO 6.°
(Gerência)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KYANONA PRODUÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kyanona 
Produções (SU), Limitada», com sede social na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Lot 232, 2.° E, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a produção 
cinematográfica, audiovisual, entretenimento, eventos sócio- 

• -culturais, gravações sonoras, produção musical, realização • 
de espectácuíos, comércio geral a grosso e a retalho, cons­

trução civil, prestação de serviços, representação de firmas e 
de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração 
de inertes e de madeira, agro-pecuária, informática teleco­

municações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, modas e confecções, transporte 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias 
cammnagem, transitários, oficina auto, assistência técnica’ 
comerciahzaçao de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, serviços de saúde, perfu-

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao gerente-único Mayitondelua Miguel 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos.e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actap 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) ^j.

A sociedade'não se dissolverá por morte0 
mento do sócio-único, continuando a sua exis 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do soe 
interdito, devendo estes nomear um que a t0 . 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 o 
(LÍqUÍdaÇa0) . , termos

A liquidação da sociedade far-se-a no 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10?

(Balanços)

Os anos sociais serão 
dados*em L___________
a 31 de Março imediato.

ba|al,Ç°l^'
os sociais sc.ão os Civis e 
31 de Dezembro de cada ano.
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ARTIGO II.0

(Omisso)

Noomisso regularão as deliberações sociais as rii. • 
. ç da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as di P°?“ 
Peidas Sociedades Comerciais, n 0 ]/n4 Sposições 
da ie\ ' ’ l/04> de 13 de

fevereiro-
(Í5-93Q3-L02)

APEDM— Investiment, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2015, 
v(ada com início a folhas 52 do livro de notas para escritu- 

Lj diversas n.°, 26-B do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 
Etário-Adjunto, Licenciado em Direito, foi constituída 

entre:
Primeiro: — Pedro Joaquim Luís Inácio, casado com 

Ondina Luís Pascoal Inácio, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Malanje, Província com. o mesmo 
nome, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Comandante Valódia, 
n.° 12,3.° andar, Zona 4; .

Segundo: — Antero Luís de Oliveira, casado cofn 
Maria da Conceição do Nascimento Almeida de Oliveira, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural de Cacuso, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Futungo, Casa n.° 37, Rua 28 
de Agosto;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
APEDM — INVESTIMENT, LIMITADA

ARTIGO I.’ ? APEDM —
A sociedade adopta a denominação de « 

investiment, Limitada», com sede sociaLna r 
Luanda, Município de Belas, Bairro Ben ca, L - j

(próximo do B.F.A.), Zona 3, poden 0 transfen^ 
iwemente para qualquer outro local do tem or^ formas 
bem como abrir filiais, sucursais, agências o

representação dentro e fora do País.

artigo 2.° Contando-se o
. A sua duração é por tempo indetermina ajs, a partir 
'nicio da sua actividade, para todos os e e

data da celebração da presente escritu

ARTIGO 3.° . comércio gerala
^sociedade tem como objecto soc .-toriajindústria, 

êr°Ss° e a retalho, prestação de serviços,' publicidade.
^'Pecuária, informática, telecomunica? ’ mineira e 
Cons‘rução civil e- obras públicas, expio 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
ransporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

nsit nos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 
as, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, éxploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar,' decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens,, promoção'e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, captura e comerciali­
zação de pescado, hotelaria e turismo e similares, serviços 
de take away, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheirOj dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Pedro Joaquim Luís Inácio e Antero Luís de Oliveira, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos ficà dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambos-os sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, bastando a.assinatura de 1 (um) gerente, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
. ' -ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão "suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se * 
de qualquer dos sócios, 

sobrevivo e herdeiros ou

__Maria Madureira Vasco, de 6 ano.. 
<*-** * L"”'da•

vivente; comercial por quotas que se (
Uma S° t .ups do documento em anexo.

termos constantes

^AÍbiotana' do Guiché Único da Empre 

CartÓ s 29 de Maio de 2015. — O ajudante, i|egiv/ 
tuanda,aos^-........ orte ou i’npet'’tnen'o ~ ' 

-*‘*í>«’**

««O»’ óo

6 pode*‘ ’ „e„„ *W » * ’’SS"“
de acordo e se a » à0 do Pa~ em igual-
J^A*^*** 

dade de condições-

--- 4 xu/c FKDL, LIMITADA
ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação de «fkDl 
1 imitada» com sede social na Província de Luanda,Di^ 
Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 21 dej^, 
rooo "■> A 3 para quaVquet

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursal agências ou outras formas de representação fa- 

tr0 e fora do País.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. .

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
/em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

• (15-9304-L02)

FKDL, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1 ? Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Fernando Kajimbi Panguila, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 
Pinto, Casa n.° 6, Zona 6;

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contai 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos lesa s a 
da data da celebração da presente escritura ’ *

. ARTIGO 3-°

A sociedade tem como objecto social comércio geral 
a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, fiscaliza­
ção, rent-a-car, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 
telecomu-nicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­
nagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rerit-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

. seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercializaçãodecòmbus 
tíveís e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, serviços de saúde; perfumaria, pi 

tificaçãó de documentos, venda de material de escritor 

.escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 
boutique, representações, impressões, salão de 
reiro, agência de viagens, relações públicas, rePreS^esp0íto 
comerciais e industriais, venda de gás de coZ,n^a’aC(jVida' 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações e 
des culturais e desportivas, manutenção de espaÇ 
segurança de bens patrimoniais, colégio, crec^t0 básitf’ 

e cultura, escola de condução, ensino, saneam ^ade 

jardinagem, limpeza^ desinfestação, eXport^ft
gelo, cyber café, electricidade, import^0 o(j0co]1^ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro per^ 

cio ou indústria em que os sócios acordem e 

por lei. 1
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ARTIGO 4.°

ital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan- 
0 Cíl.Pe„ralmente realizado em dinheiro, dividido e 

zri’ initad0 por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
reP^sen5‘0 000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 

Fernando Kajimbi Panguila e Maria Madureira

V ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
tento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

$en' eferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Xr fazer uso. > í •

ARTIGO 6.°

j a gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
yamente, incumbe ao sócio Fernando Kajimbi Panguila que 
fica desde já nomeado gerente, sendo necessária a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
diás de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedáde não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
d& acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
filado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
^adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dadede condições.

■ ARTIGO 13.°

em 31 de DezeXo de° °d C'V'S * ™ ba'anÇ°S Serã0 dad°S 

Março imediato. °’ deVend° enCerrar a 31 de

ARTIGO 14.°
Sicõí dOm!ÍSS° ?8Ularã0 as deliberaÇões s°ciais, as dispo- 

s . da n n l/04’ de 13 de Fevereir°. fiue é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9305-L02)

Organizações Kiessi Viegas, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 49 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Edson Samuel Viegas, casado com a 
. Mankenda Domingos Fernando Moisés, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Centralidade do Kilamba, Bloco x-22, Apartamento n.° 22, 
2.° andar;

Segundo: — Mankenda Domingos Fernando Moisés, 
casada e convivente com o primeiro outorgante, natural do 
Uíge, Província com o mesmo nome;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 4 de Junho de 2015.— O ajudante, 
ilegível. -

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KIESSI VIEGAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Kiessi Viegas, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golfe II, 
Kua Eugênio de Castro, Casa B, podendo trans,feri-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do Pais.

artigo 2° 
(Duração)

ARTIGO 11‘.° A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o •
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de _cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da. celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de serviço, 
auditoria, consultoria, contabilidade, gestão de empreen­
dimentos, comércio geral (a grosso e a retalho), todo o

qua^uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
prov,dência cautelar.

’ ARTIGO 12.°
ara l°das as questões emergentes do presente con ra o, 

9Uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
re eles e a própria sociedade, fica estipulado o oro 

0,Tlarca de Luanda, com expressa renúncia a qua quer ou ro.
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tipo de indústria, construção civil e obras m de
lização de obras, serralharia, carpintar , 

caixflharia de aíumínio, promoção 
tica, telecomunicações, electricidade, agneultu , ’ 
agro-pecuária, pescas, restauração, hotelaria, tunsmo, ag 
cia de via°ens transportes • aéreo, marítimo e terrestre, SÓC1OS estiver ausente da sede social, 
transporte d°e passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitános, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda 

de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 

modas e confecções, botequim, serviços de saúde, matena 
e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relo 

joaria, pastelaria, panificação, geladaria, material de frio, 

exploração de parques de diversão, exploração de parque- 

-automóvel, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercia­

lização de petróleo e seus derivados, comercialização de 

ferro e.aço, representações comerciais, ensino universitário, 

ensino geral e técnico-profissional, infantário, importação e
' exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Edson Samuel Viegas e Mankenda 
Domingos Eernando Moisés, respectiva-mente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Edson Samuel Viegas que fica 
desde Já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARI IGo 7 ° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão co 
cartas registadas, dirigidas aos Sócios co°Cadas Ppr 
(30) dias de antecedência, isto quando”111^0 
formalidades especiais de comunicação3 nà° 

_ , q com a 
ser feita com tempo suficiente para qUe mi'nica«o 

artigo 8.» P°SSaconiPateJ 

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de d 
centagem para fundos ou destinos especi a Per- 
Assembleia Geral, serão divididos pelos 1318 Cr'a<ios eu 
ção das suas quotas e em igual proporção^-5 

as perdas se as houver. 0 suPona(|as

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedáde não se dissolverá por-morte ou i 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência"1^' 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecid'"0 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represei? 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
' ’ ARTIGO 10.°

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco corh obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao.-sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota.de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° 

(Foro competente) 

Para todas as questões emergentes do presente c 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou represen 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia 

outro. . ‘
ARTIGO 13.’

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os 
em31 de Dezembro de cada ano, devendo

Março imediato.
artigo 14.°

• (Omisso) aSdÍT

No omisso regularão as deliberações 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, ^). 
Sociedades Comerciais e demais legislaç 05-93^

quota.de
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Gest Capital, Limitada

^ifico que, por escritura de 3 de Junho de .
, ^dacom inicio a folhas 53, do hvro de notas para « ’ 

c diversas n.’ 26-B, do Cartório-Notarial dn 7 *'

Empresa - ANIFIL, a cargo do
fjbcrto PíresdaGosta, Licenciado em Direito, perante «7° 
EduardoSapalo, Notáno-Adjunto, foi constituí^ entre ’ 

I primeiro: — Arsénío Emanuel Morna Chicolomi.J k 
,^0 com Aida Brígida Samba da Costa ChicoiomuenÍ’ 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural d Município do Krnto, Província do Bié, residente habiLai 
mente em Luanda, no Município de Belas, Bairro CaZ

I condomínio Cidade Universitária,. Lote 34, Apartam™’ 

n.° 1,
I Segundo: — Maria Elvira Dina, solteiraBl do Município do Cunhinga, Província do Bié residi’ 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urhann a „ e 
1 Bairro Nelito Soares, casa s/n.°, Zona 1J • ° Rangel>

lima sociedade comercial por quotas que se regerá nos
I termos constantes do documento em anexo. •
I Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GEST CAPITAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Gest Capital, 
Limitada», com sede na Província de Luanda, Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Avenida Imperial Santana, 
Quarteirão.Marimba, Edifício C-24, Apartamento r/c, n. 2, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agén 
cias ou outras formas de representação, dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando se. 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° . . ~
1 • A sociedade tem como objecto social a administ Ç 

gestão e exploração de centros comerciais, estacionament °, 
c°nipra e venda de acções e quotas, prestação de Ç 
de consultoria de gestão económica e contabilística, 
tOria> elaboração de estudos, projectos de arquite • 
en8enharia, prospecção de mercado e marketing, e a 
de Projectos económico-financeiros, formaçao, s e
de obras de construção civil, representações, imp a_ 
exPortação, podendo dedicar-se a quaisquer outras 
des subsidiárias ou complementares ao seu o j 

Pnncipai, desde de que permitidaspor lei^
A sociedade pode participar no cap 

constituídas ou a constituir.
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■ ARTIGO 4.’0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- - 

9 ía ,n mente realiza^ em dinheiro e representado por
(duas) quotas, sendo a primeira quota no valor nominal 

An o/Z (sessenta mil kwanzas) a que corresponde
/o (sessenta por cento.) do capital social, pertencente ao 

sócio Arsénio Emanuel Morna Chicolomuenho, a segunda 
quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), a que corresponde 40 % (quarenta por cento) do 
capital social, pertencente à sócia Maria Elvira Dina.

< ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem aos sócios Arsénio Emanuel Morna 
Chicolomuenho e à sócia Maria Elyira Dina, que ficam 
desde já njomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura de qualquer um dos gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar no outro sócio ou mesmo 
em péssoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo pàra o efeito, o respectivo « 
mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negóci.os sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

I '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

' • ARTIGO 8.°
Os lucros 1 [quietos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos, especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ... 1

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas-



11106

adjudicado ao sócio q»«■>» P'"° ""

igualdade de condições.
ARTIGO II? .

A sociedader=s=rv„o .direi»de“ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arr , 

providência cautelar.
ARTIGO 12° .

Para todas as questões emergentes do presente ‘:ont^°’ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes que 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Coínarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13."
Os anos sociais serão os civis e*os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 1 

de Março imediato.
ARTIGO 14°

No*omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-9307-L02)

Scalésia (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 4 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que Helder Magalhães Correia de Azevedo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 9 casa n.° 91, Zona 6, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Scalésia (SU), Limitada», registada sob o n.° 623/15, que 
se vai reger nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. . . '
Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 
Empresa — ANIFIL em Luanda, aos 4 de Junho de 2015. 
— O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SCALÉSIA (SU), LIMITADA

ARTIGO I."
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Scalésiq (SU) 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Distrito

Maianga, Ba.rro Cassenda, Rua n.” 9, casa n.° 91 Zona 6 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
temtono nac.ona), bem como abrir filiais, sucursais aZ 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO?.® 
(BuraçSo)

A sua duração é por tempo indeten • 
início da sua actividade, para todos os^0’ collta 
do respectivo registo. Te,tos leg^

, ARTIGO 3.0 ’

(Objecto)

A sociedade tem como objecto so ‘ 
grosso e a retalho, hotelaria e turismo3 ’ COniérci0gc 
cação, importação e exportação, podend^6'^ e Pa 
a qualquer outro ramo do comércio ou inda'nda dí*ar"i' 
sócio acorde e seja permitido por lei. Uslria «ffl

ARTIGO 4.”
(Capital)

O capital soçial é de Kz: 100.000,00 ( 
zas), integralmente realizado em dinheiro re 

1 (úma) quota no valor nominal de Kz: 100 OOoT^0^ 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Held ’?^Ceniniil 
Correia de Azevedo. er Magalhães

ARTÍGO5.0
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A'gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízò e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao gerente único Helder Magalhães 
Correia de Azevedo, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha àsocie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
(Dissolução) '

A sociedade não se dissolverá por morte jaconio 
mento do sócio-único, continuando a sua exis ^idoou 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio seOtC} 
interdito, devendo estes nomear um que a to 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

Os anos sociais serão os civis jeven^°e11 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

a 31 de Março imediato.
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Controsol Angola, Limitada

Certific° qué, por escritura de 6 de Maio de 20 i 5, lavrada 
! início a folhas 27, do livro de notas para escrituras 

persas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
• Enipresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires.da Costa, 
licenciado em direito, perante mim, Domingos Catenda, 
10 Ajudante do referido Cartório, foi constituída entre:

primeiro: — Dam ião José do Jesus, solteiro, maior, 
natural de Caconda, Província da Huíla, residente habitual­
mente em Huíla, Lubango, Bairro Mitcha, casa sem número;

Segundo: — Joaquina Maria João Femandes, solteira, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golfll, Casa n.° 192, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO II.0 ' . ’ . •
(Omisso) serviços, podendo ainda dedica

PoS'Ç<,eSões da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1704; artigo4.°

de Fevereiro. . (Capitai)
J (15'9308-L02) ' zas), Xr

reprès30 nn Ò rw IZad0 dinheiro> dividid° ‘ 

de Kz- 50 000 00 O qU°taS '8UaiS n° Valor nominal 
tenentes ao ’ (c'"c'uenta md kwanzas) cada uma, per- 
João F a S0C'0S â° J°Sé de JeSUS e Joa^ina Maria 
Joao Femandes, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios, se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Joaquina Maria João Femandes, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastarçdo a sua assinatura para obrigar validamente a socie- 
.dade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONTROSOL ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Controsol 
Angola, Limitada», com sede social * na Província e 
Município de Luanda, Comuna do Camama,- Distrito Urbano 

Kilamba Kiaxi, Condomínio Parque das Acácias, Rua 
d°s Mamoeiros, Casa n.° 265, podendo transferi-la livre- 
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
COmo abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
Apresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
‘n,c,° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
/ . (Objecto)

t A SOciedade tem como objecto social, estudos, projec
. e auditorias de eficiência energética, desenvolvimento 

uiercialização de domótica e tecnologias de ponta ao 
*Ço da poupança energética, formação, fabrico,monta

e i? ,e assistência técnica de dispositivos de protecção so ar 
° arnento térmico, importação, exportação, prestação de

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

7 ‘ ARTIGO 8°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por .morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios,-continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO10.’ ■
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liqu.datanos e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na
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‘ -„e .algu»

licitado em bloco com obngaçao do • aj_
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

dade de condições.
ARTIGO H.°

(Preferencia na amortização)

A soded.de reserva-se . direi» de *

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres o, p 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 1 de 

Março imediato. .

ARTIGO 14.°
' (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-9310-L03)

VIPSOLUÇÕES — Consultoria e Gestão de Projectos 
Financeiros, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 26-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário no referido 
Cartório, foi constituída entre:

Primeiro. José Pedro Furtado Ferreira, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 

Amílcar Cabral, n.° 125, l.°andar;

Segundo: — José Luís Dias dos Santos Ferreira, de 4 
(quatro) anos de idade, natural do Maculusso, Província de 
Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - 

ANIFIL, em Luanda, aos 4 de Junho de 2015. - O ajudante 
ilegível.

D'ÁR|0

ESTATUTOS DA SOClFn 
V1PSOLUCOES -CONSULTOR, - 
de projectos financeiros lEgEstÀ0 

artigo 1:« ’ lM|TADA •

A sociedade adopta a denominação d 
—Consultoria e Gestão de Projectos Fina^<V'PS°lUca 
com sede social na Província de Lua de'r°s’ 
Belas, Bairro Talatona, Belas BUsin" \MunicípA 
Cuenene,‘2.° andar, podendo transferi-|a ,Park' Edifi ' 
qualquer outro local do território nacional 2Vreniente ? 
filiais, sucursais, agências ou outras forrn Coi*o ah* 
dentro e fora do País. • aS de *PreSen^

' ARTIGO 2.° .
A sua duração é por tempo indeterminado ' 

início da sua actividade, para todos os efeitos |C°ntanclo'Seo 
da data da celebração da presente escritura e§a,S’apanir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comer* 

a. grosso e a retalho, prestação de serviços, hotr^' 
■ turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca fo*6 

mática, telecomunicações, publicidade, construção^* 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciai 

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo 
terrestre, camionagem, agente despachante e transitórios’ 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novasou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, venda de produtos químicos e far­
macêuticos, perfumaria, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, agência de viagens, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de activida 

-des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, e ucaç^ 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
jardinagem, limpeza, desinfestação, electricidade, 

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qua 
ramo do comércio oú indústria em que os sócios

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° anzaS).

O capital social é de Kz: i 00.000,00 (cem 

integralmente realizado em dinheiro, dividi o qqo.OO 
por 2 (duas) uma quota no valor nominal ,e pe^ 
(oitenta mil kwanzas), pertencentes ao so ^o.OO^ 

Furtado Ferreira e outra no valor nominaL luísO*3^ 
(vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio

Santos Ferreira.
ART,G05°fi a depen^tedí

A cessão de quotas a estranhos nc rese^0°
sentimento da sociedade, à qual é sernPre .eíjade 
de preferência deferido aos sócios se a 

quiser fazer uso.

soded.de
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ARTIGO 6.°

rência e administração da sociedade, em todos os
| Ag6e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

s«“saCl0Sunibem ao sócio José Pedro Furtado Ferreira que 
nien|e’ já nomeado gerente bastando a sua assinatura para 

validamente a sociedade. -
^'"fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos Unico da Empresa- 

2'. i0S estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
e C°n. iras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes 
P0Í110 leir 
C . ARTIGO 7.°

a Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
. (adas? dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 

ídades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
\jver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

- Asociedáde não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo; e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado’ao sócio que melhor preço oferecer; em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
Asociedáde reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
^ra todas as questões emergentes do presente contrato, 

9ucr entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
n^re e'es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
oniarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
s anos sociais serão os civis e os balanços serão da os 

i? dé Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
imediato.

M ARTIG0 ,4’°
sioft ° Orn,sso regularão as deliberações sociais, as isp 
sÇÔes 4a Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei da 

edades Comerciais e demais legislação aplicáve • 
(15-9311-L03)

1H09

Porsche Club Angola, Limitada 

'^XmiXorX^Í 8 d MaÍ° 2°15, 

turas diversas n.» 24-B do C Vr° de notas Para escri- 
I Inizv/t r. n' do Cartório Notarial do Guiché 
Alberto PirAo a n ~ ANIF1L’ a Carg0 do Notàrio> Lúcio 
Dominp r ?S‘a’L,CencÍad0 em Dire>to, perante mim, 
Domingos Catenda, 1°Ajudante do Notário, foi constituída

Primeiro. Esmeraldo Isaías Gonçalves Chinguto, 
casado com Juha Cristina Tavares Miguel Chinguto, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Kuito, 
Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Major Marcelino Dias, n.° 12, Apartamento B; '

Segundo: — Joel Amet Martins Rosário da Costa, 
casado com Luciene Maisa Duarte de Matos da Costa, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Maculusso, 
Província de Luanda, residente habitualmente no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Militares, n.° 3;

Terceiro:—AIdair Gaspar de Sousa e Carvalho, solteiro, 
* maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente, 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Baiiro da 
Ingombota, Rua Tipografia Mamã Tita, n.° 2;

Quarto: — Liliano Roberto Bianchi Flória, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Município e Bairro de Viana, - 
na Estrada de Calumbo, casa sem número;

Quinto: — Celso Nikolai Guerreiro de Almeida, casado 
com Petra de Lurdes Belo de Almeida, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua José Oliveira Barbosa, 

n.° 100;
Sexto: — Heldfrid Miguel do Couto Cabral Sotto Mayor, 

casado com Petúlia Flora Vidal Mendes Sotto Mayor, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente habitualmente no Distrito ’ 
Urbano de Kilamba Kiaxi, Bairro Urbanização Nova Vida, 

Rua 2, Casa n.° 249, Zona 20;
Sétimo: — Isaías Paulo -Nguvo, casado com Elvira 

Claudete Faustino Nguvo, sob o regime de separação de 
bens natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Batrro da 

Maianga, R.ua Garcia de Resende, n.° 87,3.° andar;
Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - 

ANIFIL, em Luanda, aos 11 de Maio de 2015.-O ajudante, 

ilegível.

R.ua


, ARTIGO 6.»
1. A gerência e administração da s ■

seus actos e contratos, em juízo e fora d'i^^ 
mente será exercida por uma gerênci 6 e’aciivael0||()s0s 
de 3 (três) gerentes a sociedade fica Oh, PlUral> nun/Si. 
de 3 (três) gerentes. 'gada Pela

2. Fica vedado aos gerentes obrigar
actos e contratos estranhos aos negócio6"1 a s°ciedad 
dade, tais como letras de favor fiane» SkSOciais da 
semelhantes. a °naÇÕes OÚS°cie-

• Uac10s

estatuto dasoc,e^ea 
PORSCHECLUB ANGOLA, LlMI A

ARTIGO I.» i„rhih
A sociedade adopta a denominação de « orsc 

Angola, Limitada», com sede social na rovl"^.. Cabra| 
DistritoUrbano e Bairro de Ingombota, Rua Amcar», 
n “ 177, podendo transferi-la livremente para qualqu 
local do território nacional, bem como «bais. 
sais, agências ou outras formas de representeçadentro^ 

fora do País, por deliberação da assembleia o p 

da gerência.
-ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO Io
A sociedade tem como objecto social a prestação de^ ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzid 
centagem para fundos ou destinos especiais criad * 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão 
as perdas se.as houver. p nadas

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
ia - demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

. a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e àdjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

qualquer sócio, quando sobre eja recaia arresto, pem 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° con(rat0i

Para todas as questões emergentes do PreS^antes> quer 

quer entre os sóçios, seus herdeiros ou repies ° 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a ^^0 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.

ARTIGO 7? 
A Assembleia Geral será convocada 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo^ SlRlples ca^ 
dias de antecedência, isto quando a lei não n^08 3° (tritZ 
lidades especiais de comunicação. Se quaL^^ 
estiver ausente da sede social a comunicaçãoT* d°S Sócios 
com tempo suficiente para que possa comparecer^

serviços, incluindo de arquitectura, de publicidade, de 
transporte marítimo e rodoviário de pessoas e mercadoria, 
agenciamento comó despachante e transitários, cabota­
gem, de aluguer de viaturas, de manutenção e limpeza de 
viaturas, de saúde e clínicos, de plastificação de documen­
tos, representações comerciais e industriais, de ensino e 
educação, formação profissional, de beleza, cabeleireiro e 
estética, de saneamento básico, de jardinagem, de limpeza, 
de desinfestação, de decoração, eventos e recreação (cultu­
ral, desportista e outros), manutenção de espaços verdes, de 
agenciamento de viagens e de turismo, hotelaria, informática 
e telecomunicações, de pastelaria, panificação, de serigrafia, 
comércio a grosso e a retalho, incluindo a comercialização 
de telefones e seus acessórios, venda de material de escri­
tório e escolar, de combustíveis e lubrificantes, indústria, 
agro-pecuária, pesca, de construção civil e obras públicas, • ' 
exploração mineira e florestal, fabricação de blocos e vigo- 
tas, exploração de bombas de combustíveis, representações, 
segurança de bens patrimoniais, fabricação e venda de gelo, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 7 (sete) quotas: uma de valor nominal de Kz: 
16,000,00 (dezasseis mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Esmeraldo Isaías Gonçalves Chinguto e 6 (seis) iguais no 
valor nominal de Kz: 14.000,00 (catorze mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Joel Amet Martins Rosário da 
Costa, Aldair Gaspar de Sousa e Carvalho, Liliano Roberto
B.anch,  Flória, Celso Nikolai Guerreiro de Almeida, 
Heldfhd Miguel do Couto Cabral Sotto Mayor e Is9ías 
Paulo Nguvo, respectivamente.

ARTIGOS.»
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
SX**-**1***-

artigo 1.3.» oS serão
Os anos sociais serão os civis e os ^^'^grrara J1 * 

em 31 de Dezembro de cada ano, deven

Março imediato.
ARTIGO 14.° ~ oCiais,aS dlS^ 

No omisso regularão as deliberações eéaLel 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fev6’*61^^ijcáv6^^) 
Sociedades Comerciais e demais legis aç 05-931"
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Organizações F.S. Fidel Sikatu (SU), Limitada 

leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes I ' ' ■ 
nireito, Conservadora de 3,a Classe da ’ ,cenc,ada

* Salisfazendo ao .que me foi requerido em DPti„~ s>a sob b n? 2 do livro-diário de 5 de Junho doT 
íflo, a qual fica arquivada nessa Conservatória ente

Certifico que Fidel João Luimbi Sikatu solte'^ídente em Luanda, Distrito . Urbano da Maian^’ n a,'°r’ 
Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, n.° 1229 c bairro 
sociedade unipessoal por quotas denominada ^St'tU'U uma 

FS.FidelSikatu (SU), Limitada», registada soboTS^ 
se regera nos termos constantes dos artio„ 626/15>

Está conforme. art,gos seguintes.

Conservatória do Registo Comercial d ,2.’ Secção do Guiché Único da Emnr«, “ Luanda, 
Luanda, aos 5 de Junho de 2015 n . ^^IFIL, em 

0 aJl,dante,
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tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.

artigo 4.° 
(Capita!) 

integràhnente°C' í é 10°-000’00 (cem mil k“^
quotano vâ re ? dÍnheÍr°’ rePresentado I (uma) 
S n 7 n°minal de Kz: l00 00°.00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Fidel João Luimbi Sikatu.

ARTIGO 5.° 
(Cfcssão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
z (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juíÉo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único Fidel João Luimbi Sikatu, 
bastando a súa assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abopações ou actos semelhan­
tes. -

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° '
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade hão se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° ’
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 34 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a a I de

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES F.S. FIDEL SIKATU (SU), LIMITADA

ARTIGO I." 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denom inação de «Organizações F.S. 
Fidel Sikatu (SU), Limitada», com sede social na Província 
e Município de Luanda, Distrito da Maianga, Bairro Rocha 
Pinto, Avenida 21 de Janeiro, n.° 1229, podendo transferi-la 
iivremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, construção e reparação de embarcações manti 
mas e sua comercialização, comércio geral a grosso e 
retalho, informática, telecomunicações, publicidade, cons 
lru?ão civil e obras públicas, exploração mineira e floresta , 
comercialização de telefones e seus acessórios, reparaçao e 
Velculos automóveis, exploração de bombas de com 
Ve*s e estação de serviço, comercialização de medicam 
^rial cirúrgico gastável e hospitalar, produtos químicos - 
e^acêutic^°Xs de saúde, perfumaria, sal£* Março-med.ato.

e'e'reiro, agência de viagens, relações pú ,®a®’ . .
fações comerciais e industriais, venda de gas ® d deliberações sociais, as disposi-

e recreação, vídeo clube, discoteca, real^zaçoes de Nq om|SS(, reg larao del.be ^ç *
lv|dades culturais e desportivas, manutenção <? ões da Lei n. 19 , Lei n.» r/04, de 13 de
> segurança de bens patrimoniais, da Lei das Soc.edades Comerctats,

caçãoe cultura, escola de condução, ensino, Fevereiro. (I5-9314-L03)
j^dinagem, limpeza, desinfestação fabncaçao t

da de gelo, cyber café, electricidade, import ç

artigo i r.° 
(Omisso)
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Pre.Farmalog, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 59, do. livro de notas para escritu­
ras diversas n.°26-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda, Primeiro 
Ajudante do Notário no referido Cartório, compareceu como 
outorgante Januário da Silva Macamba, solteiro, maior, natu­
ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde residente 
habitualmerite, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Neves Bendinha, Rua das Violetas, Casa n.° 7, Zona 12, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000100320LA029, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 6 de Setembro de 2013; que outorga neste acto como 
mandatário dos seguintes sócios nomeadamente: a) José 
dos Santos Viegas Baptista, casado com Maria Eugénia 
António Cândido, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Huambo, província com mesmo nome, 
residente habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Joaquim Kapango, Casa n.° 24, 
2? andar, Apartamento A, titular do Bilhete de Identidade 
n 0 00385823H0035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 30 de Junho de 2009
b) Bruno Eduardo Cândido Baptista, solteiro, maior, natu­
ral de Lisboa, Portugal, mais de nacionalidade angolana 
onde reside habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano’ 
e BaiiTo da Ingombota, Rua Joaquim Kapango, Casa n.° 24 

n . A’ tÍtU'ar d° Bi'hete de ,dentidade’ 
,. °°j8(b874OE047> em<tido pela Direcção Nacional de

AMH*™ 7""? t° Ú"" d* - 
ANIFIL, em Luanda, 8 de Junho de 2015 
Ajudante, Domingos Catenda.

ten’Po,n.

-1 Primeiro

—— ------------------- -——-2!5R|oda

A RI igq © 
(Duração)

A sociedade durará por um período 
nado. °de

ARTIGO 4.»
■ (Objecto)

1. A sociedade tem como objecto
actividade de comércio, importação eT'3'0 exercíc- 
e representação comercial de bens de XPOrtaça<>, aÈr a 
mente produtos farmacêuticos de uso hum81*"10’ "W 
serviços de consultoria no âmbito de pr an°’ prest%j 
ao sector da saúde e do medicamento, relaT^08 destinad' 
damente com a compra e venda, bem como°n3d0S desifc 
logística, prestação de serviços de logística °rêanizafte' 
porte e movimentação de mercadorias no s?1°'0 a°** 
bem como outras actividades conexas ou da 
em que os sócios acordem e sejam permitidas"'11'6'1’6'11*

2. A sociedade poderá adquirir particiPSL 
ritárias ou minoritárias, no capital de outras ’. mai°- i 
angolanas ou estrangeiras, em qualquer ramo dl !°.C'e<liillls

3. Por deliberação da Assembleia- Geral a 
poderá dedicar-se a qualquer actividade industriaU^

• ciai ou de prestação de serviços. • ’ COmer‘

CAPITULOU
Capital Social

ARTIGO 5.° 
(Capital) 

O capital da sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equiva­
lente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos da 
América), representado por 2 (duas) quotas iguais no valor 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios José dos Santos Veiga Baptista e Bruno 
Eduardo Cândido Baptista, respectivamente.

. * ARTIGO 6.° • •
(Prestações acessórias c prestações suplementares) 

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, toma^ 
por maioria dos votos representativos do capital sociaj^ 
rão ser exigidas aos sócios prestações «acessórias, 
os sócios, na oportunidade, fixar os elementos e 
da obrigação, bem como se a mesma será cump 
oneroso ou gratuito. . ocjeràoser

‘ 2. Mediante deliberação unânime dos S<^C’OS^ a0 jjuiiie 
exigidas prestações suplementares aos s°cl0^gp 5000^ 
do montante em kwanzas equivalentes a

■ (cinco mil dólares dos Estados Unidos da t0^a

3. Mediante deliberação da Assembleia sOcia(’ 
por maioria dos votos representativos °.fnentos^íllie 
poderão os sócips fazer à sociedade os supr aprov<icl!l5 
ela necessitar, mediante juros e demais co 
em sede da Assembleia Geral de Sócios.

ARTIGO 7.°
(Cessão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
- PRE.FARMALOG, LIMITADA

CAPÍTULO 1 
Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO!.0 
(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quo­
tas de responsabilidade limitada e a denominação de «Pre. 
Farmalog, Limitada». 1 .íwalpntes a

ART1GO2o do montante em kwanzas equtvale
. (Sede) . z

1. A sede da sociedade situa-se na Província do Bengo, 
Município do Dande, Povoação de Musseque, Kikoca.

2. A sociedade poderá, a todo o tempo, mudar a sede 
social para qualquer outro local em Angola.

3. A sociedade poderá criar e extinguir filiais, sucursais, ‘ 
delegações, escritórios de representação, agências ou outras

, formas de representação social, em Angola ou no estran­
geiro.
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ceSSão de quotas a terceiros depende do consenti- 

i sociedade.
* onsentimento escrito da sociedade depende do ces- 

3'°Cassumir todas as obrigações do cedente perante a 
S'0-Tde e do cessionário acordar por escrito em vincular- 

todos os direitos e obrigações do cedente inerentes à 
’SC 9 alidade de sócio, incluindo as resultantes de quaisquer 
^^tias prestadas ou outras obrigações relevantes, tais 

acordos parassociais existentes, e outorgar quaisquer 
^"unientòs tidos por necessários ou convenientes para con­
etais compromissos.

ARTIGO 8.’.
(Ónus c encargos)

I Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 
constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre ' 
gssuas quotas, salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.’ . .

2. O sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, 
penhor ou outros encargos sobre à sua quota, deve notificar 
a sociedade, por carta entregue pessoalmente ou por carta 
protocolada remetida para as moradas constantes do artigo 
20.°, dos respectívos termos e condições, incluindo informa­
ção detalhada da transaeção subjacente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da 
carta.

CAPÍTULO III
Assembleia Geral e Gerência

ARTIGO 9.° 
(Composiçõo da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios da 
sociedade.

ARTIGO I0.° .
(Reuniões c deliberações)
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. ARTIGO II.o
p ( oderes da Assembleia Geral)

^eliberará^or^maior^H^rfi6513111108’ a Assemb,eia Geral 

P» e«.) t ,S% (“ '
a) AorovX ! ? “Seguintes matérias:

' tes do ' tÓrÍ° anUal de 8estã0 e das con” 
tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Nomeação e destituição de gerentes;
d) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

sociedade; >: .
e) Quaisquer alterações aos estatutos da sociedade;
J) usão, transformação, dissolução ou liquidação da 

sociedade;
g) Redução ou aumento do capital social da socie­

dade;
h) Solicitação õu reembolso de prestações suplemen-

tares;
i) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;
j) Consentimento da sociedade para a cessão de quo­

tas.

ARTIGO 12.°
(Amortização de quotas)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser
amortizadas quotas, sem redução do capital, devendo a 
respectiva deliberação fixar os termos e condições de amor­
tização. *

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá, ainda, amortizar quotas com redução do capital 
social e sem consentimento do respectivo accionista, nas 
seguintes circunstâncias:

a) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em
caso de qualquer outra previdência legal ou judi­
cial incidente sobre as acções da sociedade deti­
das por qualquer accionista;

b) Em caso de falência ou insolvência de um accio-

I. Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo menos 
uma vez por ano, nos primeiros 3 (três) meses depois de 
fiudo o exercício do ano anterior e extraordinariamente sem- 

Pre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar na 
sede da sociedade, salvo quando todos os sócios acordarem 
na escolha de outro local.

2- A Assembleia Geral só pode deliberar validamente se 
^•verem presentes ou devidamente representados sócios 

^le rePresentem a maioria do capital social da sociedade. 
Ualquer sócio que esteja impossibilitado de comparecer a 

013 reunião poderá fazer-se representar por outra pessoa, 
d avés de. carta de representação endereçada ao Presidente 
, Assenibleia Geral, a identificar o sócio representado e o 

dos poderes conferidos.
v 3- As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
ca Emente por maioria simples dos votos emitidos em 

estatreUnÍã0’ Sa,V° quand° a le’ aplÍCáVd °U °S preSenteS 
ut°s exijam uma maioria mais elevada.

nista;
c) Em caso de morte de um accionista; .
d) Em caso de violação grave dos presentes estatutos;
e) Em caso em que os respectívos titulares.tenham

- . causado intencionalmente, pelo exercício inde­
vido dos seus direitos sociais, prejuízos signifi­
cativos à sociedade e/ou a outro(s) accionista(s), 

j) Mediante rescisão do Acordo de Parceria cele­
brado entre os sócios JB, BB, a «Nuno Bei mar 
da Costa, Limitada» e a «Farmalog, Limitada».

ARTIGO 13.°
(Gerência)

1 A Gerência e representação da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe a I (um) gerente, que deve ser eleito 
em Assembleia Geral dos sócios por mandatos renováveis 
de 3 (três) anos, ou até que este renuncie ao cargo ou a 
Assembleia Geral delibere proceder á sua substituição.
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2. A Gerência terá os poderes para' _ q prévia da
social da sociedade, mas devera o.ter estejam
Assembleia Geral para praticar o ada Assembleia
imperativamentesujeitosade
Geral, nos termos da lei angolana e deste es

3. Os gerentes não serão remunerados e estão 

dos de prestar quaisquer cauçao.
4. A Assembleia Geral poderá nomear nao 

gerentes da sociedade.
ARTIGO 14.°

(Forma dc obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma. .
a) Pela assinatura de 1 (um) gerente ou ( ) P

curador em todos os actos que não impliquem 
assunção de responsabilidade para a socieda e 
de valor superior ao equivalente na moeda 
nacional a USD 5.000,00 (cinco mil dólares dos 

Estados Unidos da América);

DIÁRIO

CAPITULO V! 
Disposições Finais e . 

rans'tórias 

ARTIGO 18» 
(Fiscalização, auditorias c inforni.

1. Sem prejuízo de outros direitos 4Çi!0) 
lecidos na lei aplicável, os sócios e os6 °br'êaç6<:s e 
devidamente autorizados, têm 0 direito deUS 
irrestrito aos gerentes, funcionários exec^ aCeSS° "W 
dos da sociedade e o direito de, a expensas V°s e

a) Examinar e copiar, assistidos ou nã5^ 8’
tas independentes certificados o^r°rC°n,ab'lis 
e contas da sociedade, bem como '7°^ 
ções e actividades; s Sua$ opera>

b) Que a sociedade lhes forneça a info 
ceira e respectiva documentação de"13950 
o detalhe e frequência que sejam rA^’’0”600"'

* solicitados pelos sócios; °ave|Riente

c) Que a sociedade prepare as suas contas na f
' b) Pel7assínaturáconjunta de 1 (um) gerente e de 1 datas que sejam razoavelmente solicitada^'

' d) Inspeccionar os escritórios, propriedades e h 
tangíveis da sociedade. .en-

2. O sócio deverá notificar a sociedade da.realizaçãod0
exame ou inspecção, mediante aviso escrito, com 2 (dois) 
dias de antecedência em relação ao dia do exame ou ins­
pecção. ' ■

3. A fiscalização da situação contabilística, financeira e 
patrimonial da sociedade deverá ser exercida por auditor 
externo à sociedade.

4. A sociedade deverá prestar a sua total colaboração e 
facultar para o efeito o acesso aos seus livros e registos.

ARTIGO 19.°
(Contas bancárias)

1. A sociedade deve abrir e manter, em nome da socie­
dade, uma ou mais contas separadas para todos os fundos da 
sociedade, ,num ou mais bancos, conforme seja periódica 

mente determinado pela Gerência.
2. A sociedade não pode misturar fundos de 

' outras pessoas com os seus fundos próprios. A soc^^
deve depositar nas suas contas bancárias todos os s 
dos, receitas brutas de operações, contribuições^ 
adiantamentos e recursos de empréstimos. To a^.bu|çgode 
da sociedade, reembolsos de empréstimos e 
dividendos aos sócios devem ser pagos atiav 

bancárias da sociedade. . rtir das cot1'
3. Nenhum pagamento poderá ser feito a bscrjto 

tas bancárias da sociedade sem autorizaçao

’ Gerência.

(um) procurador, em quaisquer outros actos.

CAPÍTULO IV
Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 15.°
(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde ao.ano civil.

CAPÍTULO V .
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 16.° 
(Dissolução)

A sociedade será dissolvida:
a) Nos casos previstos nestes estatutos e legislação

angolana aplicável;
b) Por deliberação unânime da Assembleia Geral; e
c) Mediante rescisão do Acordo de Parceria celebrado

entre-os sócios JB, BB, a Nuno Belmar da Costa, 
Limitada e a Farmalog, Limitada.

ARTIGO I7.° 
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, conforme seja delibe­
rado pela Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá ser imediatamente liqúidada, 
mediante a transmissão de todo o seu activo e passivo a 
favor de um ou mais sócios, desde que devidamente autori­
zada pela Assembleia Geral e obtido acordo escrito de todos 
os credores.

3. Se a sociedade não for imedíatamente liquidada nos 
termos do parágrafo 2. supra, e sem prejuízo de outras 
disposições legais imperativas, todas as dívidas e responsa­
bilidades da sociedade (incluindo, sem restrições, todas as 
despesas incorridas com a liquidação e quaisquer emprés­

timos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes que 
possam ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

4. Os bens remanescentes serão distribuídos em espécie 
pelos sócios.

artigo 20.°
(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos prop°sía 
determinados pela Assembleia Geral, me

Gerência.
ARTIGO 2 i.0 

(Lei aplicável) la lei ang0'^ .fl;) 
Os presentes estatutos regem-se pe (|5'^
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Delícias da Marina, Limitada

■fico que, por escritura de 5 de J unho de 2015, lavrada 
CerU-o a folhas 67, do livro de notas para escrituras 

com inlC1 o 26-B, do Gartório Notarial do Guiché Único da 
jjvers35 n& ca-g0 do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Enlpre’ado em Direito, perante mim, Domingos Catenda’ 
LÍCellC o Ajudante do Notário, foi constituída entre: 
PrÍnieir^/ro: — Euclides Mendes Lopes Gomes, casado 

^Flávia da Conceição Dias Vigário, sob o regime de 
c°nl n|lã0 de adquiridos, natural de Catete, Província do 
cOíllU residente habituaimente em Luanda, no Município 
jeBelas, Cidade do Kilamba, Edifício R 23, Apartamento 

’ ^Segundo: — Sheila Marina da Cunha Marta, solteira, 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Gastão de Sousa Dias, n.° 98, 7.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,, em 

Luanda, 8 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. '

„.33,3.’andar;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DELÍCIAS DA MARINA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a .denominação de «Delícias da 

Marina, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belâs, Cehtralidade do Kilamba, Q R, Edifício 
R 23, 3.° andar, Apartamento n.° 33, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro locai do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

*nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dã data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a restauração, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
°^laria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 

pesca’ informática, telecomunicações, publicidade, cons- 
^Ção civil e obras públicas', exploração mineira e florestal, 
Ornercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

c ^h^o, camionagem, agente despachante e transitários, 
otagem, fent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
Usadas e seus acessórios,'reparação de veículos auto- 

tr°Ve's, c°ncessionária de material e peças separadas de 
^ansPorte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

C^bustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
ç 111 ustíveis e estação de serviço, comercialização de medi- 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
PlaTfi08 e farmac™ticos, serviço.s de saúde, perfumaria, 

Cação de documentos, venda de material de escri
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cabeleireiro, agência d ^en'aÇÕeS’ imPressões, salão de 
sentaçõesc^S L ? reiaÇÕeS pÚblicas- 

desporto e recreação videoclube’ C°Z'nha’
actividades culturais eíeoív reahzações de 
verdes, segurança de h P manutenção de espaços

~ ê , Ç de kens Patr’hioniais, colégio creche 
Sa^r’T,adecondução’ensino’"— 

venda d " desinf« fabricação e
tacão node d C'be'Cafe’electricidade. importação e expor-

> P n o ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comercio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais’no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Euclides Mendes Lopes Gomes e 
Sheila Marina da Cunha Marta, respectivamente.

ARTIGO 5.?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do.con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios sê a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Euclides Mendes Lopes Gomes, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade?

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais Criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todòs represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10? , os

Dissolvida a sociedade pore 
demais casos legais, todos os s cio acordarem. Na 
à liquidação e partilha venficar-se-ao 
falta de acordo, e se algum deles o do *
social licitado em globo, com obngaç P -------

passivo e i 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar.quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente* contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e òs balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 1 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo: * 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9320-L03)

Certifico que, por escritura de 5 de Junho dé 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 2^-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Fulgêncio Hélder de Jesus Andrade da 
C. P. A. dos Santos, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito limpeza, desinfestação, fabricação e 
Urbano da Ingombota, Bairro Cruzeiro, Largo da Guiné, 
Casa n.° 28., r/c;

Segundo: — Vanda Marina Fernandes Rangel, solteira, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Azul, Rua Dack Doy, n.° 87, Zona 2;

Terceiro:—Hélio Joel da Conceição dos Santos, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Custódio Bento de Azevedo-

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
c,r,ó,io Notanal d» Guiché único d. Empresa _

^7 
ESTATUTOS DA Soc 
URBAN MOVE, UM^ 

ARTIGO I.» 7

A sociedade adopta a denominaçã 
Limitada», com sede social na Pr -de <<lJrban 
de Luanda, Distrito Urbano da l>,„V'ncia « M, 

3SK&**-* c<”™'
J Apartamento n. 8, podendo transferi I • 2.°

qualquer outro local do território nacional LVreniente 
filiais, sucursais, agências ou outras fonr, J,. 1 c°'Ho í 
dentro e fora do País. . rePresenia^r

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminad 

início da sua actividade, para todos os efeito^0^^0'^ 
da data da celebração da presente escritura^ CêaÍS’aPanir 

artigo 3.°
A sociedade tem como objecto social o com ’ • 

a grosso e a retalho, prestação de serviços k^'0^1 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária ’ °telanae 
mática, telecomunicações, publicidade, construi’ 
obras públicas, exploração mineira e florestal c ° 
zação de telefones e seus acessórios, transporte ma T3 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem’ 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadaseseus 
acessórios, reparação de veículos automóveis, concessioná­
ria de material e peças 'separadas de transporte, fabricação 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico,, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastificaçào de 
documentos, venda de material de escritório e escolar,deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, relações públicas, representações comerciaise 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
videoclube, discoteca, realizações de actividades culturais 

-e desportivas, manutenção de espaços verdes, segu^ 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e eti “ 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jar ina 

evendadege 5 

café,-electricidade, importação e exportação, Pod®n.n^stfja 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
em que os sócios acordem e seja permitido por

ARTIGO4.0 . tos mi' 
O capital social é de Kz: 300-000;^. 

kwanzas), integralmente realizado em d’n^e.,or’noniinal^ 

representado por 3 (três) quotas iguais no va encentes 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada c p A.
aos sócios Fulgêncio Helder de Jesus p|élioJ°e^3 

dos Santos, Vanda Marina Fernandes 
Conceição dos Santos, respectivamente.

artigo 5.° endçnte 

A cessão de. quotas a estranhos 
sentimento da sociedade, à qual e se P socJ-edaded 
de preferência, deferido aos sócios se a 

quiser fazer uso.

Urban Move, Limitada
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ARTIGO 6.° 

A cia e administração da sociedade, em todos os
I. Agerenontratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

seii$aCtoS Exercida pelo sócio Hélio Joel da Conceição dos < 
n'e" ’ fica desde Já nomead° gerente’ bastand0 a sua diversas n? 26-B do Cartório Z í 

clu obrigar validamente a sociedade. e™---------  ’ - or 0 Notarial
16

Socied H Le' n’° l/04’ de 13 de Fevereir0’ que é a Le‘ daS
ades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-9321-L03)

assínatlira Pvaerdado ao gerente obrigar a sociedade em actos.
2- Fica estíanhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

eCOntratoS fiança> abonações ou actos semelhantes. 
c»"10lctra . ARTIGO 7.°

Assenibleia Geral será convocada por simples cartas 
A das dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
^des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
llda °r ausente da sede social', a comunicação deverá ser 

feita cOm tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedáde não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,- 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do • 
passivo e adjydicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
Asociedáde reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recai a arresto, penhora 
ou P^vidência cautelar.

■ . ARTIGO 12°.
Para todas as questões emergentes do presente contratq, 

^Uer en^re os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
lre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
marca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. •

com início
~’ IVI*o de notas para escrituras 

Empresa a ram/7\7“'/."u ,',ular,al do Guiché Único da 
Licenciado e J° . r‘°’ LÚCÍ0 Albert0 Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, perante mim, Domingos Catenda 
P"“"» Ajcd.mc * NMrio> foi Ç-*

CasadaTom p Dan‘ela FeiTeÍra Bacelar Sa,haPa. 
casada com Fernando Alfredo Saihapa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

e Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, casa sem 
numero, Zona 6;

Segundo:- Diogo Domingos Bacelar, casado com 
Teresa Ferreira Bacelar, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
Casa n.° 48-A, Zona 6, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000110279KS010, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 13 de Junho de 2008, que outorga neste 
acto por si individualmente e como representante legal do 
seu filho menor, consigo convivente, Sofonias Ferreira 
Bacelar, de 17 anos de idade, natural do Sambizanga, 
Província de‘Luanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 005913125LA048, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 14 de Janeiro de 2013;

Terceiro: — Maria Rosa Ferreira Bacelar, solteira, maior, 
natural do Maculusso, Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Avenida Revolução de Outubro, Casa n.° 48, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 004679177LA049, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 24 de Dezembro de 2013;

Quarto: — Rosalina Cumbelembe Ferreira Bacelar, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, n.° 48;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

♦ ’ ARTIGO 13.° .
Ç|T( $ an°s sociais serão os civis e os balanços serão dados 

de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I de 
MarÇ° imediato.

M . ARTIGO 14.°
siçge° .0tTI’SSo re8uiarã° as deliberações sociais, as dispo- S * *

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HAVEMOS DE VOLTAR DIOGO 

& FILHOS, LIMITADA

artigo I.°
a sociedade adopta a denominação de «Havemos de 

Voltar Diogo & Filhos, Limitada», com sede social na 
Província e Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
n o 48 podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterniinado ^ntan o 

inicio da sua actividade; para todos os efe.tos legais, P 
' da data da celebração da presente escritura.

artigos.0 ■ . .
• A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosio e a retalho, prestação de serviços hote ana e tuns 
e similares, consultoria de projectos, ■ mdustna pesada e 
(joeira agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações 
ubhcida^e, apicultura, piscicultura, silvicultura, consUu ao 

civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, exp o 
ração de todo o tipo de jazigos minerais (agua mineral, oui , 
diamante, urânio, mercúrio e outras pedras semipreciosas), 
comercialização de telefones e seus acessórios, transportes 
aéreo e terrestre de passageiros e mercadorias de longo e 
médio cursos, marítimo, camionagem, agente despachante e 
transítários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadàs 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes (gás-butano), exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, fábrica de bloco e tijolos, agente de refrigeração, 
laboratório analítico, academias diversas montagens diver­
sas, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, 
geladaria, pastelaria, boutique, representações comerciais, 
impressões, salão de cabeleireiro, salão para eventos, pin­
tura em construção civil, agência de viagens, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, videoclube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, ségurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cibercafé, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por íei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),' 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre- ' 
ARTIGO 12.° (o.

,_r._ Para todas as questões emergentes do present ^s ^er 

sentado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor quer entre os sócios, seus herdeiros ou rePresen por0da
nominal de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten- entre eles e a própria sociedade, fica estipula^ qUa|quer

Comarca de Luanda, com expressa renúncia

outro.

cente ao sócio Diogo Domingos Bacelar, e 4 (quatro) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 12.500,00 (doze mil e qui­
nhentos kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Maria 
Rosa Ferreira Bacelar, Sofonias Ferreira Bacelar, Rosalina 
Cumbelembe Ferreira Bacelar e Joana Daniela Ferreira 
Bacelar Saihapa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sent.men o da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
xx**-*-**-*

artigo 6 •
1. A gerência e administração da • 

seus actos e contratos, em juízo e foraeia 
mente, incumbe ao sócio Diogo Domjn ac,*Vaet°S 
desde já nomeado gerente, bastando aê°S Bacelar PX 
obrigar validamente a sociedade. SUa assinaJ qUei*a

2. Fica vedado ao gerente obrigar a hara
e contratos estranhos aos negócios loci Sociec|ade eni 
como letras de favor, fiança, abonações ou da SociedadeaCl°s

artigo 7.» aCt°S Set11elhan^

A Assembleia Geral será convocada 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo^ SÍn,ples can 

dias de antecedência, isto quando a lei não df”08 30 (ln'"í 
lidades especiais de comunicação. Se qUa| 6SCreva X 
estiver ausente da sede social, a comunica' sóci»s 
feita com tempo suficiente para que nossa deverá to 

LOmParecer 
ARTIGO 8.»

Os lucros líquidos apurados, depois de ded ' 
centagem para fundos ou. destinos especiais UZ'da ’ 
Assembleia Geral, serão, divididos pelos sócios^05 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão sh 
as perdas se as houver. port*

ARTIGO 9.° •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência coma 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quot 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Penior 

providência cautelar.

ARTIGO J 3.° . osserãod*

Os anos sociais serão os civis e os ^^an^ncerrar a 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven o e

Março imediato. '
ARTIGO 14.° _ ociais. dlS^

No omisso regularão-as deliberações eéape 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereir^ ap|icáveb 
Sociedades Comerciais, e demais legis aç 5.932-
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Cazololo (SU), Limitada

LeandraAugusto Sumbo de Almeida Gomes, Licencia 
, pireit0, Conservadora de 3/ Classe da Consé™ 

; i comerciai de Luanda, 2, Secção do í^-ANÍFiL. . U,cheUmc0

Satisfazendo ao que me foi requerido em netica^sob o n/26, do iivro.diário de 2| de ^7 

correnie ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória 
Certifico que Irene Nelsa Femandes Maquecha , ' 

^natural do Luena, Província do Moxico reside» Luanda, Distrito. Urbano do Rangel, Bairro Nelito q "1 
Rua b-1, Casa n.” 15, constituiu uma sociedade un8™™’ 
porquotas denominada «Cazololo (SU) t . 'PeSSOal 

565'15-do documento em anexo. instantes •

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial dé / / 
2.’Secção do Guiché Unico da Empresa — âx.rí 
Luanda, 21 de Maio de 2015.^.0 ajudante, Ue^' em

fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção mobiliária, 
relações públicas, representações comerciais e industriais; 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, videoclube, 
discoteca, realizações de actividàdes culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
desinfestação, fabricação e venda de gelo, cibercafé, electri- 
cidade, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

1 a. qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que a 
' sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de .Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em' dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Irene Nelsa Femandes 
Maquecha.

ARTIGO 5.° ? ,
„ (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora-dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à gerente-única Irene Nelsa Femandes 
Maquecha, bastando a sua assinatura para obrigar válida­

mente a sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Ddcisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Á sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que .a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° .
(Liquidação)

' ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAZOLOLO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Cazololo 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro do Camama, Rua Direita do 
Camama, sem número (junto ao SISE), podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração) 

sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o
*niC1° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

0 respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

viços t°C'edade tern.c°mò objecto social a prestação de ser- 
oco * ,Scal’zaÇã° de obras e construção civil, centro infantil, 
agr0^erC*° geral» hotelaria e turismo e similares, indústria, 
cidade^11^3’ Pesca’ informática, telecomunicações, publi- 
e Hores|C(|nSírU^0 e °bras públicas, exploração mineira 
lranspon 5 COmerc’ahzação de telefones e seus acessórios, 
íransj^rj6 niaritirno, camionagem, agente despachante e 
ra$ Hovas08, CakQta£ern’ rent-a-car, compra e venda de viatu- 
aut°nióv °U L,Sac^as e seus acessórios, reparação de veículos 
de transp6,18, COncessi°nária de material e peças separadas 
Çâode c °^e’ fabricação de blocos e vigotas, comercializa- 
de c°Ribus1'>US^IVe’S e ^hrihcantes, exploração de bombas
^diCi"úentose,S 6 eS‘a^° de SerVÍÇ°’ COmfrCÍaíZaÇatnlÍ ■ A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
pt()<hitno ’ ma‘erial cirúreico, gastável e hospitalar, Aiiquiyaça

,0S ‘'“■'micos e farmacêuticos, serviços de saúde, per- Sociedades Comeraa.s.
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artigo 10°
(Balanços)

os socisis serão »<**• »
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

de Março imediato.
ARTIGO li.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 
ções da Lei n:° 19/12,de II de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n. 1 

de Fevereiro. • ’(15-9330-L03)

Angoiuz, S.A.

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada, com início a folhas 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 25, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
de Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, cujo o texto integral fica depositado • 
nesta Conservatória nos termos dos n* 3,4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «Angoiuz, S. A.», com sede social em Luanda, no 

- Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Mãe Mena n.° 8, 
L°, Direito, Edifício da Rádio Vial que tem por objecto e 
capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu esta­
tuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, Z/e- 
givel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANGOLUZ, S. A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com 
a denominação «Angoiuz, S. A.».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado, e com
inicio para todos os efeitos legais a partir da celebração da
Acrntnro »*/• ~escritura pública.

1. A sociedade 
Ingombota, Distrito

ARTIGO 2.°
(Sede social)

tem a sede em Luanda, no Bairro 
i a o Unbano da lng°mbota, Município de 

’R” 8-1 Oireilo, Edifclo d. Rídio

2. O Conselho de Administração 
a transferência ou deslocação da sedj ^ de|ibe 
estabelecer delegações, filiais, sucursal'3' 
fornias de representação no interior e'S’ a§ências ou ’is. 
termos da legislação vigente exter'°r d0 . %

10

ARTIGO 3? 
(Objecto)

I. A sociedade tem por objecto social 
grosso e a retalho, construção civil e obrasC°'11érci°gerai 
ção de serviços no sector da saúde, agro-ind^bl'Cas’ 

e engarrafamento de água mineral, transpor"3’* '1* 

auto a todo tipo de viaturas, pinturas e bate-ch 

dade, bens industriais, importação e exportaçã 
geral dedicar-se a outras actividades no d<, - ’ Podend°em 

v uomimo com 
e industrial, por si oú através da associação ou 
em sociedades, nos termos e amplitude permitid^'0'^0 

mediante deliberação da Assembleia Geral le'e

1 11

2. A sociedade pode participar em agrupamentos co 
plementares de empresas e, bem assim, adquirir origin^ 

• ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedade de 

responsabilidade limitada, que seja o objecto destas

CAPÍTULO II 

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social c constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões kwanzas), dividido em 
20.000 acções com o valor nominal de Kz: 100,00 (cem 
kwanzas), cada uma.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e qs direitos de preferência na subscrição das novas aeçoe

ARTIGO 5.° ‘
(Aumento do capital social)

I . Os aumentos de capital social que de 
necessários à equilibrada expansão e gestão das^ 

. da sociedade serão deliberados em Assembleia
2. Sempre que os aumentos de capital sejam^^. 

por entradas em dinheiro, os accionistas terão 

ferência na subscrição de novas acções, ."hleiaGer^6” 
que ao tempo possuírem, salvo se a Assem 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15. do ^^queoi^ 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito,

resse social o justifique.
. . ARTIGO 6.°

(Representação do cap’ a 
rln le^

1. Todas acções representativas a<jnlissíve 
nominativas, podendo quando legaln1611 ^nna escr'tl,r 
termos em que o seja, ser convertidas na
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x _ssã0 registadas, obrigatoriamente, no livro artigo h.«

, as a<teoe da sociedade. . (Assembleia Geral)
>dÍulos de 1,5,10,50, ! 00, 500>,1000 5000, . 1. A Assembleia Gera, é constituída por todos os acci, •
3-^1 m.000 acções, mas os acciomstas podem a mstas com direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no númerò seguinte.
2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até 15(quinze) dias antes do dia d.a reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
acções deverão manter-se registadas em nome dos accio- 
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar; propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar 
nas Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples 
carta assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este

1 recebida.com 5 (cinco) dias de antecedência em relação ao 

dia designado para a reunião respectiva, contando que o 
representante seja membro do Conselho de Administração", 
cônjuges, ascendentes, descendente ou outro accionista còm 
direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as.pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da

10.000 acções, mas os accionistas podem a nistas com direito 
>P*oS solicitar o desdobramento ou a concentração ■ 
iod°0 te 
dí)St,tl,10Stítulos são assinados por dois administradores,.

4- Os assinaturas ser por chancela, por aqueles auto- 
podendo aS 

riz^05, s de conversão das acções bem como as de.
5 ento ou concentração de títulos, corre por conta 
ias que queiram tais actos 

d0 . ARTIGO 7.°

(Categoria de acções)

] Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 
de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

ciedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 
assim acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

7 Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 
voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal 
com o prémio que for fixado pela Assembleia GeraL

ou

ARTIGO 8.” 
(Acções próprias)

Mesa, quem as representará.
3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par-

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­
ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.°
(Obrigações)

1. Asociedáde poderá emitir qualquer tipo de obri&açõ 
convertíveis em acções quando autorizada por delibe 
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
Administração.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, 
s°ciedade pode emitir obrigações não convertíveis em 
acções.

3-As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual- 

r Modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO Hl
Órgãos Sociais

* artigo io.°
(Enumeração c mandatos)

' • São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;
y Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal. 

ticipação na assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13° •
(Voto c unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
forma a perfázê-lo, devendo-designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral devem serfeitas com antecedência mínima de 30 dias 

pelas formas prescritas por lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serao 
convocados por carta registada expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral..

recebida.com
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' , \ ARTIGO 15.°
(Quórum e maiorias)

, Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 

não pode /eúnir sem estarem presentes ou repr^do 
accionistas titulares de acções representaúvas de 50/o d 
capital social sejam quais fprem os assuntos da ordem de

2 Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 

deliberar independentemente do número de accionistas pre­
sentes ou representados e o capital por eles representa o.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.
4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­
ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia reúna em primeira 
quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação-aplicável.

ARTIGO 16.° 
. (Mesa da Assembleia Geral)

LA Mesa da Assembleia Geral é composta jor um pre­
sidente, um vice-presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 
sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até a posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente: • »
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, 

do Conselho de Administração é do Conselho 
Fiscal e designar os respectivos presidentes;

• b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­
tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos 
inclusive aumentos do capital social.

‘ ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Gerai)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um ' 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­
tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO 1
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

I. A administração da „iedade . exertjda

Assçntblei. Geral 
» numero impurde membros, „um „,lninra

-- ------------------- -__JWio D. X
2. A Assembleia Geral fixará o n'

res; na falta de deliberação expressa ■ 
’ número de administradores eleitos C°nside^se X

3. O mandato dos administrad
de 4 anos seiido permitida a sua reelei X ■ desie

4. Na falta ou impedimento definifiv °’ "X« 
nistrador proceder-se-á a captação 2°de quaXr 
mandato do novo administrador termin' X Sutlsiit X 
para o qual o administrador substituído ? fini do0

5. Os administradores designados esS?^0 eÍ?° 

prestar caução nos termos da lei. ° dlsPensa(j ’

ARTIGO 20.° 
(Atribuições do Conselho de AdmJ •

H1,nistraçà0\
I. Ao Conselho de Administração compet 

das demais atribuições que lhe sejam atrib V6"1 PreX 
pelos presentes estatutos: Uldas Por |ej

a) Gerir òs negócios sociais praticando tod
e operações conforme o seu obi™, X1*

b) Nomear a Direcção; Sociah
c) Elàborar os documentos provisionais da acriVA

da sociedade e os correspondentes relatóS 
execução; ™S(k

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e dir• 
• tos móveis ou imóveis sempre-que o enteZ 

. conveniente para sociedade;
é) Decidir sobre a participação no capital de ouiras 

sociedades;
j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas 'de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dela activa
ev passivamente, podendo contrair obrigações, 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigirem 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe osmais 
amplos poderes de gerência assim como delibe 
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros
h) Constituir mandatários para o exercício ea^

determinados e delegar os poderes no 
membros, nos termos estatuários, e;alT1atri'

- zp Exercer as demais competências que ws 
buídas pela Assembleia Geral. ^^reg^

2. O Conselho de Administração estabe ece^ & 
do seu funcionamento, por regulamento, inc u 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.° . çã0)
(Presidente do Conselho de Admims ^onselh° 

Compete especialmente ao Presidente

Administração: . . fraÇão;
a) Representar o Conselho de A d nu ^onseH10
b) Convocar e dirigir as reuniõesaC|i

Administração e coordenar a

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.
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ARTIGO 22.° 

(Reunião c deliberação) 

lho de Administração reunirá em sessão ordi- 
' Amenos uma vez em dois meses.

nári»PE ° se|h0 de Administração reunirá extraordinaria- 
2.0 ConS for convocado pelo presidente ou pela 

iseus membros.
iniii<’na " liberações do Conselho de Administração serão 

maioria dos administradores presentes e devem

' c°"sW aso de empate nas votações 0 presidente ou quem 
0SUZCrterávotodeqUalÍdade' ■

0 ARTIGO 23.°

(Delegação dc poderes c mandatários)

1 0 Conselho de Administração poderá delegar numa 
csão Executiva, poderes e competências de gestão corrente

Trepresentação social, exercendo este órgão com necessárias 
fiações as atribuições do artigo 20.° do presente estatuto.

2 0 Conselho de Administração poderá conferir man­
datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos

! poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.
ARTIGO 24.° ■ ’ '

(Fornia dc obrigar a sociedade)

Asociedáde fica obrigada:
a) Pelo Presidente do Conselho de Administração

juntamente com qualquer dos administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado- 
res-dentro dos limites da procuração conferida;

. c) Pela assinatura de um só administrador agindo' 
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho de Administra­
ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para 
prática de acto certo e determinado;

Tj Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.° 
(Remunerações) 

nipm rerni,neraÇões e outras prestações ou benefícios com- 
ír d°S.membros dos < Z - ‘ Z ~ ‘ 

n’stas d C°m’ssã° de remunerações, constituída por accio- 
es,gnados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO II 
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
I (Fiscalização da sociedade)

Consejh pCabzaÇão dos negócios sociais é exercida por um 

Ridente ComPosto Por 3 membros sendo um deles o 
S°a c°lectiv°U P°r Um F’sca*"ÚniC0 no caso de ser uma pes-

órgãos sociais, serão fixados
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2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistás.
3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
membros eleitos, o presidente do órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficial de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são acometidas.

artigo 27.” 
(Reunião) 

estabe?ec^dosSporleíSe exuao T °rd'nariamente nos Prazos 

cus por lei e extraordinariamente semnre aue cnn

ou pelo Conselho de Administração.
2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por ‘ 

maiona de votos e com a presença de mais metade dos mem- 
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, 0 presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros dó Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO Hl 
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.° . ■
(Aplicação dc resultados)

1. Os lucros líquidos apurados èm cada exercício terão a 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

’2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, sê disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Geral.
4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas conforme for delibe­

rado em Assembleia Gerai.
ARTIGO 30.° 

(Litígios c foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comarcã da Sede com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 31.°-
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis- 

. mos legais aplicáveis.
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Apolónía Complexus, Limitada

Acta Notarial da Assembleia Universal da Apolónià 

Complexus, Limitada».
No dia 26 de Maio de 2015, às 9 horas, no l.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, reuniu em Assembleia 
Universal a sociedade comercial por quotas denominada 
«Apolónià Complexus, Limitada», com sede em Cabinda, 
rua e casa sem número, Bairro Cabassango, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), Contribuinte 
Fiscal n.° 5417212555, matriculada no Registo Comercial 
S1AC — Cabinda, sob o h.° 33.

A Assembleia contou com a presença do sócio Pedro 
Agostinho de Neri, titular de uma quota com o valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), que outorga 
por si individualmente e em nome e representação da sua 
filha menor, Apolónià Gopaul de Neri, titular de uma quota 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas). ‘

Estando representada a totalidade do capital social, o 
sócio demonstrou a vontade com dispensa das formalidades 
legais prévias, se constituírem em Assembleia Universal, 
nos termos do artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais^ 

sendo que, fui, Amorbelo Vínevala Paulino Sitôngua, 
Notário do l.° Cartório Notarial de Luanda, especialmente 
rogado para o acto.

O sócio determinou a seguinte ordem de trabalhos- ’
Ponto Único: - Alteração da sede da sociedade

Estando em condições de deliberar validamente o sócio 
assumiu a presidência da Assembleia Universal, apreciou o 
ponto único e deliberou, a unanimidade, que a «Apolónià 
Complexus, Limdada», passa a ter a sede em Luanda na Rua 
Vereador Ferreira da Croz, 3Baírro Mí 

.Z r ° P“°
O artigo 1., que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 32.’
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será eia liquidada em conformi­

dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33."
(Remuneração, percentagem dos lucros) .

À remuneração fixa dos membros do C^ellJ°obg| 

Administração poderá acrescer uma Pe^ce" \ «a Qera| 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela s ngo
A percentagem global destinada aos admimstr 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34."
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 

de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleição.
2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 

eleição, sem dependência de quaisquer outras formalidades, 
e permanecerão no exercício das suas funções até a eleição 

de quem deva substitui-los.
(15-9384-L15)

..ARTIGO 1°
1. A sociedade adopta o tiDo / 

quotas e a denominação «Ado, 
Limitada», com sede social na pr' 'a co 

Rua Vereador Ferreira da Cruz 
Bairro Miramar, podendo' transi 
para qualquer outro local dó a 'Sn *’ 
bem como abrir filiais, sucursais, agên^ 
formas de representação. 6nc'asouo ’■ 

Nada mais havendo a tratar, foi a ass 
encerrada quando eram 101130, pelo PresTd b'e'a 
dela foi lavrada a presente acta que vai ass    ™  da 
sente e pelo notário. Slnada pel0

6*** 6

1,° Cartório Notarial da Comarca de Luand 
aos 26 de Maio-de 2015. — O Notário, /íWoI’ 
Paulino Sitôngua. ’ ' e 0
________________________________________2^^) 

Conservatória do Registo Comercial da 2? s 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centr^

CERTIDÃO

F. S. M. C. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Consérvadora-Ajdunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 2, do livro-diário de 6 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 616/15 se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Felisberto Soares Manuel 
Calundo, solteiro, maior, residente em Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 16, Prédio 16-A, 
Zona 6, que usa a firma «F. S. M. C. — Comérció a Retalho», 
exerce as actividades de comércio a retalho, tem escritório 
e estabelecimento denominado «F. S. M. C. — Comércio 
a Retalho», situado em Luanda, no Município do Ben0o, 
Comuna de Catete, Bairro Estação de Catete.~

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino. i uanda»
Conservatória do Registo Comercia e^-^osS0 

da 2.a Secção do Guiché Único da EmPre^\ a(|junta, 
Centro, 6 de Janeiro de 2015. —A conserva 

ilegível.

da 2? SecÇã°
Conservatória do Registo Comerei £entro 

do Guiché Único da Empresa N°ss

CERTIDÃO . ,
i?íirniac^uí'COS

A. J. C. M. — Venda de Produtos

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, 2? 
da Conservatória do Registo Comercia 
Guiché Único da Empresa. ., ertl pet‘ça°h

Satisfazendo ao que me foi requeri pezeí11 
sentada sob o n.° 13, do livro-diário e 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta
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sOb o n.° 607/14, se acha matriculado ó 

Certific0<|ue’nome individual, Anísio José da Costa 
con>ercianíe 6 0 maior, natural de Luanda, Município de 

s0.lK'(0’ urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, . . 

iuai*  „„ à aue usa a firma «A. J. C. M. — Venda de 
’ acêuticos», exerce a actividade de comércio 

produi°s a rodutos farmacêuticos e cosméticos, tem escri- 
aretalh°sX,eCÍnient0 denominado <<MARI° DÉLCIO 

,Ófí0 Vde Produtos Farmacêuticos», situado em Luanda, 
• '«in de Belas, Bairro da Fubú, Rua ao Pé do 

^unicip|U 
rarnorteiro, casa s/n- 

por ser verdade se-passa a presente certidão, que depois 

je revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

C. O. C — Colégio

* Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 11, do livro-diário de 19 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 743/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual Calias de Oliveira 
Camutula, solteiro, maior, residente em Luanda, Município ' 

de Belas, Bairro Benfica, casa sem número, que usa a firma 
«C.O.C — Colégio», exerce as actividades de ensino geral, 

tem escritório e estabelecimento denominado «Lucimar- 
Colégio», situado em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, Mundial, casa sem número, a 500 metros dos Três 

Embondeiros.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção 
joGuiché Único—-Nosso Centro, 24 de Dezembro de 2014. —A 
conservadora-adjunta, ilegível; ■ (15-0969-L15).

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

. CERTIDÃO

V. M .S. A. C — Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.° Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 13 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° .739/!5, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Vovilo Madalena Samuel 
Álvaro Cunha, casada com Sadraque César dos Santos 

Cunha, sob o regime de comunhão de adquiridos, residente 

eni Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Edifício X22, 3.° andar, Apartamento n.° 31, que usa a 
firma «V. M ,S. A. C — Comércio a Retalho e Prestação 

de Serviços», exerce as actividades de comércio a retalho 

e P^stação de serviços, tem escritório e estabelecimento 
dominado «ATEL1ER DE CONVITES VOVILOS — 

°rnércio a Retalho e Prestação de Serviços», situado em 

nda, Município de Belas, Bairro Sapu II, Estrada do 

^ba 2, Ulengo Center Shopping.

d* *e F Ser Verdãde $e passa a presente certidão, que depois 

ç *Sta e c°nsertada assino.

2 a s nservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

a°s 13 d° ^u*c^ Único da Empresa — Nosso Centro, 

ve/ 2015. — A conservadora-adjunta, ilegi-

(15-8756-L02)
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Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro

CERTIDÃO

MAURÍCIO JOAQUIM-Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 14 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.'° 742/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Maurício Joaquim, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Chinguar, casa sem número, Zona 3, que usa a firma 
«MAURÍCIO JOAQUIM — Comércio a Retalho», exerce as 

actividades de comércio a retalho de produtos farmacêuticos 
e cosméticos, tem escritório e estabelecimento denominados 

’ • «MAURÍCIO JOAQUIM — Comércio a Retalho», situados
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Chinguar, casa 
sem número, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois- 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.° Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 14 de Maio de 
7015 — a conservadora-adjunta, ilegível..

(15-8769-LI5)
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certidão, que depois
Por ser verdade se passa a presente 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
19 de Maio de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-8824-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

DANIEL FREITAS MASSANGO — Comércio

a Retalho

y Natachà Garcia António dos Santos Garcia, Conser­

vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 10, do livro-diário de 20 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 744/15? se acha matriculado o

•fico -que, sob o n.° 747/15, se acha matn^ Ceft’ nte no^e individual Sutidia Odete 

C°n'erC' Muatchickenjy, solteira, maior, resldente 
R'be'r° Municíp'0 de Luanda, Distrito Urbano da.Sa^ 
buanda, -casa sem número, Zona 3, q^
Bairro Moiro Comércio a Grosso», exerce a 
firma «S-° S' ‘ a arosso, tem escritório e estabeleci^ 
dadedecomer^RlOÀA DOS SAWOS - Cométcu 
denominado « , uanda, Município de Viána,

, ótuad° e
. viana, Rud bairro

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerctal de Luanda,da 
o . cgeção do Guiché Único, 20 de Maio de 2015.—Acon-

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
comerciante em nome individual Daniel Freitas Massango, 

solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 21 

de Janeiro, casa sem número, que usa.a firma «DANIEL 

FREITAS MASSANGO — Comércio a Retalho», exerce a 

actividade de comércio a retalho, tem escritório e estàbe- 

lecimento denominado «BOUTIQUE GRAÇAS A DEUS 

— Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município de 

Belas, Bairro Sapu, casa

sem número, Largo da Banda Música.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2/ Secção do Guiché Único, 20 de Maio de 2015. — A con­

servadora-adjunta, ilegível: (15-8825-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

— c^cha G O,nercio => GrOsso

Vadora-AdiUnta ‘ Anló"io dos f2- Secção do GUiché°^erVatóría d° Regis^'3’ C°"sér-
Satlsf^nd0 ao n 00(13 Empresa 8 ? Coniereial da derevistapentada sob o n , foi rei a " ^osso Centro Con assi"°-nm’ *■ • ,« £ * ""»Viírt0 • 2, Se ;e7tó™ «» Registo C»,„ere„í • i-*

s 25 de Maio de 2015. — A conser*“

(15-S^1'

P.N.V. — Prestação de Serviços

Natacha Garcia António dos Sant r> em Direito, Conservadora-Adjunta d^ C^’ 
Registo Comercial de Luanda 2 »S ~ ^«3 <fo 
daPm„ x ■ uanda, 2. Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apr, 
a a sob o n-° 10, do livro-diário de 25 de Maio do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
rtifíco que, sob o n.° 750/15, se acha matriculado o 
ciantè em nome individual Patrick Nsiandoki Vemba, 

sado com Mpemba Jemina Samuel Vemba, sob o regime 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 

de Luanda> Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfl 

ua 11, Casa n.° 12, Zona 20, que usa a firma «P.N.V." 
restação de Serviços», exerce as actividades de comércio3 

retalho e prestação de. serviços, tem escritório e estabeleci 

mento denominados «RUBEN’S — Prestação de Servil 

situados em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
d° K,,a™ba Kiaxi, Bairro Golf I, Rua 11, Casa n.° I2- .

Por ser verdade se passa a presente certidão, Que 

de rev,sta e consertada assino. ' ruan^’
n a £eíll^’

Secção do Guiché Único da Empresa ^°sS

-adjunta, ilegível.
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lo Registo Comercial da 2.” Secção 

ltÓf Guiché Único da Empresa
C»nSt do

CERTIDÃO

ALClNO JOSÉ DA SILVA — Comércio 

e Prestação de Serviços

|siael Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2/ Secção 
guiché Único da Empresa. ' '

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
apresentada sob o n.° 102, do livro-diário de 26 de Janeiro 

docoirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 4.986/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Alcino José da Silva, sol- 

leito, maior, residente em Luanda, Município de Luanda 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Lino 
Amezaga, n.° 31, que usa a firma «ALCINO JOSÉ DA 

SILVA— Comércio e Prestação de Serviços», exerce a- 

actividade de prestação de serviços, tem escritório e estabe- 
lecimento denominados «SILVA DESIGN — Comércio & 

Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município de 
Luanda, Dtstnto Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares 

Rua Lino Amezaga, n.° 31, Zona 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois •.
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 27 de Maio de 

2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.

' (15-8945-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

LUNFUANKENDA NATAL BENZA — Comércio . 
a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3 a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

- Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 45, do. livro-diário de TI de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.258/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Lunfuankenda Natal 
Benza, casada, com Luyeye Benza, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente em Luanda, Município de

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca,
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, 26 de Janeiro de 2015. — O 

conservador-adjunto, ilegível. (15-1609-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

MAVUNDA M1CHEL — Comercio a R

. Conservador Israel Carlos de Sousa V comercial de 
de 3.’ Classe da Conservatória do Keg 
Luanda,2? Secção do Guiché Único da Empresa 

Satisfazendo ao que me foi requerido em pe 
sentada sob o n.° 60, do livro-diário de Z 
torrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserv

. „ • S-259/1 5. « comerciante em nome individual Mavunda Mic Ae , 
maior, residente no Huambo, Município do Huam » e 
Kapango, na Avenida da República, casa sem nul^er°’ 

usaahrma «MAVUNDA MICHEL—Comercio a ea 
exerce a actividade de comércio a retalho, tem e 
r,° e estabelecimento denominados «Mavunda 
^mercial», situados em Luanda, Município do Ca & 

Calauenda, casa sem número, Rua Terra Vermelha.

Rua Q, Casa n.° 21, que usa a firma «LUNFUANKENDA 
NATAL BENZA — Comércio a Retalho», exerce a acti­
vidade de comércio a retalho de produtos farmacêuticos, 
cosméticos e de higiene, tem escritório e estabelecimento 
denominados «LUNFUANKENDA NATAL BENZA — 
Comércio a Retalho», situados em Luanda, Município dé 
Cacuaco, Bairro Polva, Rua Comandante Bula, n.° 206.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 27 de Maio 

de 201-5. — A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-8972-L02) ’

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ARIOVALDA EULÁLIA GABRIEL— Comércio 

e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 16, do livro-diário de 4 de Junho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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u 0 <775/15 se acha matriculada a
Certifico que, sob o n. 5-75/ , Gabriel,'

comerciante em nome individual, Anova gelas,

solteira maior, residente em Luan a’ | du|a> que usa 
Bairro Talatona, Condomínio Quedas de K< q jo 
a firma «ARIOVALDA EULALIAGABRIEL Con^ * 
e Prestação de Serviços», exerce a actividade 
retalho de testeis e de vestuários e prestação L|NDA 
escritório e estabelecimento denominados «ARNALIN 
— Comércio e Prestação de Serviços», situadoS j
Município de Belas, Bairro Talatona, no Co 

Quedas de Calandula. . •
Por ser verdade se passa a presente certi ao, que 

de revista e consertada assino..
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único, aos 4 de Junho de 2015. 
conservadora-adjunta, ilegível. (.15-9224 L0-)

Conservatória do Registo Comerciai da 2. Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
* •

DANIEL LUNGA JOSÉ — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 43, do livro-diário de 4 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.278/15, se acha matriculado 
o comerciante em nòme individual Daniel Lunga José, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Km 12, Casa n’° 340, que usa a firma «DANIEL LUNGA 
JOSÉ — Prestação de Serviços», exerce a actividade de 
escola de condução e pilotagem, tem escritório e estabeleci­
mento denominados «Escola de Condução — Lunga José», 
situados em Luanda, Município de Viana, Bairro Estalagem, 
Km 14, Viana, Estalagem. situados em Luanda, no domicílio da comerciante. 

Por sér verdade se passa a presente certidão^ que eP 

de revista e consertada assino. .
■ Conservatória do Registo Comercial deu^con. 

2.a Secção do Guiché Único, 5 de Junho de 20

—A conservadora-adjunta, ilegível. (15-9225-L02) servadora-adjunta,ilegível. ' __

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 4 de Junho de 
2015.

Conservatória do Registo Comerciai da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

J.A.C.B. — Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2 a Seccão 
do Guiché Unico da Empresa. ’

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 80, do livro-diário de 2 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

diário

Certifico que, sob o n.° 5.27]/]5 
comerciante em nome individual Joaquj2Cha Hatric,, 
Bento, solteiro, maior, residente em LUa d ristofane ’’ 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendink DistritOh’% 
usa a firma «J.A.C.B. — Prestação de'q Casan?sS 
a actividade de prestação de serviços 5>erviç°s>>, 
tem escritório e estabelecimento deno00"1^'0 a’r% r'e 
Empreendimentes», situados em Lua^"13'*08 «Bu$- ’ 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba KiaVoMunicipi?? 

Bendinha, Zona 12, Casa n.° 51. ■ d0
Por ser verdade se passa a presente cert d- 

de revista e consertada assino. . ldao> 9ue

Conservatória do Registo Comercial d 
2? Secção do Guiché Único, 2 de Junho de 20^ s'Uanda’d» 

servador de 3.a classe, ilegível. .,
____________________ ' ('5^

Conservatória do Registo Comercial da 2• 
do Guiché Único da Empresa

' CERTIDÃO

C.J.T.C.— Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial.de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

, Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 35,’do livro-diário de 5 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.281, se. acha matriculada a 
comerciante em nome individual Carla de Jesus Táta de 
Carvalho, divorciada, residente em Luanda,' Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Rei Katyavala n.° 63, que usa a firma 
«C.J.T.C. — Comércio a Retalho», exerce a’actividade de 
comércio a retalho de produtos novos em estabelecimentos 
especializados não especificados, tem escritório e estabele 
cimento denominados «C.J.T.C. — Comércio a Retalho»,

• i i 28 Secçã°
Conservatória do Registo Comercia a 

do Guiché Único da Emptesa

CERTIDÃO

A.A.S.D. — Comércio a Grosso e a

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conserva ^ai 
da Conservatória do Registo Comerc 

2.a Secção do Guiché Único da Empiesa. tjçgoapreS^
Satisfazendo ao que me foi requerido ecorre 

tada sob o n.° 20, do livro-diário de 4 e 
ano, a qual fica arquivada nesta Conserva

getalh0

.1’CI^ 
ind8’
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Certifico que, sob o n? 5.277/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome mdividual Adilson António da Silv 
pinis, casado com Estelvia dos Santos Dinis, no reeim 
de comunhão de bens adquiridos, residente em Lua d 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambiza 
Bairro São Paulo, Rua Sebastião Desta Vez n.° 1 o firma «A.A.S.D. — Comércio a Grosso e a Retalho» exT 

a actividade de comércio a grosso e a retalho, tem escr' 
. rio e estabelecimento denominados «ADNIS ’ c 

Geral», situados em Luanda, Município de Luanda 

Urbano do Sambizanga, Bairro do São Paulo Rh. q u Desta Vez ri? 10. Sebastião

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. p s

Conservatória do Registo Comercial d.e Luand da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa 4 de Junh I’ 

2015. - O conservador de 3.a dasse, Z/egW

(Í5-9254-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.fl Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ANTÓNIO JOSÉ DA SILVA BRILHANTE 

Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen 

tada sob o n.° 30, do livro-diário de 5 de Junho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.280, se acha matriculado o 

comerciante’ em nome individual António José da Silva 
Brilhante, casado com Marina Denisa Gonçalves Lopes, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro do Camama, no Condomínio 

Jardim do Éden, que usa a firma «ANTÓNIO JOSÉ DA 

SILVA BRILHANTE — Prestação de Serviços», exerce a 

actividade de prestação de serviços, tem escritório e esta 
belecirhento denominados «A. J. S. B. Prestação 

Serviços», situados em Luanda, Município de Belas, Bairro 

do Camama, Rua dos Antúrios n.° 70, Jardim do Éden.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depo’ 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2. Secção 
do Guiché Único, 5 de Junho de 2015. — A conservadora-adjunta, 

ilegível. (15-9255-L02)
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2. Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

J.E.G.A — Prestação de Serviços

. • Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.* Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 9, do Iivró-diário de 3 de Junho do corrente 
ario, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n? 097/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Jurema Etelvina Gouveia 
Armandinho, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

. de Belas, Centralidade do Kilamba, Q D, Prédio 8,3.°, Zona 3, 
que usa a firma «J.E.G.A — Prestação de Serviços», exerce 
a actividade de prestação de serviços, tem escritório e esta­
belecimento denominados «J & J Prestação de Serviços», 
situados na Província e Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Mutamba, Edifício da Solo 
Moda, 2.° andar, a Direita.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino-.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
- Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 3 de 

Junho de 2015. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.
(15-9315-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2? Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO ‘

ANTÓNIO FRANCISCO AUGUSTO —Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 

Único da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 13, do livro-diário de 4 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 098/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual António Francisco' 
Augusto, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
e Bairro do Cazenga, Casa n.° 39, Zona 18, que usa a firma 
«ANTÓNIO FRANCISCO AUGUSTO — Comércio a 
Retalho e Prestação de Serviços» exerce a actividade de 
comércio a retalho de produtos alimentares não especifi­
cado, e de tabaco, prestação de serviços, tem escritório e 
estabelecimento denominado «Bill — Investiments», situa­

dos no local do domicílio, nesta cidade..
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Por„„rdade „ p» .
de revista e consertada assino. , ã0

' Conservatória do Registo Comerc.al de Luanda .

Guiché Único—ANIFIL, em Luanda,-Tde

—A conservadora de 3.a classe, ilegível. I

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO .

Margarida Ferreira dos Santos

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

sentada sob o n.° 41, do livro-diário de 14 de Agosto do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.°3. 700, a folhas 22 verso do 
Livro B-55, se acha matriculada a comerciante em nome 
individual, Margarida Ferreira dos Santos, solteira, maior, 
residente em Luanda, no Bairro Sambizanga, Rua do 
Travasso, Zona 13, Casa n.° 3, MO - 35, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de comércio a retalho de produtos 
alimentares, não especificado, e de tabaco, tem escritório e . 
estabelecimento denominados «Chelma Comercial», situa­
dos no Município e Bairro do Sambizanga, Rua do Santo 
Rosa, casa sem número, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 20 de Agosto de 2009. — O conservador, ilegível.

D'AR'O?ARep,.,.

tares e de material de construção im
Capital: Kz: 500.000.00 (quinhentos e

Sócios e quotas: ^vanzas)

1—- Fernando Diniz Canivete Tchi 
maior, residente no Lubango, com uma VangululaiSo 
nal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kw^^^or?’’ 

■ 2.° _ Dino Kalchila *

maior, residente no Lubango; > 0*> so|t •
3.»  - Maiko Quito Tchivangu|ula Neu, fi 

maior, residente no Lubango, cada um com °h’ Solte'ro 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). Unia Wa<jc

Forma de Obrigar: Incumbe ao sócio F ’ 
Canivete Tchivangulula. err‘ando

Gerência: Bastando a sua assinatura
Por ser verdade se passa a presente certidão 

de revista e consertada assino. . »QUe depOjs

Conservatória do Registo Comercial de Lua 
de Junho de.2015. — O Conservador-AdiunJ' 
David. ' Í1 òot*

 t15‘9263-Loi)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

‘ CERTIDÃO

Bento Adão Sebastião — Comércio a Retalho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0016.150317;
(15-9262-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Sociedade Tchivangulula, Limitada

. c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Bento Adão Sebas­
tião, com o NIF 2401403434, registada 

sob o n.° 2015.1 1 028;
'd) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme .
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0027.150527
em 27 de Maio de 2015;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «Sociedade Tchí- 
vangulula, Limitada», com o NIF 5171162980, 
registada sob o n.° 2015.148;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) .
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
«Sociedade Tchivangulula, Limitada»;
Identificação Fiscal: 5171162980;
AP. 12/2015-05-27 Contrato de Sociedade 
Sede: Luanda, Município de Belas, Bairrolar Patriota. 
Objecto: Comércio geral, concessionária de automó­

veis, venda de peças e acessórios, transportes, camionagem 
rent-a-car, construção civil, venda a grosso de bens alimen-

Bento Adão Sebastião.
Identificação Fiscal: 2401403434;

AP.l 1/2015-03-17 Matricula Ç[B
Bento Adão Sebastião, solteiro, maior, resi 

Luanda, Município da • Maianga, Avenida 
Outubro, Casa n.° 36, Zona 6. Nacionalidade.

‘ Ramo de actividade: Comércio a retalho 
mentos n. e., com predominância de produtos 

bebidas ou tabaco, n. e.
Data: 16 de Março de 2015. ~ fBAS^°
Estabelecimento: «BENTO ADÃO ^^injCíijo, 

Comércio a Retalho», situado no local do 
Cidade’ te certidão, <1^

Por ser verdade se passa a presente 
de revista e consertada assino. da,aos 1?^

Conservatória do Registo Comercial de Luan 
de2015.—A l.aAjudante do Conservador, 

Carvalho.
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tória do Registo Comercial de Luanda
Con$erVíl

CERTIDÃO

Idelfonso Agostinho Quicola

a) Que a cópia apensa a. esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.120807;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Idelfonso Agostinho 

Quicola, com o NIF 2402347740, registada sob 

on° 2012.8331;
' J) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícu]a __ Averbamentos — Anotações

Idelfonso Agostinho Quicola;
Identificação Fiscaí: 2402347740;

AP.7/2012-08-07 Matrícula

Idelfonso Agostinho Quicola, solteiro, maior, residente 
f em Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Casa 

n.° 68, que usa a firma o seu nome, exerce actividades de 
comércio a retalho de produtos alimentares n. e., e de tabaco, 
em estabelecimentos especializados, tem escritório e estabe- 

. lecimento denominado «Kicosantos Comercial», situado no 
. local do domicílio. .

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 7 
de Agosto de 2012. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(I5-9270-L0I)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Joana Domingos Sebastião

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

‘o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° OOÍ22.120803;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Joana Domingos 

Sebastião, com o NIF 2403102555, registada 

sob on.° 2012.8320;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
r,cula Averbamentos — Anotações 

oana Domingos Sebastião; ' .
dentificação Fiscal: 2403102555;

•18/2012-08-03 Matrícula

11131
Joana Domingos Sebastião, solteira m • 

Luanda,.Município e Bairro Samh ’residente 
35, Zona (3, que usa a fi ™ Casa n.° 3-MO-

de comercio a retalho em estabeleciXtos^nT

______________ • (15-9271-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda-
SIAC

CERTIDÃO

Ayrton Salvador Joaquim

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 7, do livro-diário de 26 de Outubro do 
corrente ano,, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 631, a folhas 122, do Livro B - 2, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Ayrton 
Salvador Joaquim solteiro, maior, residente em Luanda, 
residente em Luanda, no Bairro Talatona, Rua da Conduta, 
Casa n.° 135, que usa á firma o seu nome completo, exerce 
as actividades de comércio a retalho de produtos alimentares 
não especificados e de tabaco, em tem o seu escritório e esta­
belecimento denominados «Pipokinha & Irmãos», situados 
no mesmo local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista é consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda 28 de Outubro de 2009. - O conservador, í/eg/W. 
(15-9257-LOI)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
SIAC

CERTIDÃO

Kituassala Alberto Biquesso

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do RegistoComercial de Luanda. em petiçã0 apre.

n» 6 do livro-diário de 20 de Jane.ro do 
sentada sob o n. , Conservatória,
corrente ano, a qual fica arqut _ fo|has do |jvro

Certifico que, sob o ° em nome indiv.-
B-5, se acha matriculad so|teiro, maior, residente
dual Kituassala Alberto .que , Urban0 do
em Luanda, Bairro Golf, Casa n. -

Jane.ro
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Kilamba Kiaxi, que usa a firma o seu nome comp e o, ' 
actividades de ensino primário, tem o seu escrito 
belecimento denominados «Kituassala Alberto iq 
Colégio», situados em Luanda, Bairro Golf, Zona 2 , 
sem número, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi.

Por ser verdade se passa apresente certidão que depois 

revista e consertada assino. '
Consèrvatória do Registo Comercial de Luan 

SIAC, em Luanda, 20 de Janeiro de 2014. — O conserva or 
ile&eL (15-9273-L01)

Registo Comercial Balcão Único do Empreendedor
do Município de Benguela

CERTIDÃO

António Ngunza Mfumu

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

0 original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0013.130225;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Ngunza 
Mfumu, com o NIF 2110014946, registada sob 

o n.° 2013.1460;
í//Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Ngunza Mfumu; 
Identificação Fiscal: 2110014946;
AP. 13/2013-02-25 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: ’ 

António Ngunza Mfumu, solteiro, maior.

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comercio geral.

, 1 Estabelecimento principal; situado em Beng^ 

GinporServerdade se passa a presente certidão, qued . 

de revista e consertada assino. Ols
Registo Comercial Balcao Unico do Empreend . 

do Município de Benguela, 22 de Março de 2013. * 
Conservadora, We/r/a Craz.

■ (14-8618-B05)

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico

CERTIDÃO

Lourenço Paulo André Cassumua

Alberto Chicomba, Conservador dos Registos & 
Comarca do Moxico - Luena.

Satisfazendo ao que foi requerido em petição apresen­
tada sob o n01 do diário.

Certifico que, sob o n.° 643, a folhas 16, verso, 
do livro n.° B-3.°, está matriculado como comerciante em 
nome individual, Lourenço Paulo André Cassumua, que usa 
como firma o seu nome, exerce o comércio misto, tem o seu 
escritório e o estabelecimento comercial situado no Luena, 

denominado «L. P. A. C.».
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

da revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico, i» 

Luena, aos 20 de Abril de 2007. — O Conservador, Alberto 

Chicomba. (15-9268-L01


